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A.CTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO n, 4.85—Dm 2 DE JUNHO DE 1903

. Manda observar o regulamento parà a execução dá lei n. 850, •
de 16 de agosto de 1902, sobre taliencias

O Presidente da Rep ublica dos Estados Unidos do Brazil:
AttenIendo á necessidade do regularizar a forma executiva

das fallencias, 'por sua natureza o esseucia indivisivel e inse-
paravol dos preceitos que as regem; e no intuito do manter, na
pratica, a itnidade das disposiçoes lezaes pertinentes á sua -veri-
ficação instrucção e liquidaç?to, e eonseluentes citei-
tosjuridicos do ordem publica o privada, para OA fins do juizo
universal do concurso, espacialmente instituido, onde, são d,eelara-
dos os direitos dos Unidos e cradoreS e determinada a cr:d.eni daS

• 'respectivas graaltiações e preferencias; e, outrosim, .da respon-
fsa,bilida je panai que parallelamente deve ser apurada para a
devida repres,ão dos actos de culpa e fraude, imputados aos
devedor e SOUS cumplicos;	 • _

. Usando da. attribuição . que lhe confere o art. 48,- n. 1, da
Constituição 

. Approva e decreta, para execução da lei n: 859, de' 16' de
agosto do 1902, que reformou o decreto n. 917, do 24 de outubro
de 1890, sobro fallenclas o regulamento que com este baixa ass

-
;

gna3o pelo Ministro de Esta to da Justiça e Negocies Interiores"
Rio de Janeiro, 2 de junho de 1903, 15 0 da Republica.

Fuasusee DE PAULA ILiDlIllitYES ALVES.

J.' J. • &abra.

RegUlanienta— a que ' se refere . ° decreto n, 4,855 desta data

• PARTE I

Do processo ecinamereial da fallencia

CAPITULO 1

• ELEMENTOS CONSTITUTIVOS DO ESTADO LEGAL DA FALLENCIA,

MEIOS JUDICIAES PARA. A SUA REALISAÇÃO

Art.' i . 0 O estado jnridico da fallencia verifica-se, concorrendo
os st gnintes elementos (Lei a. 859 de 1902, art. 10):

1° devedor cominereiante
2° divida mercantil
3° impontualidade de pagamento de divida exigível, liquida'

e rerta ; ou ernergencia ile algum dos factos enumerados no
art. 74,' não obstante a pontualidade.

Art. 2, 0 Para eu: sfreites da faltencia, só ao considera com-
merciante o devedor titlo,.em Seu nome e inr coa ta propila,
soli firma individual ou soc1.1.._inscr,pta ou não no registro do
commercio•(Iec. n. 916 de 1890),. fa.z da mercancia profissão
habitual (Co l. do Com., art. 4° ; reg. n. 7:;7 do 1850, art. 19).

Os prohibidos de commerciar (Co 1. do Com., a.a. 2 0 ), , salvo
os incapazes, incidem nos efeitos da fallencia, exercendo habi- •
tua.lfnente o commercio.

Art. 3. 0 Divida mercantil é a que tem por objecto um acto'
de especulação cem o intento de lucro ; o taes se reputam. em
razão da qualidade di3 seu autor, as obrigações contrahida-: pelo
commerciante no interesse de seu coannercio (Cod. do Com.,
tit. unico, arte. 18 e 19).

As dividas civis do commerciante não constituem o estado
de falloncia, si não concorrem com obrigações cominaremos
(Lei n. 859, art. 1 § 20) ; incluindo-se, naquolle numero, os
emprestimoscontrahldos mediante garantia de hypatheca rural,
ou penhor agricola (Lei n. 85(.1, art. 139).
, Art.' 4.° Divida exigtvel se considera a que não está subor-
dinada a condição ou termo, convencional ou legal (Cod. do
Com., arts. 136 o 137), para ser demandado judicialmente o
pagamento.

Art. 5.° Divida liquida o certa é a de quantidade 'ou valor
fixado em titulo; que' independe de outro para a sua prova
o taes se reputam para os efeitos . da falleneia (Lei .n.
art.

1 as mencionadas no art. 2-17 do reg. n. 737 do 1850:
a) instrumentos pablicos e particulares de eu:dr:tetos com-.

moreia ;
é) letras de' cambio o de terra (Cad. çlo Pom. arts. 35 .1 e 425),

de risco (art. 635) e de seguro (art. 675)
e) notas promissorias e escriptos equiparados (Cod., arte. 22

e 426) ;
d) conhecimentos de frete (Gol., arts. 575 õ 587)

'
•

• e) facturas 'e tontas de venda (Cad., art. 219) assiginulas
pelas partes e não reclamadas dentro de dez dias subsequentes á
entrega e recebimento ;

II as elriga:ões ao portador (debentures) e respectivoá roupons
de juros, emittides pelas sociedades commanditarias por anões
(dec. u. 161 de 1890, arts. 32 e 41) ;

III os bilhetes de ordem, pagaseis em mercadorias, as•-d2li fi dos
por commerciantes n. 859, art. 139; dec. n. 370 de 1890,
art. 3.9) ;
• IV os warrants (decs. vs. 1740 de 1369, art. 1 § 6; ;.'502 de 1897);

V os recites c os traplelieiruS (Cod do Cem., art. 88 n. 111)
VI os cheenes • passaf'o- oub !lauda de cont s 'corri-diteis (dec.

u. 33 .23 de18,„4, arts. • i5.°.e, 90 ; dec. n. 177 A de W3, art. 3
§ 20) ;

••
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VII as notas assignadas pelos corretores, Pin indieação, nas
vendas •a prazo, dos nomes do vendedor e comprador. tornan-
do se pessoalmente res ponsaveis para com os couitnitrentes (dee.
n. 882 de 1890, art. 4 h. 1; dec. n. 2457 de 1897, arts. 39

VIII as contas enercantilmente extrahidas de livros commer-
eiacs revestidas das formalidades dos arts. 13 e 14 do Codigo,
comprevadas na fôrma do art. 23 a. II, e verificadas em juizo
privativo do commercio, á requerimento do credor, por peritos
noraeados pelo juiz,

§ 1. 0 Requerida a Vbrificação desconta e autoado o requeri-
;mento, se expedira mandado para o exame, sendo pôr elle noti-

cado o devedor, com a comminaçáo de confesso, para apre-
sentar os levros aos peritos nomeados; e não os apresentando,
seja qual Vor o motivo da ie ousa, farão os peritos o exame
nos livros do credor requerente, independentemente da asSis-
temia do juiz ou do escrivão.

§ 2.° O laudo deve ser apresentado em cartorio, em prazo que
não exceda de tres dias, e, junto s os autos, o juiz julgará pro•
cedente o exame por sentença irrecorrivel, mandando entrega-lo
á paste, independente de traslado, para fazer o uso que lho
eJlt vier.

g 3• 0 As contas verificadas peltif fôrma deterraineda no para-
grapho anterior tornam-se exigíveis, para o ,só ffeito da
fallencia, da data do despacho no requerimento do credor.

Art. 6. 0 Induz prova plena da impontualidade de pagamento
das divitica do art. 5° a certidão do protesto interposto trag.
n• 737 de 1850, art. 375) perante o ofilcial publico competente
(Lei n. 859, art. 3°).

g 1. 0 Em livro especial devidamente formalisado (Cod. do
'Com , art. 408), que deverão ter os officiaes respetivos, serão
nota:los diariamente e por ordem alphabetica s nomes dos de-
vedores. cujos titidos foral, protestados, indicando a natureza
do titulo e o seu valor, quem o protestou, data da sua emiseãO
o do vencimento (Lei n. 859, art. 3 § 1);

g 2.° O livro de protestos pode ser. dirias% DÔP qualquerpessoa, sem prejuizo do respectivo se_e- am eartorio e e „melai
que o não tiveaescripturad ‘). ern dia Incorrerá na militá dê
1:004, intaasta pela att'airidade judiciaria á qUistis competir a
fiscalisaçkb (Lei, ibiè. 10).

§ 3	 faculdAde para o eltanie não autores°, a extração de CO--
Pias ' do que se contiver no dito livro do protestos.

Art. 7. 0 São factos indicativos do estado de fallencia, embora
tão haja impontualidade nos pagamentos (Lei n. 859 ara 1

I realizar o devedor pagamentos por meios relnoàoà e frau-dulentos ;
VI transferir ou ceder bela% b direitos a urna ou mais pessoas,

credores ou não, com obrigação de solver dividas vencidas o não
pagas

III occulta.Nte, ausentar-se furtivamente, mudar de domicilio
sem scieneta. dos eredorea ou tentar flazel-o, revelando esse
proposito por actos ineouivoets;

IV alienar, sem sciencia dos credores; 'o% 'VenS finn Possuo,fa"-endo doações, eontrahinglo dividas eitraordinarias ou simu-
atlas, pondo os bens em nonro de terceiros, ou cornmettendO

algum outro artificio ffiatellilento;
V alienar os bens Immoveis, hypotlecal-os,

tichrese, ou em penhor cei moveis, sem ticaa alguin ou
alguns equivalentes as' dividas, tiNTC51 e desembargados, ou
tentar 'praticar toes actoà, royelando esse proposito por act. $In eq VOCOS ;

VI fechar ou Weindonite o es(abelecimento, ' desviar iodo onparte do actiVo ;
VII °ocultar bens o moveis da casaVIII proceder dolosamente a liquidações precipitadas ;
IX não "aeger quando executado por divida commercial, ou

nã'o unioar bens á penhora nas 24 horas da requisição da sen .tersaa (reg. n. 737 do 1850, art. 307); ou não evitar o concursodo preferencia (art. 609 g s,'") et» execução commcreial
X recusar, como endossadoe ou saccador, prestar liença no

caso do art. 300 do Cod. do Conimercio.
Art. 8.° Os factos curiumerados no artigo ' antecalento devem

ser provados com iustrumontos publicos ou partseuhres, ou
depoimentos de testemunhas em justitIcaçã.a, á reqiierimento doprejudicado, o m citação do devedor, sua viuve, eu herdeiros,
quando presentes ; e assistida de um curador ad ler, que no-a cará o juiz, no caso de ausencia, ou de haver herdeiros
Menores (Lel n . 859, art. 7).

§ 1.° A justifi :ação (lavo ser requerida ei eoucluida no prazo
improrogavel de tres dias e com a pra, ir., ou sem elle, o es-arivão, findo o triduo. fará os autos e e oclusos mo juu quedentro de igual prazo, proferirá a sua sentença, lu/arraia-11de'o devedor, q , ando julgar conveniente."

g 2. 0 Decorrido o se azo, sem que o 7sequerente da iustifbeten0t• nhã di.i.seneado e pro luzido p!ov a, au a, n (i „ e, tve meeçir, -
lamente improcedente, o juiz na soa , decisão reputara
ente de má- é e obrigado á pres t a,ção das i.ere

s e.
ei	 datqth • serão liq•lidaeos p	 forma	 dicarla rio ait 78	 '3‘ d	 ele.	 -

(Lei n. 859, art. 125 5°; reg. n. 73 	 e 1850,	 110).

CAPITULO II
ForamemaDes E CONDIÇÕES REQUERIDAS PARA A DECLARAÇÃO

DA PALLENCIA
Art. 9. 0 A declaração da fallencia pôde ser requerida (Lei

a. 859, art. 5"):
§ 1° pelo proprio devedor, sua viuva ou seus herdeiros;
g 2° pelo soeio, ainda que commanditario, at em co sita de

participação /
2° pelo erador, 'chirographario ou não, ainda qtin laãci

vencido o seu titulo de divida.
Art. 10. O requerimento do devedor (51 0), sob firma indi-

vidual, devo ser datado e assignado por elle ou seu bastante
procurador, expor circumstanciadainente as causas do
mento e estado de seus negocios, e acompanhado (Lei n. 859,
art. 80):

do balanço exacto do activo e passivo (Cod. do C0111.,
art. 10 n. IV), com os documentos pr•batorios ou instru-
mentos que julgar necessarioà. sendo excluidas do activo e
relacionadas em apartado, com as necessarias explicações, ad
dividas a tine os devedores, pelo decurso do tempo, possam
opplir prescripç'ão;

da relação nominal dos credores commercia.es e civis:
III dos livros commerciaes obrigatorios (Cod. do Com. art. II)

e auxiliares facultativos, no estado esn que se acharem •
Art, 11, O rermérimelito dõ devedor, sob tiras social, deve

ser datado e aseignado pelo soei° autorisado no contracto para
usar delia (Col. do Com:, art. 3d2 n. II ); ou por todos os
socios. inclusive ob Comrnanditatios n Oodimanditas eimpleg,
e devidimehte instruido na fôrma do artigo antecedente.
deo, resr lamento, quando legalmente conStituida a sociedade,\e 

,e- •	 ,P'S.Jóipanhado do instrumento do contracto social
\ao:. do Com., art. 30)1 ; e,, quando de facto a sua exietencia
(Cod:iarti .105), feias ifiáiieão de tdid ba tioCioss suas qualidades

res peoti vos domiellios (Lei n. 859,.tbid. j.
Art.' 12.° O requerimento do devedor, sob firma individual mi

%Mal; deve ser,aproseatactd ao, juiz do commercio competente
tart. 40) no termo precis6 dg dE:t diaa 4 eentedos do venci-
mento de dívida mercantil, tenha, ou não sld, a colectada
(Lei u, 859, i4id).

O juiz mandará autoar a peticito; qusndo devidamente for-
malisada, ou suppril-a, nos casos de omissão de algum dos
requisites dos arts: 10 e 11, e tomar por termo a confissão

,dev ísaldr; (Md o eiisieliare.; fdiefidd efluireis tae„lieros „ )J111110-1
diatamente pelo escrivão, e rubricando o term0 respectied
do encerramento.

Art : 1..3 O requerimento do socio (art. 01 § 2°), em seu
norne individual, deve ser accoropanhado de prova da sua quali-
dade o da falta de pagamento, ou de facto indicativo de fal-
loncia (arts, 6° e 7').

..,1rt. 14. O requerimento do credor chirographario (art..90
3o), pot divida ineeciliitil Vencida, não será admittido seio que

exhiba, o respectivo titulo e a certidão do protesto (Lei im8-Y.14
art. 352°).

: ; 1. 0 oemtnereiante donsiciliado no Brasil, o Credor ainda
d'everÁ junter -driltebiato probatório' da isettpção . do sua firma
Med. n. g I(4 de I 90) no registro dÔ comedela (Lei n, &a%
art. 5° § 3°) .

5 2. 0 Si não tiver domicilio no Brasil, deverá, quando soli-
citado, prestar caução ás custas (reg. n. 737 do 1830, art. 733)
e ao damno eventual do requerimento doloso e falso (Lei
ta 8:59, arts. 6° paragrapho unico e 12 § 5 0), arbarada por
peritos de notneação do juiz.

Art. 15. O credor chirographario, por titulo mercantil ou
civil não vencido, não potera requerer a failencia sem exhibir,
alám do seu titulo de divida, certidão do protesto de não paga-
mento de obrigação mercantil licitada e certa, ou justificação de
algum dos factos do art. 7°, indicativos do estado de falleucia
(Lei n. 859, art. 5° § 2.).

Art. 16. O credor privilegiado ou itypotttecario só poderá
requerer a fallencia reouncian lo a garantia ou privilegio, ou
provando a insutliciencia dos bons para solução da divida
(Lei. n. 859, art. 5° § 1 0 ; dec. u. 370 do 1800, art. 123).

MI. 17. Não serão admittidos os requerimentos dos ascon-
dentes, descendentes, conjuga irmão, sogro, sogra, genro o
nora do devedor, sem outra faculdade, no processo da falloncia,
que a de defender seus direitos, concorrer e deliberar sobro
concordata (Lei n. 859, art. 5° § 4").

Art. 18. Os requerimentos dos credores estando devidamente
formalisados, o juiz mandará notificar o devedor para, em 21
horas, decorridas no cartorio do escrivão a quem for distribuiria
dsr as razoes de não pegamento, ou ossistir á justificação aum.
(1° o 80 ); devendo o oficial da diligencia portar por fé a ausencia
do devedor ou a saia occultaçã.otornand ,impraticavel a audiencia,
por si ou por procurador, dentro do referida prazo (Lei n. 859,

art.e6n°d)o.S 	 o devedor uma firma socal, a notifiesção será feita
ao seu legitimo repaeseutante

'
 e quando por este I. querida a

faloincia, uãu bendo	 sociedade en coniniaselita por aeÇÕes, o
juiz • uvira, no sobredito • prazo , os socios que aio o tiverem
aesig_ad.o (Lei	 859, arte. 6° e 8" § 30).
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Art. 19. A fallencia pódo ser requerida ainda depois da
morte do devedor, da cessação do exercido do commercio e da
dissolução e. liquidação da sociedade (Lei n. 85), art.: 14).

§ 1. 0 No caso de morte, o requerimento será admittido até
se vencer o prazo maximo de um anuo dó fenecimento do
devedor, com fundamento

1 em algum dos factos indicativos do art. 70, verificada
em vida do devedor ; ou,
' II Om não pagamento 'do divida liquida e corta, antes ou

depois da morte.
§ 2. 0 .No caso do cessação do exercicio do commercio, o reque-

rimento será achnittido emquento nd.o decorridos dotas anelos da
respectiva averbação no registro da firma (dee n. 9)6
de 1890, art. 11 § 20 ), ou de qualquer outro facto indicativo da
terminação do negocio, desde que se verifique uma elas causas
dos ns. 1 e II do paragrapho antecedente.

§ 3.° No caso de dissolução e liquidação da sociedade, ipgo
jure (Cod. do Com., art. 333), ou á requeritnen03 de socio
(Cod. art. 336), a fallencia poderá ser requerida emquanto não
liquidado definitivamente o passivo social.
• Art. 20. A viuve e os herdeiros do devedor o representarão,
no processo da fIllencia, para todos os effeitos commerciaes, antes
ou depois da sua decbração ( Lei n. 859, ibid. § 2°) ; e bem
assim o liquidante, em relação á sociedade em liquidação, ami-
gav,e1, ou judicial.

Ari. 21. O devedor requerido para a declaração da fallencia
pode excluil-a, arguindo a falta de um dos elementos constitu-
tivos oeconcorrentes para a verificação do seu eetado (art. I° ),
ou provando uma das seguintes razões relevantes do direito
(Lei n. 859, art. 12)

1 falsidade, novação, ou prescripção do titulo do divida (reo.
n. 727 do 1850, art. 2 - 0 §§ 1, 4 e 3; Cod., arts. 438 e4411
ou a sua nullidade do pleno direito ( arte. 681 e 686 §§ 1,
3 e 4) ; •	 , .

ll'Oagarnento anterior ao protesto, ou nos tre,s' dias uteis da
sua interposição (reg, • n. .737, arts. 230 § 3 e 3)3); Coli.,
arts. 429 e seguintes ;

III a meteria de embargos do art. 388 do Cód. do Coinucercio
aos conhecimentos de frete, e a dos arts. 641, 046, 655 e 636 ás
letras de'risce (reg. ii. 737, arts. 231 e 2 -32):	 •

IV todo (("cto, em geral, de que resulte legitima causa • extin-
ctiva ou suspensiva da obrigaçeo.
• Art. 22. As razões de direito, em opposiçã.o ao pedido de
fallencia, serão deduzidas em petição apresentada ao juiz, no
termo das 21 horas que se seguirem á citação do art. 18, (3
provadas em um triduo, com citação do credor requerente da
fallencia; e findo ognolle prazo, entoando o escrivão o re
mento e diligencias que se tiverem realieido, fará inirnediata.-
mento conclusos os autos ao juiz, sellados e preparados pelo
interessado na decisão.

CAPITULO 111
MEIO PREVENTIVO DA. DECLARAÇÃO DA FALLENCIA.

Art. 23. O deVedor commercia,nte, com a firma inscripta no
registro do cornmercio (dec. n. 916 de 1890), pode prevenir a
declaração de sua'fallencia por meio de accôrdo ou concordata
validamente formada com os credores e homologada pelo juiz do
commercio da soda de seu principal estabelecimento (Lei n, 859,
art. 114).

§ 1. 0 ()requerimento para o accórdo deve ser apresentado
antes de• decorridos dez dias do protesto do não pagamento de
divida liquida e certa, e preceder ao de fallencia (Lei ibid para-
grap5o unico).	 •

•§ 2.° O requerimento deve 'ser instruido com a proposta do
accôrdo, apoiada ou não por credores em numero legal, expondo

•o devedoras 'cansas do seu estado, e fazendo-o acompenhar ( Lei
u. 859, art. 115):

1 klos livros de Seu commercio;
11 do balanço exacto do activo o passivo, ema exclusão das

dividas •a que sepossa oppôr a prescripção (art. 10 ti I.)
1)1 tia conta demonstrativa de lucro o perdas ; 	 •
IV' da relação nominal dos credores, seus dotnicilios, natureza

doe titulos e importo de cada credito.
Art. 24. Apresentada a petição, no caso de estar • a proposta

do aocórdo assignada por credores eia numero legal (art. 26 ),
n juiz mandara expedir editaes de citação com o prazo do dez
'dias o cadete aos credores conhecidos o presentes, para seieneia
do pedido do homologação e doutro do dito prazo fazerem suas
reclamaçõos.

dispensa.vel, nos ela:test o carias circulares, a transc.ripção
littera' do requerimento e proposta, bastam lo sua publicação
em resumo.

§ 1.° Em dia, lagar o hora designados no edital, reunindo-se
os credores sob a presidencia do juiz, o presentes o devedor o o
curador das //tosses, o escrivão fará a leitura da 'proposta,
da rotação nominal dos ciedores e de qualquer outro do-
cumento por este solicitado.

§ 2.° Não Se offerecendo duvido, nem contestação sobre os
cre fitos inScript0$ na relação apresentada e havidos por

verificados, o juiz homologará o accôrdo, dando por dissolvida a
reunião, depois de lavrada a respectiva acta, que a,ssignará com
o curador das massas. devedor e credores presentes.

§ 3. 0 Si algum credor,: não insoripto, comparecer d. reunião
e exhibir titulo legal da sua divida, será admittido a tomar
parte nas deliberações, caso não seja contestado.

§ 4.° No caso do contestação, ou do reclamação contra os
creditos indevidamente ineluidos ou exclnidos, o juiz suspenderá.
a reunião o nomeara dous credores, d'entre os não contestados,
que, em sua presença o assistidos do curador das massas
e do devedor, procedam a exime nos livros deste e dos credores
reclamantes o mais diligencias necessarias a bem da syndicancia
sobre a procedencia ou improcedoncia das reclamações; do que
se lavrará o competente auto.

§ 5.° Os credores, em comtnissão, no prazo maximo de cinco
dias, deverão apresentar seu parecer por eseripto, e. juntando-o
o escrivão aos autos, os fará conclusos ao juiz. devidamente
sellados e preparados pelo interessado ; e dentro do igual prazo
será proferida a sentença, homologando ou não o accôrdo.

Art. 25. Si a proposta apresentada pelo devedor não estiver
assignada pelos credores, o edital de citação do art. 24 annua-
ciará . a proposta e os notificará para, no prazo de dez dias, re-
metterem ajuizo, além do voto do acceitaeão ou recusa, os
documentos de seus credites, de que o escrivão dará o conape-
tenberecibo ( Lei n. 859, art. 116).

§ 1.0 Findo o decendio, o juiz aesignará novo prazo de dez
dias para, dentro dello, o impetrante e os credores anojarem
o provarem suas reclamações (Lei n. 859, ibid.).

§ 2.0 Decorrido o segundo ilecendio, si nenhuma reclinsa-
çãO3 for arguida contra a proposta e os votos recebidos attin-
girem o computo legal do passivo para a formação do accôrdo
(art. 26 ), o juiz o homologará; havendo, poeóm, roclatna0ed,
observar-se-ha o disposto nos §§ 4° e 5° do art. 24.

Art. 26. São condições essenciaes para a validade do accordo,
além dos requisites dos §§ 1" e 2'' do art. 23, que a propoha seja
publicada nos termos o pela forma do art. 30 o appromda ou
votida (Lei n. 859, aias. o4 e 117) :

I por maioria de credores. representando mais de metade dos
creditoe verificados, si o dividendo fôr superior a 500/,,;•

Il por 2/3 dos credores, representando 3/4 dos credito veri-
ficados, ou vice-versa, si o dividendo não for inferior de 30 0/e;

III por 3/4 dos credores e do valor dos credites verificados,
si o dividendo fôr menor de 30 °/0 ;

IV por prazo, para o pagamento, não excedente de (lous amos,
salvo quando concedido por 3/4 dos credores o creditas veri-
ficados.	 -

,1rt. 27. No computo dos creditas para a validade do accordo
serão excluidos os credores da massa e de dominio (reivindi-
cantes ), separatistas, privilegiados e hypotheca.rios ; salvo os
que tomarem parte nas deliberações, cuias itnportancias serão
addiccionadas na conformidade do § 2° do art. 226 para a
formação do passivo legal, ficando equiparados aos chirogra-
pharios para todos os effeitos.

Art. 28. São causas legitimas de reclamação (Lei n. 859,
art. 118) :

I dólo, fraude ou miafo do devedor ;
II incapacidade ou illegithnidada de algum dos signatarios

do accôrdo ;
III conluio do devedor com um ou mais credores signatarios

do accôrdo ;
1V simulação do credores para a formação do computo legal

do passivo.
Art. 29. As reclamações serão apresentadas por petição, que

o juiz mandara autuar, separadamente, tantas quantos forem
os reclamantes, para serem juntas aos autos do accOrdo por um
só termo, que lavrará o escrivão, depois dcl findo o prazo da
prova assignado aos credores.

§ 1.0 A prova será produzida, uo termo improrogavel do de-
moli() dos arts. 21 o5 § 1°, com' citação do devedor.

§ 2.° As custas judiciaos das reclamaeoes correrão por conta
dos reclamantes.

Art. 30. Os editaes dos arte. 24 e 23 serão affixados
Praça do Cotnmercio, onde houver, e casa dos audieucias e
impressos por tras vezes, pelo menos, dentro do decendio, no
jernal officio' o outro de maior circulação, que habitualmente
publique o expediente forense, indicado pelo juiz.

Art. 31. Os credores podem comparecer e deliberar por si,
seus legitimes representantes, ou por procurador devidamente
habilitado, por instrumento publico ou particular (art. 200). ou
communicação telegraphica, 'cuja minuto, authenticada ou lega'
usada. deverá ser apresentada ao expedidor e mencionar essa
dremestaocia (Lei ri. 89 art. 17 § 3); smio pormittida
representação do diversos credores poi • um só mantialmio.

Art. 32. O devedor, durante o processo da homologação do ac-
árdo, não poderá alienar ou hypothecar seus bons, noto con-
trahir novas divi las som s autorisaaão do juiz, previamento

•solicitada e justificada (Lei o. 859, art. 122).
Art.. 33. A homologação torna obrigatorio o accórdo para

• todos eS credores chirographerios, ainda que dissidentes, e obsta a
declaraça,- o da fallencia, salvo aesua rescisão nos casos do art. 33.
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Art. 34. A negativa da homologação importa em fallencia,
que deverá ser declarada pelo juiz (Lei, . 859, art. 116).

Art. 35. O accôrdo homologado pode ser rescindido, à
requerimento de qualquer credor (Lei n. 859, art. 120): , •

I por má fé do devedor, antes ou depois da homologação ;
Il si, por negligencia ou culpa do devedor, o activo da massa

se deteriorar, de modo que não possa satisfazer o accôrdo cele-
brado;

III si o concordatario incidir em fallencia por impontuali-
dade no pagamento de divida posteriormente contrallida, ou
si não fôr cumprido, (Lei ri. 859, art. 121).

IV si o concorda.tario fôr condemnado em fallencia fraudu-
lenta, ou por crime a alia equiparado (Lei n. 859, art. 91. 9) =

§ 1.0 Apresentado o requerimento de rescisão do accôrdo, o
Juiz mandará juntar aos autos e abrir vista ao concordatario
para responder etn 48 hora, contadas do respectivo termo ; e,
findo este prazo, cobrando o escrivão os autos, os fará conclusos
e o juiz julgará, publicando a sentença dentro de igual prazo.

§ 2.° A mesma forma de processo será observada no caso de
não cumprimento ou inexecuçãés do accôrdo.

Art. 36. 'A sentença de rescisão do accôrdo importa em
fallencia, que será declarada pêlo juiz (Lei n. 829, art. 120).

Art. 37. Da sentença que homologar ou não o accôrdo, e rescin-
dil-a ou não, podem agg,ravar o impetrante e o credor decadrido:
— no District° Federal, para a Camara Civil da Côrte de Appel-
dação ; nos Estados, para o tribunal ou autoridade judiciaria
competente para o recurso.

Art. 38. O aggra.vo, quando declarada a fallencia, não sus-
pende a arrecadação dos bens ; e diligencias assecuratorias dos
direitos dos credores.

CAPITULO V

DA DECLARAÇÃO OU DENEOAÇÃO JUDICIAL DA FALLENCIA,
•	 •PROVIMENTOS p RECURSOS

SECÇÃO 1

DA ,SEN1 ENÇA DECLARATORIA DA FALLENCIA. E PROVIMENTOS

Art. 39. A competencia para as causas da fallencia é priva-
tiva, no Districto Federal, dos juizes da camara commércial do
Tribunal Civil e Criminal . (dee. n. 1030 de 1890. art. 192),
e, nos Estados, dos juizes do commercio (dec. n. 1597 de 1855.
,art. 23 e 24), com jurisdicção especial ou cumulativa ( Lei
n. 859. art.' 40).

Dellas não conhece a justiça Federal, ainda que interessada
como credora a Fazenda Nacional, cujos direitos são defen-
didos pelos 'rèspectivos representantes do Ministerio Publico
( Lei n. 221 de 1894, arts, 28 e 32 § 3° ).

Art. 40. O juiz commercial competente para declarar a
fallencia é o do domicilio Ou sade juridica 'do principal estabele-
cimento do devedor, conforme a inscripçã'o do reoistro de sua
arma ( Lei n. 859, art. 40 ; dec. n. 916 de 1890, arts. 5" e
11,f)•

§ 1. 0 Considera-s estabelecimento principal. para os atreitos
, da competencia, a casa .filial ou succursal de outra situada
fóra do Brasil', desde que opere por canta e responsabilidade

	

: propilas ( Lei n. 859, a,rts.,4 0 o 98.).	 1.
§ 2. 0 Tendo o deverias.' deus o'u -mais estabelecimentos inde-

pendentes, em diversos paizes, são competentes os juizes ou
tribunaes dos respectivos domicilios ( Lei n: 859, art. 99).

Art. 41. A falindo, dos negociantes ambulantes, empraza-
, rios de circos 'e espectaculos publicos, será declarada pelo 'juiz
,do commercio,dci legar onde forem encontrados, 'na oceasião em
„que se Ilies'requerer it fallencia (Lei art: 859, art. 40).

Art. 42. A competencia para declarar 'a fallencia não elide
as causas legaes,de suspeição. que poderão Ser averbadas pelos
interessados ( dee: n. 1597 do 1855. art. 78).

Art. 43. A. eonspetencia para a declaração da fallencia fica
preventa nos casos de liquidação judicial, já decretada, de firma
individual ou. social, e da requerida com fundamento no :ri. IX

edo art. 7°.
No District° Federal, além dos casos acima referidos, a pre-

venção se dará pela prioridade do requarii»anto distribuido e
despacho da juiz ordenando a citação do devedor (art. 18). •

Art., 44. A aentenca declitratoria da fallencia deve ser profe-
rida no prazo 'de 24 horas, da conclusão . defeito (are 22a logo
que terminados os' actos preliminares e pre-paratorios, e publi-
cada Ui:imediatamente pelo juiz em mão doaacrivão ( Lei n."859,
art.. 9" ).

Art. 45. A sentença deve summariar as razões de ricto e de
direito e motivar, a *decisão ; e a gim declarar a falleneia ( Lei,
ibid. paragrapho, unia° ):

1 indicará a içora, da abertura, , entendendo-se, no caso de
omissão, ter sido ao meio-dia;

ff fixará o seu ' termo legal, a contar da data em que se
, tenha verifieade o estado da fallencia, sem que, no entretanto,
possa retrotraliil-a a archa 'quê exceda de 40 dias da data do
primeiro , protesto 'por unpontaalidade de pagamonjo, (Ta dada-.	 .	 .	 „

ração do devedor, ou do 'requerimento para a justificação do
art. 8'	 . . .

111 decretará a prisão preventiva do falido que se occultar
ou ausentar, havendo suspeitas fundadas de culpa ou fraude

IV ordenará as diligencias neceasarias a bem ,da defesa e
conservação dos direitos dos credores ;.-

V nomeará um syndico provisorio para arrecadar a massa.
Art. 46. A sentença declaratoria,da fallencia pode Per, pre-

cedida do sequestro dos livros, oarrespOndencia, alta/os e bens
do devedor, decretado eco-officio„ou a pequerimento do interes-
sado, nos casos do art. 70, como :providencia assecurateria do
activo ( Lei n. 859, art. 11).

Sequestrados os bens, ficarão sob a guaria de depositaria idoneo
nomeado pelo juiz, podendo recahir a nomeação no proprio jus-
tificante, que assignará.o auto respectivo, sob as panas eyeapon-
sabilidades ' dopes, atésa , sua entrega ao syndico da alteada.
' Art. 47! Publicada' a sentença dedaratoria da fallencia

(art. • 44), • ci escrivão, dentro de duas horas, afixará um resumo,
por edital, á porta do juizo e casa commercial do fa Ilido, repro-
duzido na imprensa, onde houver: lavrando a competente cer-
tidão para ser junta aosaiutos (Lei n. 859, art. 15). ;'

§' 1. 0 No edital se notificará o . fallido para assignar termo de.
presença 'a todos os actos do processo (reg. lie 738 de 1350,
art. 129) e apresentar, sob pena, de prisão por 30 dias, a lista de
seus dez maiores credores (Lei ri . , 859, art. 16 § 2'). 	 a

§ 2.-0 No resumo serão omittidas as diligencias em segredo de
justiça, que ordenar e declarar o juiz ; e contravindo o escrivão,
será suspenso , correccionalmente por sois mezes (Lei ri.' 859,
art. 15 paragrapho unico).

§ 3. 0 ,0 juiz ofilciaraás Juntas ou inspectorias Comrner&aes,
eommunicando o nome e cognome do fallido, para as respectivas
annotações o averbações noregiStro do mimarei° (Caid., arte 301)
e no de inscripção de firmas (dec. n. 916 de 1899, art. 11 §,2) ;
e, sem prejuizo das notificações determinadas no,art. 19 da lei,
officiará. igualmente (as Alfandegas e MOARS de Rendas, á Asso-

Commercial, ao presidente da Junta do, Corratorea, e á
administração ou agencia do , Correia O, dos Talegraphos
(Lei n. 859. art. 19). , 	 .1. g

§ 4. 0 Si não existir Junta Commercial, na sé ledo estabeleci-
mento, a declaração da , fallencia: será commitnicada ao official
do registro geral .para a respectiva averbação, q tinido em seu
cartorio tiver sido inssripta a firma (dec. n. 916 de 1890,
art. 11 g 2)..

Art. 48. Decorridas as 24 horas do edital do art.47 e apresen-
tando-se o fallido, o juiz o interrogará, depois do . assignado o
.termo de presença (art. 47 § I"), inquirindo sobre a exis-
tendia de outras dividas particulares, que não as constantes ale
seus livros commerciaes.: e, caso . existam, deverão sor .especi-
ficadas (Lei n. 859, art. 10).

Art. 49. Não se apresentando o tinido. salvo escusa moti-
vada e provada, o interrogatorio se fará effectivo pela prisão,
cujo mandado o escrivão passará independentereente do despacho

, do jniz, depois de lavrar nos autos a competente certidão do de-
curso das 24 horas do edital do art. 47 e da revelia do fallido.

Art..50. A sentença declaratoria dit fallencia tle soeiedade
deve decretarasimultaneam snte a dos seios pessoal e solida-
riamente respasanyois, incluindo-se seus nomes na publicação e
communicacões do § 3 , do art. 47.

Art. .51.. Nas sociedades, em conta de participação, somente
os socios ostensivos e gerentes podem ser declarados fallidos

. (Lei n. 830, art. 80 § 31.
Art. 52. O. socio de industria, que contribuir para o capital

com alguma quota em dinheiro, bens ou effeitos, ou fôr gerente
da firma social, fica eonstitu ido meio solidario em toda a responsa-
;baldada (Cod. do Çpip„ arta 321) e sujeito aos atreitos da fallen-
cia da sociedade.

Art. 53. Preenchidas as formalidades da publicidade dá sen-
tençs deciaratoila de fallencia„e juiz norneaeá uma commissão
fiscal de sious credores para administração e defesa da massa,
no parindo da stia a)nstruação, çonjunctamente com o' syndico
(Lei na839, art., 16).

Art. 54. Os syndicos provisorios serão nomeados dentre as
ommercjantes inacriatos em ,listas organisadas nos tormos dos

aats. 57 o 59, (Lail n. 8.59, ibid.)
, Art. 55. Á commissão fiscal será nomeada dentre .os dez

majoras credores da lista apresentada pelo f ¡Ilido (art. 47 §„1.0).
e, na ,sasta;a nomeação !leve recahir no credor eaquerente
fallencia e outro, por *elle indicado, devidamente habilitado-

, (Lei n. 859,.ibid.)
, Art. 56. São impedidos para as funcções de syndico ou do
membro da commissã,o fiscal os parentes consangnineos ou atfins

. do fallido at(ao 4° grão civil (Lei n. 85°. art. 16 , 5 3").
Art. ,57. As Juntas Commerciaes, onde as houver, organi-

sarão de deus em dous amuos, no mez de dezembro, e remetterão,
no District° Federal, aos juizes da camara commercial do Tri-
bunal Civil e Criminal, e, nos Estados, aos juizes commerciaes,

aunsa,lista de nogociantes do legar, de reconhecida aptidão e faina
illibada, que, além da prefissao habitual, tenham suas firmas
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inscrIptes no registro do commercio (dec. n. 916 de 1890), afim
de servirem ile syieliços nas fallencias qu 3 °morrerem nos dons
annos Seguintes (Lei n. 859, art. 16 . 8 1°).

Art., 58. Os negociantes, sob firma social inscripta nó registro
do commercio, não podem ser alistados em seu nome ia ti-
virtual, e vice-versa.

Art. 59. Nos legares onde não houver Juutt Cormnercial, a
l¡sta será ;formada pelos cornmerciantes maiores contribuintes,
em numero de dez pelo menos, á vista de certidão da repartição
fiscal. fedesal 'competente, espeeialrnente convocados pelos juizes
de direito e reunidos sob a sua presedencia (Lei u. 830, ibid.).
, § 1. 0 A desigeaçãe será feita pelos commerciantes que com-
parecerem, qualquer que seja o seu nuinero ; e caso nenhum
compareça, a fará o juiz (Lei n. 859, ibid.)

§ 2. 0 Nos termos em que as listas são organisadas com o
numero de quatro a oito nomes (art. 60), os juizes de direito
farão igualmente a designação (Lei n. 859, ibid.)

Art. 00. O numero dos commerciantes que devem ser
inscriptos nas listas será: — de 40 na Capital Federal ; de 16 .
nas cidades. , de Belém, S. Luiz, Fortaleza, Recife, Bailia, São
Paulo e Porto Alegro ; de 10 nas outras capitam e mas cidades
de 20.090 labitantes, segundo o ultimo recenseamento con-
cluido e. publicado ; de 4 a 8 nos demais termos; segundo o seu
movimento commercial (Lei n. 839, ibid.)

§ 1." As inscripções se farão por ordem namorica e, organi-
sedas as listas, serão publicadas pela imprensa e registradas nas
Juntas Commerciaes e cartorios dos respectivos juizos.

§ 2.° As .listas serão alteradas de metade ein cada biennio,
sendo igualmente publicadas e registradas 'as alterações (Lei
n. 859, ibid..)
,§ 3.° As vagas, que se verificarem por morte, fallencia, ou

cessação do exercicio do commereio, dentro do primeiro armo,
serão desde logo providas pela forma do art.' 57, ftzendo as
Juntas as respectivas communicações aos competentes juizes.

Art. , 61. Os syndicos serão nomeados, em cada juizo, na
ordem da, respectiva inscripção, não - podendo ser repetida a
nomeação, dentro do biennio, antes de esgotada a lista (Lei 'n. 859,
ibid.)

§ 1. 0 Os commerciautes inscriptos terão 'preferencia 'paki, a
nomeação, quando oradores do fallido.

§ 2.. O 'Syndico nomeado não poderá, excusar-se sem motivo
attondivel, sob pena de multa de 200$ a f:000$ imposta pelo
juiz.

Art. 02. ,A nomeação do syndléo provisorio não impede a
qualquer credor de requerer o promover o que fôr a bem da
massa fallida (Lei n. 859, art. 17).

SECÇÃO
DAS HALLENCIAS DECLARADAS FURA DA. REPUBLICA,

Art. • 03. As sentenças estrangeiras, declaratorias de fallencia
de negociantes domiciliados no paiz onde foram proferidas,
não .serão exequivois . na' Republica sem prévia homologação
do ,Supremo Tribunal Federal,( Lei n. 221 de 1894, art.
§-4" ,• dec. n. 3084 de 1898, parte V, art. ,16.)

Art. 04. Independeiltemeiite da homologação, os ss,mdicos, ad-
ministradores, curadores ou outros representantes legaes da
massa, exhibindo a carta de sentença o o acto da nomeação em
fôrma authentica, teem qualidade, como manclatarios, para
requerer na ltopublica diligencias conservatorias dos direitos
da massa, cobrar dividas, transigir,ei_para isso tiverem po-
deres, e intentar acções, sem obrigação de prestar dança ás
custas( caução judicatura solvi).

§1.° O procurador que intentar a .acção, eu promover os
actos judiciarios, fica obrigado ao pagamento das custas (Lei.
n. 859, art. 102 § 1).

§ 2.° Todos os actos que importarem execução da-soutença,
taes como a arrecaSlação e arrematação dos bens do fallido não
podem ser praticados sem que a sentença se torne ,executoria
pela homologação, guardando-se as fórmulas do direito patrio
( dee..a. 3084, ibid. n. 2 )

,Art. 65. Não são susceptiveis de execução na República as
sentenças estrangeiras declaratorias de 'fallencia ale commer-
ciente brasileiro, aqui domiciliado ( Lei n. 859, art. 113; dec.
n. 3084, art. 15).

Art. 66. Os credores domiciliados na Republica, que, tiverem
hypstheca sobre bens aqui situados, não obstante a homologação •
tornando executoria, a sentença do abertura da fallencia, não
ficam inhibidos de demandar seus credites e °sentir 'os bens
bypothecados ( Lei n 859, art. 103 ; dec. n. 3084,,iaid. n. 3 ).

Art. 67. Aos credores chirographarlos domiciliados na Repu-
blica, que, na (lata da homologação, tiverem acções ern juizo
contra o, fallido, é licite proseguir nos termos ulteriores do pro-
cesso e executar os bens do fallido situados na Republica ( Lei
n. 859, art. 104 ; dec. n. 3084, ibid. n. 4 ).

A s t. 68. A sentença estrangeira declarateria de fallencia do
COM nerciante que tenha dons estabelecimentos, um no paiz de
seu domicilio e outro distincto e separado na Republica. não
comprehende em seus effeitos • o estabelecimento existente na
Republica ( Lei 11. 859, art. 105 ; dee: n.'• 3084, art. 17).

Art. 09. Sobre os tens existentes na Republica podem tornar-se
effectivas medidas assecuratorias por meio de cartas rossatorias,
que obtiverem exequatur do Governo Federal, e, uma vez
cumpridas. serão publicedas com o prazo de GO 'dias.(Lei n • 21,
art. 12 § 4°).

§ 1.° Aos credores locaes é facultado, em taes casos, requerer
a declaração da fallencia do estabelecimento situado na Re-
publica, e serão pagos pela respectiva massa de preferencia aos
credores do estabelecimento existente no estrangeiro.

§ 2.^ Credores locaes se consideram os titulares de credites que
devem ser pagos na Republica.

Art. 70. Havendo . pluralidade de concursos de credores, as
sobras, que resultarem a favor do fallido, na Republica, serão
postes a disposição dris .credores • dos outros conmirsos ( Lei
n. 859, art. 106).

Art. 71. No caso do art. 68, os credores não locaes farão
valer seus direitos perante o juiz da fallencia o concorrerão
com os locaes (Leia. 859, art. 107).

MI. 72. A lei local regulará a classificação dos credites ( Lei
n. 859, art. 108).

Art. 73. As concordatas e 'meios de prevenir e obstar a de- •
claração da fallencia, homologados Por tribunaes estrangeiros,
ficam sujeitos á -formalidade da homologação do art. 03 (dec.

.n. 3084, art. 18),m serão obrig,atorios tão sómente para os cre-
dores residentes na Republica, que houverem sido citados para
tomar parte em suas deliberações ( Lei n. 859, art. 109).

Art., 74. Deelaratle, mais de uma fallencia, as incapacidades
do fallido ião reguladas pela lei do paiz onde tiver domicilio
pessoal ( Lei n. 859, .art. 110).
• Art. 75. Havendo tratado ou convenção, regulando a execução

de sentenças estrangeiras declara.torias de falloncia, observar-
se-ha o que nelles estiver estipulado ( Lei n. 859, art. 112;
dec.. n. 3084, art. 19).

SECÇÃO III
DA SENTENÇA DENEOATORIA DA FALLENCIA

Art. 7. A sentença denegatoria da fallencia (levo ser ' pn-
blicada em mão do escrivão no mesmo pra,so do art. 44, presein-
dindo-se.''porém, da sua affixação por edital.

Art. 77. A sentença denegatoria da fallehcia não faz caso
julgado (Lei n. 859. art. 13); o credor decai:sido, porém, não poderá
repetir o pedido da sua declaração com fundamento em factos
julgados improcedentes pela sentença anterior.

Art. 78. A sentença, em 1" OU 2° instancia, denegatoria
fallencia, falsa ou dolosamente requerida, condomnará o reque-
rente á prestação das perdas e damnos delia resultantes (Lei
n. 850, art. 12 § 5°).

§ 1. 0 A condemnação será liquidada na execução da sen-
tença•que denegar a fallencia, observarukase o processo dos
arts. 504 a 500 do reg. n. 737 de 1850.

§ 2." A condemnaçao não poderá ser omittida • quando mani-
festa a má fé do requerente.

§ 3.° A negativa da indemnisação não dirime o direito do
prejudicado a acção directa competente, que poderá, intentar,
ainda nos casos de imprudencia ou negligencia culpavel (Cod.
do Com., art. 808).

• SECÇÃO IV

zion RECURSOS CONTRA A SENTENÇA

Arte 79. Contra a sentença declarateria da fallencia, á reque-
rimento de credor, é admissivel (Lei n. 850, art. 12)
• § 1.s s A °oposição de embargos, ou a interposição de aggravo,

pelo fall ido, seu legitimo representante ou succcssor ;
§ 2.° 0,aggrave, pelo credor prejudica, lo no provimento rela-

tivo a fixação do termo legal da fallencia (art. 45 n" Il.).
,§ 3: 0, Nem os emba,rges,.nem o aggrave teem effeito suspen-

sivo pira obstar a arrecadação' dos bens e quaesquer diligencias
assecuratorias des,direitos dos credores ,*(art. 45 n° IV).

Art. 80. A petição para embargos deve ser apresentada
dentro de 24 horas que se seguirem ás do edital da publicação da
sentença (art..47); eamandando o juiz juntamos autos, depois da
notificado o credor requerente da fallencia, o escrivão abrirá
vista ao advogado do embargante,. por termo de deus dias, para
dedfizir os; embargos: e .em seguida ao advogado do embargado,
por igual prazo, para os contestar.
- § 1. 0 Vencidos os deus referidos prazos, ás partes serão adinit-
tidaa a produzir asna prova no termo de seis dias: e findos estes,
serão os autos continuados com vista, por does dias successiva ;
mente, a cada um dos advogados do embargante e do embargado-
e. com as allegações . ou sem ellas, vencidos estes termos,
serão conclusos ao juiz, que proferirá a sua decisão em praw
não excedente de vinte dias, contados da publicação da sentença
(Lei n. 859, árts. 12 § 3; reg. 738 de 1850, art. 113).
. § 2. 0 Todos os sobreditos termos são fala% e improrogaveis e
correrão, independentemente de despacho ou de assignação em
audiencia, sob responsabilidade do escrivão, obrigado a diligen-
ciar a entrega e promover otricialinente a cobrança dos autos,



representando ao juiz contra os advogados retardatarios ou
retentores, afim' de tomai-a effectiva pelo mandado de prisão
(reg. 738, art. 114 ; Lei ri. 859, art. 125y;

§ 3.0 Os embargos sendo julgados procedentes, o juiz ordenará
na sentença a reintegração do traindo em todos os seus bens,
direitos e acções, repondo-se tudo no antigo .  estado (Lei n. 859,
art. 12 § 3").
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Art. 81. A petição de aggravo deve ser apresentada dentro
de cinco dias do termo do edital do art. '47, observadas as dis-
posições do decreto n. 143 de . 1842, sobre o seu processo e
t•species ; o será interposto, no District° Federal, para a carnosa
civil da Corto de Appollação ; e, , nos Estados, para os tribunnea
competentes; na confirmitlaile de suas leis orgardcas judiciarias.'

Art. 82. Da sentença, sobre os embargos opp:st )s á declaração
da faliencia, é admissivel o aggravo (Lei n. 859, art. 12 § 4°):

§ 1." do petição ou de instrumento, interposto pelo falEclo,.
quando julgados não provadus;

§ 2° de instrumento, interposto pelo credor requerente da•
fallencia, quando julgados provados.

Art. 83. A sentença deelaratoria da fallencia, em'
eia, poderá ser embit rgada na 1 n , para (vá effeito ' da prova de.
'sisão relevante de direito que a exclua (art. 21). quando desse
meio não tiver usado o fallido (Lei n. 859. art. 12). ' •

Ar. 84. Na oppusição e processo dos embargos se observará o•
disposto no art. 80, remettendo-se Os autos, deinia das allega-
ções fluaes, á instancia da senteaça declaratoria da fallencia,
onde -serão julgados pela mesma ferina dos aggravos.

Art. 85. Contra a sentença denessatoria da fallencia pode
agg,ravar o credor decahido (Lei: n. 859, art. 13) ; e si houver
assiatentes, deverão interpor e minutar 'o recurso no mesmo
termo, conjunctamente com a parte assistida (reg. n. 737 de
1850, art. 228).

CAPITULO 'VI

DOS EFFEITOS JURIDICOS DA DECLARAÇWO DA FALLENCIA

Art.' 86. A sentença declaratoria da fallencia institue um
juizo universal, indivisivel e compreliensivo de todos os bens,
direitos e acções do fallido, para os fins da liquidação e par-
tilha pelos credores, por ella investidos de sua administração e
disposição por seus legitimosrepresentantes (Lei n. 859, arts. 18,
21 e 66).

Art. 87. Os effeitos juridicos da declaração judicial da falteis-
eia são :

§ 1 de ordem privada, ou propriamente civis, tendo por fim
declarar os direitos do devedor para com os seus credores e
destes entre si ;

§ 2 de ordem publica, ou propriamente penaes, para o fim
da repressão dos actos de improbidade do devedor e terceiros,
nelles envolvidos directa ou- indirectamente, em fraude dos
credores.

Art. 88. Os effeitos juridicos da fallermia só decorrem da sen-
tença declaratoria, condição deforma para a qualificação legal
do facto preexistente, constitutivo ou indicativo de seu estado.

Art. 89. Os effeitos civis, em relação ao Lindo. allectam
a sua pessoa, bens e contractos, em que figurar como parte.

Relativamente' aos credores os effeitos influem na suspensão
das acções e execuções individuaes, na exigibilidade dos credites
e cessação dos juros contra' a massa,' quando não chegar para
pagamento do principal. • •	 '	 • •	 •

Art. 90. A fallencia de sociedade em • nome collectivo (Cod . do
Com., arts. 315 e 310), de Omita' e industria 	 artst 317
a 324) o em commandita' simples (Coil.,nrts: 311 a 314), ou por
acções (dec.n. 434 do 1891, art. 215), acarreta a de todos
oS socios pessoal e solidariamente reaponiaveis (Lei ri 859,
art. 80).

A fallencia de qualquer, ou de todos os socios solidarios,
não produz a das sobreditas, sociedades, salvo' as que se acharem
neste estado ; considerando-se; porém, dissolvidas de pleno
direito rara os effeitos da: Sita liqUidação judicial' (Lein° 859,
ibid. § 1°) .

Art. 91. Os socios commanditarios, que se tornarem soli-
darios, não incidem nos-effeitos da fallencia da sociedade, mas
respondem ia solidunt por todas os obrigações sociaes ( Lei
n. 859, ibid. § 20);

§ 1.° A solidariedade dá-se quando o cOmmanditario pratica
algum acto de gestão,' emprega-se noS negocies da sociedade,

• ainda mesmo como procurador; faz parte da firrne, ou quando
não existe contracto registrado (Cod do Com., a,rts. 314 e 301,

•ult..
§ 2. 0 A solidariedade, pelo facto da gestão, deve ser decla-

rada em acção directa competente, intentad I pelos represen-
tantes da massa.

Art. 92. Os socios de responsabilidade limitada, nas coman-
ditas simples'ou por acções, são obrigados a preencher as respe-

ctivas quotas do capital, quaesquor que sejam as disposições do
contracto social (Lei ri. 859, • art. • 82).

1." 03 socios remissos podem ser compellidos á contribuição
do suas quotas por meio da acção decendial dos arts. 247 e se-.
guintes do reg. n. 737 de )850.

§ 2.° O sucio que se despedir, antes do dissolvida a sociedade,
fica responsavel pelas obrigações contrahidas e perdas -havidas
ate o momento da despedida ou retirada (Cal. do Com., arts.
333 . e 339); devidamente averbada no registro do' commercio
(Lei n. 859, ibid., paragrapho unico ; dec.. n. 916 do 1890;
art. 8°).	 •	 •

Art. 93. Nos casos de fallencia de socie lade dissolvida. 'ou
mesmo liquidada, o soemo solidario, que se retirou
com resolva tlo outro socio ou socios contra toda respon-
sabilidade futura, fica sujeito aos effeitos •la fallencia, si não
provar o distracto social e a sua • desoneração para com os cre-
dores (Cod. do Com., art. 343).

Decl irada a fallencia `da sociedade, os credores, que previa-
mente convieram na resalva, ou fizeram alguma novação com
o socio ou .socios que tomaram sobre si' o activo e passivo sociaLi
serão adrnittidos como credores particulares do somo retirante
ou despedido ; só os dissidentes da dita resalva* concorrem á
distribuição do activo social, corno credores da sociedade.

Art. 9i. Nas fallenehis de sociedades, os credores sociaes são
plges precipuamente peles bens' da sociedade, e, quando in-•
sufficienteS, concorrem com os credores particulares sobre os do
património individual dos soeios (Lei n. 859, art. 81 § 3").

.0s credores particulares de, cada um (los sacies são pagos
pelos bens do respectivo socio devedor e saras que tiver na
sociedade, depois de pagos' os credores seçiaes (Lei, ibid..§ 21.

Art. 95. Quando uma mesma pessoa for membro de diversas
sociedades com diversos 'sacies, fallindo urna, os credores ,delia
só poderão executar a quota liquida que o socio corrimum tiver
nas sociederles solventes, depois • de pagos os credores destas
(Lei n. 859, ibid. § 40)."

Esta disposição terá legar nos casos em que as mesmas pessea.s
formarem diversas sociedades ; Unindo uma, os credores . da
massa fallida só terão direito sobre as massas solventes, depois
de pagos os credores destas ( Lei, iNci,„ § 50).

Art. 96. No caso de tains o socio gerente de sociedade era•
conta de participação, é licito ao terceiro, com quem houver
tratado, saldar talas as contas que com elle tiver, posto que
abortas, debaixo de designações distinctas, com os fundos
pertencentes a quaesquer das mesmas contas, ainda que os
outros socios mostrem que esses fundos lhes pertencem.; uma
voz que não provem que o dito terceiro tinha conhecimento,
antes da fallencia, da existencia da sociedade (Lei n. 859, ibid.
;§ 7" ; Cod. do Com.,-art. 328).

Os socios não ostéásivos da sociedade, em conta de participação,
serão admittidos s ao . -'passivo pela 'parto dos fundos com que
contribuiram, si provarem não ter sido absorvida pelas perdas,'
conforme a parte de cada um (Lei, ibid., § 8").	 • '

SECÇÃO I

EFEITOS' RELATIVOS nn PESSOA DO FALLTDO

,`11	 •,	 ' •

Art. 97. O fallido não pode affastar-se de seu domicilio
commercial sem licença do juiz, precedida de audiencia do va-
die° e da commissão fiscal (Lei n. 859, art. 20).

§ 1° deve assistir, peSsoalrnente, ou • por procurador licen-
ciado, qu'ando"occorrer justo impedimento, a todos os actos e
reuniões da falledcia ; e, •

§ 20 atixiliár diligentemente ao juiz e ao syndico, prestando
todas as informações e collaborando na liquidação da massa
( Lei n. 859, jpid.)	 .

Art. 93'. A correspondencia epistolar e telegraphica do talhão
será entregue, nas , agencias do Correio e Telegraph°, ao syndico e
por este alerta em sua presença ou de pessoa por elle autorisada,
fazendo entrega da que se referir a assumpto estranho á fallencia
(,Lei n..859, art. 21).

Art. 99. O fallido pode ser preso administrativamente
( Lei n. 859, art. 22 ), nos casos de

I oppar embaraços ás funcções do syndico e da commissã'o
fiscal, occultai .se .b ii• de qualquer • modo encobrir a existencia.de
bens, demorar a arrecadação e não exhibir 03 livros;

II receber „ qua' esquer quantias por dividas activas, praticar
qualquer aéto prejudicial á, massa ou que motive acção de nulti-
dade, subtrahir documentos, ou desviar a correspondencia, que
deve ser entregue ao syndico.

§ 1. 0 A prisão' die poderá ser decretada sem prova conclu-
dente de um dos factos taxativos dos ns. I e II do artigo szipra,
nem exve ler de 00 dias ( Lei u. 859, ibid. )'

§ 2." Do despacho de prisão é admissivel o aggravo, sem
effeito 'suspensivo.
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• Art. • 100: A sentença deelaratoria da fallencia restringe o
exercicio da capacidade civil do fallido em relasão aos actos:
que interessam, directa ou indirectamente, os bens, direitos e
obrigações da massa (Lei n. 859, art. 23 § 3° ).

Art. 101. A restricção do exercido da capacidade civil não
priva o fallido de contractar, contrahir dividas e praticar quaes-
quer actos estranhos á massa, e extremes de sua responsa-
bilidade (Lei n. 859, art. 23 § sla ).

Art. 102. A fananda não affecta, os direitos personaIissimos,
intransmissiveis do fallido

'
 e os inberentes á qualidade de ma-

rido e de pai (dec. n. 181 de 1890, art. 56 ), nem o desapossa,
da administração dos bens proprios e particulares da mulher e
dos filhos ( Lei n. 859, art. 23 § 2").

Art. 103. O exescicio dos direitos politicos só se suspende
quando condomnado o fall:do por sentença criminal defiaitiva,
enquanto durarem os effeltos da condsnmação ( Lei n. 859,
art. 23).

Art. 101. O fallido fica sujeito ás restricções estabelecidos nas
leis fiscaes e aduaneiras ( Lei n. 859, ibid.):

§ 1.° cessando a c .ncessão de entrepostos particulares, quando
fallid o o concessionario ( dec. n. 2047 de 1860, art. 218; Cons.
das leis das Alfand. da 1894, art. 203)

§ 2.° não sendo admittido a agenciar negocios na Alfan lega e
Mesas de Rendas, sob qualquer pretexto, ainda a titulo de cai-
xeiro de cest commercia(, o Mil lo cuja faltencia fôr julga ta
fraudulenta ( dec. n. 6272 de 1876, art. 173 § 3 ; Cons. das
leis das Alfaiai. o Mesas de Rendas, art. 152 § I° ).

Art. 105. Ao fa/lido vedado ( Lei n. 859, art. 23):
§ 1. 0 Votar e ser votado nas eleições de membros das Juntas

Commerciaes ;
§ 2.° Exercer as fonações de corretor, agente de leilões e tra-

picheiro, interprete do commercio, avaliador, perito ou arbi-
trador em assumptos commerciaes, e as de jurado, na confor-
midade das leis dos Estados.

Art. 106. O fallido não fica privado do exercer qualquer in-
dustria ou profissão, que não a do commeraio, em seu nome e
por ciada propria, emquauto não reli:adilado (Cod. art. 2°.
n. IV), salvo a cootinuaçS;() do seu negocio, sob a fiscalisaçã,o do
syndico, nas condições do art. 192.,

Art. 107. O fallido, ema caso algum, fica privado do exercido
do direito de habeas-corpus (Lei n. 859, art. 23 § 1).

SECÇÃO II

EFEEITOB RELATIVOS AOS BENS

Art. 108L A seaaança declaratoria da fallencia priva o fallido
da, administração e disposiçao de seus bens presentes e dos
adquiridos durante o processo da liquidação da massa (Lei n. 859,
art. 24).

§ 1.0 A administração dos bens, publicada a sentença (art. 47),
pertence de pleno direito á massa dos credores e será exercida
provisoriamente pelo syndico e cor/imissão fiscal. nomeados pelo
Juiz e definitivamente pelos de eleição dos credores (14ei
n. 859, arts. 16o 66).

§ 2. s Nos casos do sequestro preparatorio do art. 4G, a
administração provisoria, passará ao respectivo depositario, não
podendo exerceaa o balido da data elo que fôr decretado
( Lei n. 859, art. 34, a).

Art. 109. Con,idera,m-Se bens presentes todos os moveis e
h111110r0iS que possuir o fallido, na época ia fallencia, adquiridos
a titulo gra.tu te ou oneroso, provenientes de seu cornmereio ou
a elle estranhos e componentes do seu patrimonio, estejam ou
não na sua sa Isso.

Art. 110. Bens adquiridos, durante a fallencia, são todos
aquelles que, por qualquer titulo, vierem a se incorporar ao
patrimonio do fallido, emquanto não se ultimar a liquidação
pela prestação das contas dos syndicos.

Os sobre litos bens, present is e futuros, passam á adminis-
tração da massa e entram na formação do activo com todos
os encargos e onns de (Me forem gravados ; devendo ser arre-
cadados pelo i syndicos ainda os particulares fóra, do gyro com-
morda! ( Lei n. 859, arts. 43 § 3, a) e 81).

Art. 111. Continuam sob a administração do fallido e não
serão arrecadados na !aldeada ( Lei n. 859, art. 24 § unico, ):

I, os bens doados ou legados ao Unido, antes ou depois da
declaração da faltando., com a clausula do não podaram ser
obrigados por dividas

as pensões, ordenados e outras quantias, a que tiver
direito, a titulo da alio-lestos, aposentadoria, reforma, jubilação,
ou a esses equiparados, salvo o consentimento do fallido e
de sua mulher ;

111 os vestuariss do fallido e di sua familia, a mobilia e
utensilios nocessarios aos usos da vida

IV os bens proprios da mulher (incommanicav eis sob o re-
gimea da cominunlião o os paraphern les) o os dotaes esti-
mados (dec. n. 370 de 1890, art. 1.3a), veu.ditionis ou laratioidis

causa;
V o peculio dos filhos, salvo o profeeticio
VI os rendimentos dos filhos menores.

SECçÃO iti

ErvErroS BELAilVOS AU45 CONTRACTOS

Art. 112. A falloncia não resolve pleno jure os contractos sy-
nanuematicos (Lei n. 859, art 28).

§ 1°. O sanifico o a comnsissão ilsw.1 podem promover ou de-
sistir' da sul exocução, no interesse o cotiversienest 	

.rciat

perla 
03 contractos, não inteiramente executados, ao direito aper 

o datnnos contra a massa, prefixados Ora ela:moia nelles
expressainente estipulada, ou determinados por sentença judiciai
(Lai n. 859, art. 28 2).

Art..113. Nas ven las a entregar por prazo o..erto, tendo por
o hj cto valores ou mercadorias, cuja. cotação, curso, o_u . p.raoNceo.g.
correntes passam ser annotad (Co 1. do Com. art.	 ,(1
as.
pagamento 

di 18a dG.1 fleereGniç3as, dseeg18u7n7d)o o. a op,á rroaa ous ist raosdn, eornatrpoegl ao
p 

(Lei n. 850, art. 28 § 1)•
Art. 114. A sociedade, do que o fallido fôr socio solidario, ou

comia inditario, eu commandita simples, se reputaradissolvi da

(Co!. art. 335 n. 11), intervindo na sul, liquadaeão o sYndlea
a coo-imissão fiscal, com os poderes do art. .253 o Cod. (Lei

a. A8r5t9.'	 A251iperveniencia de concordata, obtida p
não faz cassar a liquidação da sociedade.

Art. 116. O mandato, commissão.on	 110procuratorio exercido ps
Nada, acaba pela declaração da filleucia

•Pa§raig.roaPOlf actos',,° n a qualidade de matxdalario
commissario, praticados pelo fallilo depois (10 publicada a fat-
ie /10;a, desobrigam o mandante ou cotnmitente, que os mera,
no entretanto, ratificar e renovar o mandato, sem responsa.

pa sa a massa, na sua execução lido fatiado,
§ 2. 0 Os repreSeatlin tea da massa devem zelar e oenc10;-e os

actos começados pelo ftllido mandatarios mula gestor de ne_
tnoll. (Co,l do Com. art. 161).

oressipconnispaolveti snipçoloolcli ammannod ad
lado o tal	 seus paaeuradares,

a:	 ' 

man latadas e commissarlos, ainda depois de publicada a sen-
tença, continuarão a exercer os podaaea outorgados, até que ex-pressamente revogados polo aynalco e °camisa° fiscal, a quem
prestarão contos (1.01 a. 859, art. 26).

Art. j17. 4 .4 contas correntes oorn o Ilido consideram-se fe-
chadas no dm da declaração da fallencia ( Lei n. 859, art. 27 ).

1!) 1.' O encerramento da conta corrente, pela superveniencia
da fallencia, não altera as condições dos seus elementos forma-
tivos a á. Situação dos correntistas, deixando subsistir a indivisi-
bilidade do con,tra.

2. 0 03 Valores consistentes em numorario, inscriptos na• ionta, compensam-se eia tanto quanto concorrem, corno parcella.s
de debito e credito, para a formação do saldo exigivel, contra ou
em favor da massa.

§ 3.° Os valores consistentes em titulas' de credito compen-
wassa ate a concorrente quantia das sommas effectivamento
pagas no venohnonto dos titulos ; davendo presumir-se, salvo
convenção formal contraria, a clausula condicional do embolso,não resolvi d a pela atilando,.

§ 4.° O correntista recipiente 41a effeito, creditado na conta e
não pago, pode aunullar a inscripção pelo extorno, ou mantel-a,
agindo contra o reinettente e ao-obrigados, para o fim de ser
embolsado integralmente.

§ 5°. O e irrentista remettenta tem o mesmo direito de opção,
dada a faltanda do recipiente,

§ Go . A massa de turi o outra, como seus representantes, Os
sabstItoo e socinde em todos os seus direitos, não po lendo
reclamar bilião contra os actos de fraude em prejuizo dos
credoros,

Art. 118. A compenssção se dará entre quaesquer outras
dividas exigiveis, liquidas e certas (Cod. arta 4391 até o dia
da declaram) da fallencia, quer o vencimento resulte da sen-
tença declaratoria (art. 128 ), quer da expiração do prazo Cra-vonoional (Lei n. 859, ibid.)

Art, 119. Não terá togar a compensação (Lei, ibid. para.grapho unico:
quando o credito si fundar em algum titulo ao portador;11 quando o titular do cre lito, era favor do•fallido, o tiver

obtido, sabendo da insolvabilidade do credor, pira o só Hm da
compensação em proveito proprio ou de terceiro e ,prejuizo
da n1 ,ssa;

III quando o titular do credito, contra o fallido, não fór o
proprio credor originario t 5W" Q caso de sucessão.
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•Art. 120. A loçação, ou arrendatnaisto por prazo certo, não se
d;ssolve pela fallencia;salvo a do fOcatario, quando expressa-
mente estipulada com probibição de ceder ou sublocar (Ord.
liv. 4 tit. 45 § 3°).

Art. 121. A fiança, não se extingue pela falleneia; sua de-
claração, quando 'UH° o fiador, obriga o devedor originario
pagar imniediatamente a divida, ou dar nova fiança (Cod. do
Com. art. 263).

Art. 122. O seguro não.Be•rescincie pela •fallencia, salvo esti-
pulação formal em clausula da apolice.

§ 1 0 . O , segurado, 'dado o fallitnento do segurador; Ode
pedir a annullação da Primeira apolice, no juizo da fallencia,
(Lei a. 859, art. 41 § 1 0) para tornar a segurar, antes da no-
ticia da -terminação do risco; e si ao tempo da lanuda, existir
risco, pelo qual deva ser indemnisado o sagurtalo, entrará este
pela sua importancia na massa do segurador fallida (Cod.
art. G:s7, ;alia); •

§ 2°. Na fallencia do segurado, o segurador haverá os re-
spectivos premios como credor privilegia•lo (reg. n. 737 de
1850. art. 021 ; doc. o. 109 A de 1390, art. 5' § 2°); e dado o
sinistro, haverá da massa a indemnisação devida.

SECÇÃO

. Exnacicto E sus passIo tus Aco5Es E EXECINGES

I

Art, 123. O fillido perde a qualidade jnridica para intentar
ou defender, Ca - seu nome pessaal, as acções que interessarem
a massa, salvo a assistencia, que poderá ser ficultada, nos

:termas e pela fornia dos arts. 12'3 a 126 do reg. n. 737 de 1850,
constituindo, á 'sua custa, advogado que o represente em
Juizo.	 o

Art.' t24. As acções pendentes contra o devedor ainda o as
que pasteriormente á fa,11, -moia : houverem de ser intentadas só
poderão Ser continuadas e defendidas, activa e passivamente,
paio syndico, autorisadd pela commissão fiscal, nas condições e
fórma do art. 109 n. 11.

Art. 125. Aos credores não é permittido o ~releio de
accões singulares interessando :a massa (Lei. n. 859 arts. 18
e al), salvo

a 1 0 quando contraries os interesses individuaes aos da
iae !actividade ;

§ 20, quando se fundarem •em croditos não sujeitos a rateio,
desinteressando seus titulares da garantia do activo eommum
(asas. 2)0. 202. 290, 301 e 307).

Art. 120. O Caindo conserva a plenitude de sua capacidade
civil para o exercicio e defesa das acções relativas aos direitos
pessoaes e do sua familia e ao patrimonio sob sua administração
e posse (arts. 102 o 111) ; podendo intervir o syndico, como
assistente, quando reclamarem os interesses da massa.
. Art. 127. As execuções contra o anato, na data da fallancia

(Lei. n. 859, art. 32):
§ 1°. si procedentes de sentença em acção pessoal, ficarão

auspensas, sem prejuizo das :medidas assecuratorias já effectua-
das, até á verificação de creditas ; 'salvo quando em termos de
praça, estando publicado o edital para a arrematação dos bens,
caso em que não se suspenderá, entrando, porém, o producto
para a massa; .

§ 2°. si descendentes do acção real, proseguirão com o syn-
dico, não obstante a superveniencia da fallencia.

SECÇÃO V

EXIGII3ILIDADE ANTECIPADA DOS CREDITOS

Art. 128. A sentença declaratoria da fallencia resolve os
prazos 'de pagamento de todas as dividas passivas, commer-
eines ou civis do fallido, tornando-as exigiveis da sua data
(Lei n . 859 art. 20),

§ 1.0 A exigibilidade antecipada não prejudica, nem pode ser
opposta aos terceiros co-obrigados, solídarios ou não, sendo seus
atreitos só relativos aos credores, no intuito da co,participação.
nos actos da faltencia e rateios correspondentes ao valor de seus
creditas, na data da sua declaração.

§ 2.° Nas dividas com prazo certo, exigireis em virtude
-fallencia, se deduzirá do seu valor nominal a quota respectiva

de juros ia Ia taxa legal, quando outra não tiver sido estipulada,
segundo as regras do

'Art. 129. As obriga çõea ao portador (deberdures), com promessa
de premio de , reembolso a á sorte, emittidas pelas secieclaites
commanditarias por acções. concorrem á falioncia pelo capital
da emissão, addicionado da dilla •ença entre os juros e a taxa
de 6 %, quando inferior o juro estipulado, desde a emissão até
á data da rallencia; e sobre essa qaantia se contarão os juros
levam até final embolso (Lei n. 859, art. 29 § 10).

• Art. 120. As obrigações condicionaes entram em r tio, dna° . .
siaanao-se, porém, os respectivos dividendos , e diferindo-se o •
pagamento até. que Se verifique a condiçãa ; e, quando não veria.
Geada, voltam para a massa (Lei n, 859, art. 29 §2°). .	 .

Art. 131. As clausulas ponaea dos contractos unilateraes a prazo,
resolvidos pela suporveniencia, da fallencia, não serão atteradidas

• (Lei. as. $59 art. 29 § 30).	 •	 •	 •
Art. 132. A .prescripção fica interromplaa • só a quitação,

porém, ou a renuncia exonera a massa e o fallido.(Lei n. 859,
art. 29 § 4^).
, Art. 133. Os co-obri a

"
alos siinultanearnente Com o, %Ilido (Coa.

d	 nto Com. art. 379), edivida mio vencida ao tempo da falloncia,
• aão obrigados a dar fiança ao pagamanto no vencimento', . não
' preferindo pagai-a inanadiatatnettle; sendo a obrig ção surces-
siva (Cud. art. 390), como nos endossos, a falleacia do endos-
sado posterior não dá direito a acaiiinar os endossatarios ante-
riores, antes do vencimento (Lei a.. 859, art. 29 g'50).

SECÇÃO

SUSPEN8' 10 DE JUROS CONTRA A MASSA .

Art. 134. A seniença declaratoria da falleneia faz cessar a
tauencia de juros contra a massa, ainda que estipulados. si não
chegar. o, activa para o pagamento do principal (Lei n.' 859,
'art. 50) ; exceptuados : .	 •

:§ 1° os (Lis obrigações ao portador emittidas pelas: sociedades
cómrnanditaraa por acções (art. 129); 	 •	 .

•§ 20 os das dividas hypothecarins
' 

antichreticas ou pignora-
cticias, até onde chegar o producto das bens dados em hypo-
theca. antichrese ou penhor (dec. n. 370 de 1890, arte. 220, 3-12
c374).

Art. 135. A não financia de juros contra a massa não deso-
nera do paramento o fallido pessoalmente e os co-obrigados, ou
fiadores estranhos ao facto da fallencia.

SECÇÃO VII

DIREITO DE RETENÇÃO

Art. 136. O vendedor não ,pago, no caso de fallencia do com-
prador, poderá recusar a entrega da cousa, ainda em seu poder
(Cod. do Cons. art. 198), si a massa não pagar o preço, ou

' não prestar fiança Idonea ao pagamento, nos prazos couven-
•eionados (Lei n. 859, art. 23):	 •

§ 1. 0 Recusado o pagamento ou a fiança, o vendedor pode
optar pela resolução do contracto e demandar a massa por perdas

• o damnos (Lei' n. 859, 	 "	 '	 ' - •

• § 2. 0 O direito de retenção é facultado ao vendedor, não
obstante a tradição symbolica da cousa vendida (Cod. art. 200),
sitiando a entrega Mio tiver sido real, estando 'ainda sob a' éna
disposição pbysica.

• . Art. 137. O direito de retenção, como garantia
,
 provisional

credito exigível e meio coercivo da sua , realisação, além dos casos
lapas e taxativos dos arts. 93, 97, 98, 116, 156, 189, 198 o 221 do

, Cod. do Com., arts. 278 do ;deo. n, 2647 de 1800 e 1° § 12 do de
• n. 1746 de 1869, e art. 78 n. II, b), j) e 7t) da lei n. 850 • de 1902,

é extensivo ao credor do bens moveis o titulos de credito, em seu
poder Ou á sua disposição, desde que concorram os Seguintes
requisitos (Lei n. 859, ibid. § 10)

1 0 que os sobreditos bens e títulos, nominativos, á ordem, ou
ao portador, tenham sido entregues ou postos á disposição do

• credor por consentimento do devedor ;
2^ que entre a divida e a cousa retida haja connexidade; pre-

sumi vel entre commerciantas.
Art. 138. O direito de retenção, não obstante estarem os bens e

titulos á disposição do credor, não pode ser exercido' de modo
contrario ás instrucções do devedor, nem contra a eatipulação
sobre o uso determinado da cousa (Lei n. 859, ibid. § 2.).

Art. 139. O direito de retenção, de cousa pertencente a terceiro
e entregue pelo devedor como propria, pode ser opposto ao ter-

'ceird proprietario. provada a boa fé do credor, salvo a reivin-
dicação nos casos de perda ou furto (Lei n. 859, ibid § ;
dec. n. 149 13, de 1893).

Art. 140. A massa pode remir os bens retidos, intimando
o credor retentor para trazei-os a leilão (Lei n. 859, arts. 43,
§ 30, d) o 78 § 20.

Si a massa não fizer a remissão, pode excutil-a o credor,
equiparado ao pignoraticio, para os devidos efeitos, inten-
tando para esse tim a acção dos arts. 282 a 287 do reg.
n. 737 de 1850, precedida do deposito do objecto da excussão.
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SECÇÃO VIII

DOS: ACTOS NITI.T.OS

Art. 141. Consideram-se nulos e do nenhum effeito, como: si

-inexistentes (Lei n.- 839, art. 31):
I os actos, operaçõos ou pag,amonto's foitss pelo devodor-da

data do sequostro (art. 4)). ou da publicação da fallencia
1 (art., 47L urna vez • que tenham relação directa com a massa,
ou se retiram a bens que devam ser arrecadados;

II os pagamentos feitos ao falido depois do publicada a sen.
Louça declaratoria do falindo.o.,

g . 1. 0' Não sara repetido o pa.gamen to da letra do cambio ou
bilhete á. ordem contra , quero o.reeobou,para não perder seus
direitos contra os co obrigados (Lei n . 859, art. 34 § 10).

: . § 2." A restituição do valor cambial poderkser exigida .do
s ultimo obrigado na ordem do direito regressivo (Cod. do Com.

art. 422), ou do terceiro por conta de quem o valor foi creado,'
quando.° ultimo obr,igado ou esse terceiro tiver conhecimento,
.na'Slata • da emissão do 'titulo, de que estava decretado o se-
questro, ou declarada a fallencia (loti n. 859, art. 34 § 2 0). •

Art. 142. Consideram-se nul los de pleno direito, só em beneficio
da massa (Lei n. 859, art. 35):
•• I todos os actos, a titulo gratuito ou de mera liberalidade,

tendo por objecto bens moveis ou immoveis. direitos e acções,
façam ou não parte de contractos onerosos, desde dons anus
antes da data da, fallencia; salvo os que forem realisodos em
obediencia á lei, ou se referirem a objectos do valor ata
360.$, ou forem praticados no interesse do exercicio do com-

'Inercio da devedor;
- II os pagamentos de dividas não moldas. commerc i aes .ou

civ is , fei tos dentro do termo lelsal da fallencia, quer em di-
fuleiro,. quer por meio de ees.ão ou trangeroncia, endosso, venda
ou dação in solatum, compensação, salvo a que se operar por ef-
feito do conta corrente, ou qualquer outro meio desoluçã.o
obrigtoes
• III as hypothecao e quoescpier outra garantias reaes inclu-

sive a retenção, celebradas dentro- do termo legal da fali uia,
para segurança de diVidas, vsncidos ou nã,o.
, IV a renuncia á succe-são legitima ou testamentaria legado

ou usufructo, feita até dons anros antes do termo legal da
fallencia, silvo si ao tempo da renuncia o devedor não exercia
o comrnercio ;

V. a restituição antecipada do dote, ou a sua:entrega; antes
' do prazo estipulado no contracto ante-nupcial

VI as inscripções de hypothecas e as transcripções de trans-
missões inter-vivos . de immoveiso a titulo oneroso, ou gratuito,
ou de instituição de onus reaes, feitas depois de decretado o
sequestro, ou de declarada a fallencia ;.

'A ftilta.on nullidade da inscripção ou transcripção dáso com-
prador acção pessoal para haver o preço até onde chegar o pro-
duto do-immovel; e ao credor para ser admittido á massa, como
chirographario, pelo preço pago ao fallido.

VII os actos indicativos de fallencia dos nsi II, IV, V o VIII
• do - art. 7°.

Art. 143. A nulidade de pleno direito dos actos 'enumerados
no artigo anterior é relativa, e só poderá ser pronunciada-em
acção directa (art. 150) ; produzindo todos os seus effeitos até a
sentença que os annullar (reg. n. 737, .ort. 686 § 1° e, 687).

, § 1. 0 A nullidade será decretada em beneficio da masáa,
tenha ou não o contrutante conhecimento do estado do devedor,

. sejam ou não praticados os actos com o intento de fraudar os
credores.

§ 2. 0 A nulidade será pronunciada, ain la que para a cele-
bração do acto tenha procedido sentença executoria, ou seja
consewieneia de medida assecuratoria para garantia da divida,
ou seu pagamento (Lei n. 859, art. 35 § 2). -

g 3.. Annullado o acto, fica de pleno direito rescindida a sen-
tença e consequente execução (Lei n. 859, art. 35 §

SEQÇÃO IX

DOS ACTOS ANNIILLAVEIS

Art. 144. São annullaveis em beneficio da massa ( Lei n. 859,
art. 36) :

I os actos a titulo oneroso entre o falido e o conjuge, antes
ou depois do cas mento. ou entre o falido e seus parentes affins
na linha recta e na collacteral até o 2° grao, provando-se que
deles resultou prejuizo aos credores e não ignorava o contra-
ctante, na data do acto. o designio do falido em prejudicar, ou
o seu estado de insolvencia

II todos e quaescpier actos em prejnizo dos credore s, seja
qual for a época em gila tenham sido feitos, enquanto não
prescreverem, provando-se a fraude de uma e outra parte con-
tractante.

. 1° O estalo de fallencia induz presumpçã,o legal condi-
cional do projuiso nos sobrelitos actos . (reg, n. 737 de 1850,
;art. 186): -.•

. § 20 A fraude pode ser provada por todos 'os meios do prova
adrnissivels em direito, bastando para caracterisar o acto fraudo-

-lento dó 'devenor o conhecimento ou sciencia do pre)uiso causado
a seus credores; e o do contractante a scloncia o co-participação
de ma fé na fraudo do devedor.

Art. 145. Podem sor annullndoa. provando-Se ter havido pros.
posito de prejudicar os crelores (Lei n. 839, • art. 37), os actos

-ou contractos:
§' 1°'em que Ur oniittida formalidade legal nocossaria para

adquirir, conservar ou fazer valer algum direito ; ou,
§ 20 o cumprimento dessa formalidade devesse ter togar, em

prazo'determinado, por ordem Indiciei.

„ , SECÇÃO X

MEIOS JUDICIAES PARA A 1NVALIDADE DOS ACTOS NULOS E ANNULLAVEIS

Art. 146.. A invalidado dos actos do art.' 141 é de pleno direito
e absoluta. não podendo re!evel-a, o juiz, que devora, pronun-
cial-a, independentemente do ecalo para esse fim, quando ale-
gado, e provada ( reg. it. 737 de 18S0, arts. -o8O g 3 e 687. )

Art. 147. A involidade. em b000fisin da mas-a, dos ne t os AM
que intervem no idade de sieno -iireito relativa ( art. 142
ou só annulla veis (art. 114 e 145). ml mvo ser alegada e pro-

. nunciod a por meio de ascii() competente (ad. 15). )
Art. 148' Aos k 3'111ii rOR, ,-orno 10,2. 4irrem:	 prewon tlideg ria mossa,

compete promover a acção, não podendo fazei-o situgul rmonte
os ' credores. na vigencia dos poderio árpiolles attribuidos,•
emquanto não ultimoda a liqui lação do activo.
• Art. 149. iA acção pótte sor,, intentada (Lei n. 859, art. 38):
• I'contra todos' aqueles mine figu r tiram no acto como contra-
dantes. ou p r nfiwto deite foram ruivo s , p ar qualquer dos meios

-do hrt. 142 n. II. gnrantid s 011 boneOciadoo
II contra os oncess soros causa morlis (legnolles (n. I), até a

'quota concorrente da herança. legado nu usufrutos,
III contra os sucen sso res inter viras:— a) si tiverem cenho-

• cimento, no momentwom que se crenu o seu direito, da intettção
•do fallido em prpiud icar os oro !ores; 12) si o direito se ori-
ginou de acto nulo dos arts. 111 e 1 .12; c) si estiverem nas
condições do art. 144;

IV contra os sueca-sores causa ~tis doR reforillos no n. III,
- até a quota concorrente da herança, lesado ou usufruto.
• A rt.; 150. A acção de nulidade será summnria ( reg. n. 7:17
da 18592 arfo. 237 a 241) e processada perante o juiz da fallencia

- . (Lei n 859,' art 4 § 1° ).
'Art. 151. a acção será iniciada por uma petição, que deve

conter, além do -nóme 4 10 reta: 1 0 o con tracto, transacção ou fado
de que resulta o direito do autor e obrigação do ré° ; 2 4 o pedido
com todas as especificações e estimativas do valor, miando não
for determinado; 30 a indicação das provas em que se funda a
demanda.

§ 1. 0 Na audiencia, para a qual o ré° for citado. presente elle
ou apregoado e á sua revelia, o autor ou seu advogado lerá a
petição inicial, a fé da citação', 'e, exhibindo o contracto e do-

• cumentos que tiver (reg. n. 737, art. 720), exporá de viva voz
, a sua intenção e d e positoria o rol das testemunhas. •

§ 2. 0. Em seguida. o réo ou seu advogado fará a defesa oral.
ou por escripto, exhihindo os documentos que tiver e o rol das
testemunhas.

g 3.• a defesa, serão inquiridas sucessivamente as
testemunhas do autor e do roo '; e si na mesma audiencia não
for concluida a inquirição será continuada nas seguintes, ou em
•rkiallencias extre.ordinarias rpie o juiz marcar.
• § 4.° Os depoimentos das testemunhas serão esori otos por in-

teiro e não resumidos : 1°, quando alguma das partes o requerer
a sua custa; 2°, quando a prova for aórnen te testemunhal.

• § Findas as _inquirições. arrasoando ou requerendo as
partes o que lhes convier, verbalmente ou por escripto, o juiz
fará reduzir a termo. cireunistanciadamente, as alegações , e re-

•querimentosoraes e depoimentos das tostomunhas, e entoado esae
termo com a petição inicial, documentos e allegaçoes escriptns,
será, concluso ao juiz.

g A°. Conclusos os autos. o juis procederá cx-officia, ou a requ
rimento das partes, ás diligencias necessarias para julgar afina"•

§ 7. 0 A sentença será proferida na audiencia seouinte á da
conclusão do processo, ou das dili gencias que tiver decretado;

§ 8.° A apoelioção será res s bida em ambos os effeites (Lo`
n. 859. art. 41 § 1. 61.

§ 9.° Qualquer credor poderá intervir como assistente, nos
termos e pela forma dos arts. 124 a 126 do reg. n. 737, do
1850 (Lei n. 859. ibid. e).

§ 10 0 Não poderá sor opposta compensação ou reconvençlo
(Lei n. 859, ibW. § 20).

•••
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§ 11 0 Si a sentença for de absolvição do pedido e só houver
condemnação de custas a executar, passar-se-lia mandado para
o pagamento.

Ar t. 152. O processo summario do artigo anterior será
observado em todas as causas intentadas contra a massa no juizo
da fallencia (Lei n. 859, ibid. § 1).

As que intentar a massa, porém, salvo as de nullidade ou
revocatoria(art. 150), em que prevalecerá a competencia do
uiz da fallencia, serão propostas e processadas no giro, por
direito, competente.

Art. 153. A invalidado absolutá ou relativa, em beneficio da
massa (arts. 146 o 147). pode ser allegada por embargos na
execução contra o falado, ao tempo da faltincia, ou contra a
massa (Lei n. 859. art. 41).	 • .r	 •

Art. 154. Os syndicos podem usar do interd i cto fraudatorium,
para restituir á massa a posse dos bens .alleaados pelo devedor
em prejuizo de seus credores, contra avalie que deite os re.
ce beu (Lei ii. 859, ibid. § 3").

Art. 155. Nas questõos da frande ou má, fé, o juiz decidirá
conforme h1.1, livra e intima convicção, devendo, porém, deduzir
fc m prud• nela e discernimento as prestimpções em n que se
uondar a sentença, segundo as regras de direito (Lei n. 859
ibid. § 40; reg. 11. 737 de 1850, arts. 187 e 232).

. Art. 156. Pronunciada a invalidada do acto, em beneficio da
massa, 03 contractantes reassuenem seu estado anterior de di-
reito, voltando á csndição e situação em que se achavam
antes della.

Art. 157. A massa, recuperando os bens alienados, restituirá
o que tini er sido presta i° pelo contractante, de boa ou má. fé,
salvo si nenhuma vantagem auf riu do acto ou cont.r cto an-
nullado; sendo neste caso, admitaido o credor como chirogra-
piamo (Lei ri. 859 art. 40 § 2°).

Art. 158. Os bens serão restituirlos em espade com todos os
accessorios, e, nao sendo possivel. o terceiro contracrante fica
obrigado á indeinnisação (Lei n. 859, art 39).

§ 1.° Si de má fé, indeninisará„ na impossibilidade da .resti-
tuição, o seu valor principal, com as accessões e furtos na-
turaes e civis, incluidos os perdiam-1os ( Lei n. 859. art. 40 ),
ainda nos casos de perecimento ou deterioração por -aconteci-
mento fortuito (Col. do Com., art. 229; Ord. liv. 4, tit.53 § 3").

§ 2.° Si de boa fé o terceiro contractaate (Lei n. 859, ibid.),
sendo o acto invalida mo á titulo ou Toso, restituirá ou indernniz irá
o valor da cousa e fructos pen-lentes ao temp) em que o mesmo
foi celebrado, e os percebidos depois de proposta a acção de nulii-
dada.

§ 3.° Sendo a indomnisacão de dinheiro, o credor restituirá á
massa o capital com os juros legaes da data do recebimento,
sendo admittido e graduado enforme a natureza de seu credito;
e si chi: ographario, participará. dos dividendos (Lei n. 859,
ibid.§ 3° ).

Art. 159. Aos terceiros de boa fé é assegurada, a todo tempo,
a acção de perdas e damnos contra o fallido, para a indemnização
dos PM uizos resultantes do acto ou contracto invalidado
(Lei u, 859, ibd § 4.).

CAPITULO VII

ADMINISTRAÇÃO PROVISORIA DA FALLENCIA, ACTOS CONSECUTIVO;
A' SUA DECLARAÇÃO JUDICIAL • •

Art. 160. Publicada a sentença de ab ertura da falleacia, a
administração é exercida. prnvi,eria,mente, pelo syndico e com-
missão fiscal nomeados pelo juiz (arts." 45 n. V e 53), subor-
dinados á sua jurisdicção.

Art. 161: A administração, nó duplo interesse dos credores e
`do filado, • abrange os actos 'de gestão ' com os poderes do
mandato geral (Cod. do Com., art. 145) e os attribuidos espe-
cialmente no art. 159 para ulterior deliberação dos credores
sobre a liquidação da fallencia r e do ministerio publico sobre o
procedimento criminal contra o fallido.

Art. 162. As funcções do syndico e ila commissão fiscal devem
ser exercidas pessoalmente (Cod. • da Com., art. 146), salvo em
questões judiciaas em que a massa for autora ou ré, ou ,exijam
compatencia technica (Lei n. 859, a rts. 31 e 132).

§ 1. 0 A delegação, em taes casos, será precedida de contracto
de honoaarins com advogado, devidamente autorisado e appro-
vado pelcr juiz, assignando o syndico e a commissão fiscal o 'in-
strumento. do mandato, em que forem outorgados os poderes
para a rep resentação judicial:	 -

§ 2.° Ftiva dos doas casos supra referidos, em que é per-
mittida, a delegação, não serão attendidos, nem carregados á
massa quaesqner honnrarirs e despezss de procuratorio judicial,
que tenham sido contractados pelo syndico ou commissão fiscal.

Art. 163. O exercido das fonações do syndico deve ser pre-
cedido de termo assigp ado nos autos, • bi igando-se. sob as penas
de fiel depositado, á boa guarda, anstrvação, administração
o entrega dos bens do fallido.

Art. 164. No desempenho das funcções de depositario e admi-
nistra-lores (Lei n. 859, art. 43 e § 3°, b)e j) o syndica
e a commissão fiscal ficam responsaveis por dolo e falta,
devendo empregar toda a diligencia como si fera em seus pro-
prios negocios (Lei n. 859, arts. 43 § 5' e 92; Cod. do Com.,
arts. 162, 170e 284.)

Art. 163. A gestão do syndico e da commissão fiscal prolon-
ga-se até a concordata, ou o contracto de união (Lei n. 859,
art. 66).

§ 1. 0 As divergencias entre o syndico o a commissão fiscal
serão resolvidas pelo juiz, sem recurso algum (Lei n. 859,
art. 43 § 6").

§ 2." Finda a administração, devem prestar contas , por pe-
tição documentada. de que o fallido terá vista por tres dias (e
• cornmissão fiscal eleita pelos credores, quando constituido o
contracto de união) pra responder ; e com a resposta o
juiz julgará, dando aggravo para o superior competente ( Lei
n. 859, art. 61): — no District° Federal, a Camara Civil da
arte de Appellação. • • 	 ,

. § 3.° O julgamento das contas não isenta das responsabilidades
provenientes da administração da massa (Lei n. 859, arts. 61
e 92).

Art. 165. Ao syndieo e á commissão fiscal, prestadas as
contas

'
 se á arbitrada pelo juiz uma commissão de 5 0/. até

duzentos centos; da 2, 1/2 "/„ sobre o excedente, até quinhentos
contos ; de 1, 1/2 o/o, sobre o excedente, at 4 mil contos; do 1/4 0/0
ssbre o que exceder de mil contos; sendo duas partes para o
eyodico e uma para a commissão fiscal (Lei n.' 859, art. 66
§ 2°).

Art. 167. A commis são será calculada sobre o valor do
activo effectis, amente liquidado para a distribuição, quando
constituido o contracto de união; e, sobre o do activo liquido
da proposta, no caso de concordata, definitivamente acceita
depois de deduzidas, numa e noutra hypothese. a importariam
dos creditos privilegiados e das despesas da liquidação (Lei
n. 859, ibid. e art. 138).

Art. 168. O syndico e os membros da cominissão fiscal podem
ser destituidos ex-officio, ou a requerimento de qualquer credor
e do fallido, quando provada a má gestão por actos de negli-
gencia, abandono, ou de improbidade, provendo o juiz sobre a
substituição do destituido como na primeira nomeação (arts. 54
e 55).

§ I.° Do despacho, que decretar ou não a destituição, é
admissivel ag.gravo de instrumento, interposto e processado
pela forma do dec. n. 143 de 1842.

§ 2.° A destituição importa a perda do direito á porcen-
tagem.

Art. 169. Incumbe ao syndico (Lei n. 859, art. 43 §.3 0 ):
1. 0 Praticar todas as diligencias para a publicidade da sen-

tença da abertura da Meneia
2. 0 Arrecadar os bens do filado, tel-os em boa guarda, por

si ou prepnsto que designar, sem onus para a massa, podendo
commetter aquelle a guirda dos immoveis o mercadorias

3.° Praticar todos os actos conservatorios de direitos e acções
do fallido ( Corl. do Com., arts. 277, 387 e 453);

4.° Diligenciar o acceite e pagamento de letras e quaesquer
dividas acti vas. dando as respectivas quitações ; não podendo,
porém. constituir mandatario judicial para a cobrança tóra das
condições do art. 162 ( Lei n. 859, arts. 31 e 132);

5.° Receber e abrir a correspondencia do fallido ( Lei n. 859,
art.,21 ;

6.° Requerer á Junta Cotnmercial, repartição, ou autoridade
* compet ente. certidão dos livrcs da cass fallidi por ella abertos,
robri eados e encerrados nos unimos tres amais,. si mais recente

.no fôr o seu enramarei°, e fazei-ajuntar ao processo da fallencia
(Lei n. 8 -19, art. 133).

7. 0 Realisar as entradas de acções de companhias de que o
fallido fôr subscriptor ou accionista.;

8.° Pumeder, na forma dos arta. 179 a 182, ao inventario e
levantamento do balanço, ou á sua verificação quando apresen-
tado pelo fado, e ao exame de livros para instrucção da fal-
lapela (art. 184 )

9.° Ven ler pela forma do art. 188 os generos e mercadorias de
facil deterioração, ou que se não possam guardar sem risco ou
grande despeza ;
`10. 3 Remir, nos termos do art. 189, penhores e antichreses

11.° Propor as acções tendentes a integrar e indemnisar a
massa, que forem autorisadas pela com missão fi scal. não po-
dendo, porém, intentar, secuir ou defende.. acção alguma, em
nona da ia ‘ssa, sem psévia e expre ssa autorisação da com- •
missão tuteai ( Lei ri. 850, srts. 31 e 13), outsrgarla no instru-
mento do mandato ao advogado, para esse fim constituo:to
( art. 162 § 10).

''	 *
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SECÇÃO I

• • DA. ARRECADAÇÃO DOS BENS

Art. 170. O synclico, logo que tiver noticia da sua nomeação,
assignado O temo do art. 163, promoverá mime liaaamente a
arrecadação dos bens,- documentos e livros do fanado, onde quer
que estej im, requerendo para esse fim as diligencias e preca-
todas neccessarias.

Art. 171. A arrecadação será extensiva a todos os bens do pa-
trimonio do fallido, inclusive os particulares fora, do gyro com-
marcial ( . 1.ei n. 859, art. 43 § 3°, c ), exceptuados tão sómeute
os declarados no art. III.

Art. 172. Na falloneia das sociedadas colleotivas, a leni dos bens
sociaes, sorão arrecadados os particulares dos socios solidamos
( Lei n. 859, art. 81).

Art. 173. A airectuta,ção seres presidida pelo Mia que tiver de-
cretado a fallencia, com assistem:ia lio curador das massas e
do fallido ou seu procurador, ou á revelia, quand não com-
pareçam.

§ I.° Si. por 1111-lixando de serviço, verificar-se impedimento
para a presidencia do acto, o juiz da fallencia, no Dista : imo Fe-
deral, cominettera essa tuncção ao pretor da eircurnscrip,ão,
onde tôo situado o esta beIeciraento; e, Dos Estados, ao seu substi-
tuto legal (Lei n. 859, art. ela § 21.

§ 2.° o juiz a quem for reouisitada a diligencia a effectuará
incontinenti (Lei n. 859, ibid.).

Art. 174. A arreceai:mão deve principiar pelos valores em
dinheiro, joins e pedras predos,s,I stras e mais papsis de credito,
e os livros, que serao encerrados pelo juiz em seguida ao ultimo
lançamento nelles escripturado

Art. 175. A arrecadação, quo. pelo activo conside rava] do
fallido, não fôr possivel concluir em um só dia, proseouirá nos

. seguintes, mandando o juiz sellar as portas do estabelecimento
no fim de cada dia, até terminar a diligencia

Art. 176. Finda a arrecadação, o syndico procederá ao inven-
tario o balanço pela fôrma determinada nos aass. 170 a 173.

Art. 177. Arrecadados, ou sequestrados bens do terceiros,
entre os do Unido, poderão ser reclamados e ratirados da massa
por meio de embargos do terceiro senhor e possuidor.

§ 1.° Os embargos devem ser articulados ou deduzidos em pe-
tição, que o juiz mandará autom . em apartado, e provados,
dentro do Ires dias, com titulo habil e legitimo de &mujo e
posse natural, ou civil com effeitos do natural.

§ 2.° Findo o crida°, o escrivão fará os autos com vista, por
outro's tres dias, ao syndico, para a contestação e provas; e, ven-
cido o segundo, fazendo conclusos ao juiz, este, em igual prazo,
proferirá a sua decisão.

§ 3.° Si julgar provados os embargos, mandará entregar ao
terceiro embargante s bens reclamados; si julgar não pro-
vados, mandara que fiquem os bens em deposito, ou o seu pro-
dueto, quando inadiavel a venda por serem de Men deterioração,
e ronronara o terceiro embargam° para a acção sumularia do
art.. 151.

§ 4." Do qualquer das decisões do paragrapho antecalente
cabe o recurso de ag:gravo; não constituindo, portam caso julgado
para o fim da reivindicação dos bens pelo terceiro embargante,
onda nullidado, eni beneficio da massa, dos actos em que o ter-
ceiro tiver fundado a sua reclamação.

Art. 178. Não se considera titulo habil de dominio, para a
opposiçã.o de embargos de terceiro, o instrumento nullo de pleno
direito por preterição de solemnidade substancial (reg. n. 737 de
1850, art. 684), e o do qualquer dos actos do art. 141 deste regu-
lamento, declarados de nenhum valor para produzirem qualquer
effeito juridico, ou Alo jai (rog. n. 737, art. Ciso §§ 1 e 3).

SECÇÃO II

DO INVENTAM°, BALANÇO E EXAME Da LIVROS

Art. 179. Empossado o eyn lie° dos bons, documentos e livros
do fallido, em seguida os descreverá detalhadarnente, rei :cio-
narato-os cera as indivaluações necessarias., discriminando o in-
ventariando em separado, no .aso de falleucia de sociedade, os
bens soeiaes e os de cada um dos socios solidarios (Lei n, 859.
arts. 43 § 3, h) e 81 § 1); fazendo constar, em relação aos
livros, o numero, classe e estado em que forem encontrados
(reg. n. 738 de 1850, art. 146 § 2).

Art. 180. Quando o fallido não tiver a presentado o balanço
da sua casa cominercial, o syn lico procederá a organisal-o, com
a cornrnissão fiscal (Lei n. 8a9, art. 44),á vista dos livras e papeis
Inventariados e sobre informações que poderá exigir do mesmo
fallido.

Na formação do balanço se observará o disposto no art . 10 n. IV
do Cod. do Com., excluindo se do activo e relacionai:dias° em
apartado, com as neaassorias explicações, as dividas prascriptas,
dando-se aos bens o seu valor real, ou p. :eoo corrente, na epoca
doseu levantamento (Lei u. 859, art. 8", a) e filo),

Art. 181. O balanço, quando apresentado pelo fallido, será
verificado pelo syudico e eommissão fiscal, rectificaudo-se
os erros, omissões o infidelidades, que forem encontrados.

Art. 182. Para a organisação do inventario e balanço, ou sua
• verificação, o syudico e a coininissão fiscal poderão ser auxiliados
por pontes do sua confiança e sob sua, respon
n. 850, arts. 43 § 3", kl e 44). 	

sa.bilicatle (Lei.

Art. 183. O fallido poderá reclamar contra o valor estimativo
do balanço e requerer ao juiz a avaliação dos bens por avalia-
dores titulados pelas Juntas Comxnerciaes, ou pontos idopeos,
onde não houver aplanes (Lei ri. 839, art. 41).

Art. 1 .34. Simultaneamente com o balouço, o syndico, com
asvateucia do f dlido o do curador das massas, procederá ao
exame por inteiro 1 1 is 'ivr Is (Cd. I Gim., art. 181. p ira ave-
riguação ' lis e .us is da fanando o mais eirewnstanoia.a, que
serão mencionadas no relaterio do art 212.

Art. 185. Eacerrad o ninveritario o fechado o balanço, de vi-
damerit authenticado pilas assignaturas . lo syndico, commissato
fiscal e peritos auxiliares, o juiz mandara juntar ao p :ocesso da
fanando. lavrando o escrivão o termo de apresentação, que será
asaignado paio syndico.

Art. 181. Por ()ocasião do lev intarnento ou verificação do
balanço, o syndico e a commissão fiscal devem organisar a
1 : sta do .: credores, com a declaração dos 'noites, importando
e na!ureza de sou credites, drscoimanando o rolacionando, em
sep irad , nas fallencias de sociedades, 03 ore:lotes sonitiaa e os
particulares de cada um dos ancio-2, pe•so41 o olidartamento
responsavois (Lei n. 859, ara. 46 e 81 § 1." ).

Art. 187. Os credores, dentro de 10 dias .11. publioacão da
sontança xleclaratoria da aillemia, apresentarão saus titulo .; ao
syndico, que dará amibo aos que o exigirom (Lei ri. 859, art. 42);
e depois de conferi los com os livros e m is papeis do MIlido,
linçaci lo em cada um a soa: trinta nota, datada e assignada —
admillido ao passivo da fallencia F. por tcd quantia, ou — na°
admfflido por toes razões, os restituirá aos apresentantes.

SECÇÃO III

DA VENDA E ' REMISSÃO DE BENS

Art. 188. A venda de ge.neres e mercadorias, nos casos excep-
cionaes do n. 9 ilo art. 169. não poderá ser effectuada sem
audiencia do fallido e da co . nmissão riscai.

§ 1. 0 No ciso de opp)siçã a ou, estando ausente o alindo, a
venda só podará realizar-se procedendo autorisação do juiz (Lei
n. 839, art. 43 § 3, da

§ 2. 0 A venda se fará em hasta publica, por intermedio de
leiloeiro conamissionado pelo syndico e cornalissão fiscal e, ondo
não houver, do porteiro doa anditorios, ou quem suas vezes fizer
( Lei, n. 859, iIjil. ).

Art. 189. A remissão de .peahorea o antichreses deve igual-
mente ser precedida de autorisação, e só poderá ser consentida
á beneficio da massa ( Lei n. 859, arts. 43 § 3,o) e 78 § 20),
quando inforior o valor da divida ao dos bens do fallido dados
em garantia.

Art. 190. Para a ramissão do penhor, obtida a autorisação
do juiz e provia. annuencia, da commissão fiscal, observar-se•ha
o processo do art. 281 do reg. n. 737 do 185); e da antichrese
o dos arts. 260, 2a1 o 262 d.o reg. n. 370 de 1890.
: Art. 191. As quantias provenientes da venda de bens e mer-
cadorias, cobrança de dividas ou da qualquer outra proce-
dendo, serão recolhidas a est:11;decanento bancaria da confiança
do syralieo e sob sua responsabili Iode, despendendo o syndico e a
aommissão fiscal só o esteLOamente necessario ao preenchimento
de suas funcçõas ( L i n. 8a,), art. 43 § 4 ).

SECÇÃO IV

CON TINUAÇÃO DO NEGOCIO DO SALLIDO

Art. 192. O juiz, á requerimento do fallido, pode autorisar a
continuação do negocio sob a direcção de pessoa por elle aldeada
e irnmediata fiscalisação do syndico (Lei n. 839, art. 43).

Art. 193. A autorisação deve 2, er precedida de informação do
syndico o da cormnissão fiscal sobre a convoniencia da medida
impetraria o só comedida como liquidação progressiva, Sim fa-
culdade para especulações o operações que importem uma nova
exploraçã.o, ou efi'ectiva continuação do commoreio que fazia o

§ 1.0 Obtida a autorisação. o syndieo nomeara os propostos
encarregados do oscriptorio (Lei n. 85.9, ibid.).

§ 2.° As compras e vendas serão feitas a dinheiro de con-
tado, ou a proso não excedente de 30 dias, quando especialmente
aolorisa las pelo synlico e esitnedR-ão iiscal. e (*.criptipads
em livro por rim delles aberto, nu ;airado, rubricado e encer-
rado para esse fim (Lei n. 859, art. 45 § 1).
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§ 3." Os lucros e perdas verificiel,s serão impntadoe
messe, o como etvedoree desta, prefer entes aos da adi meie, então
coueiderados os de . dividaS e obrigeções contrallides na continua
ção do negocio autorisado pelo juiz' (Lei. ibid. ,§ 3).

Art. 194. O juiz pode • cassar a antorisação, quando repre-
sentar o sandice ou a cotnnaissão tient sobro os prejuizos
decorrentes para a Massa (Lei n. 859, iiid. § 2).

SECÇÃO V

CON vOCAÇÃO E REL7NLÃO	 CitED0aES

Art. 195. Concluidos os estos do inventario. balance e exame
da eecripturação do fallido o organisada a lista dos ore lores, se-
gundo a ordem das suas respocti Vas graduações (art. 18á), o juiz
designará o dia para d reunião dos credores, em prazo que nã)
exce la . de 2) dias aa 'publieação da sentença, deelaratüria
fallencia (Lei n. 8b9, art. 47).

A reunião não podera ser adiada alem do sobre , lito preso,
salvo impossibilidade justificada na conclusão dos referidos
actos, _ou pendendo decisão sobre os embargos .á fallencia
(arte. 8? o 83).

At. 193. O adiamento, por omissão, ne g ligencia, ou impre-
videncie do syrulico; ou da comrnissão fiscal, autoriza a desti-
tuição decretada pelo juiz ex-offiia, ou a requerimento do
qualquer credor ou do fendo, respondendo solidaeiamente os
entortei:is pel•¡s deterioraçõ ts que soffrer a massa (Lei n. 2E9,
ibid.)

Art. 107. Não será motivo attendivel, para. o adiamento, a
avaliação do bens requerida pelo faltei° ( art. 183 ) que
devera promover e dili genciai-a, á sua custa em tempo util.

Art. 193. Os credores serão convocados por edital arlixado
na Praça do Coininercio, onde heuver, e casa das audien-
cias, o iinpreeso por tres vezes, pelo men - e, no jornal °Meia! e
em outro do maior circulação, que habitualmente publique o
expe liente forense, indicado pelo juiz; o aos de re-ideiicia conhe-
cida, au-entes em togar sabido e de communicação tele-
grapli ice ou te teptionica, ()escrivão avisará por esse meio, ou, (uni-
formo a distancia, por carta reeistrad 1, expedida com recibo.
de ida e volta (Lei u. 859, hrt. .47 §§ 1" e 20).

Nenhum emolumento ou salteio o escrivão perceberá dos
'avisos telegrephicos ou tebaphonicos e • cartas circul ires de
intimaçào.

Art. 190. Os credores por ti tulos ou. obrieações ao portador
devem cloposital-oe em poder do: 'syndico dons das, pelo reen)s,
-antes da reunião. sob pena de eãiia tomarem parte nas discussões
o deliber •ções, nem serem attetalidos para o calculo da maioria
(Lei n. 859, art. 48, paraerapho unhe)).

Art. 200. Os credores podem comparecer par si, pessoal-
mente ou por procurador devidamente habilitado, ou por seus
representanree legue (Lei n. 859, art. 47 §§ 3" o 5°), cujos po-
deres serão verificados pelo juiz.

§ 1. 0 A procuração pôde ser feita por instrumento publico, ou
particular devidamente autileaticado pele recontiechnente
firma e sua averbação, no e termos dos arts. 1° do aec. n. 79 de
1892, l' § 2° da lei n. 973 e 81 do dec. ri. 4775 de 1903. •
•§ 2.° O avis ou neta telegraphica deve mencionar a apresen-

tação, ao expedidor do telegramma, da minuta do mandato, de-
vidamente authenticada ou legelisada (Lei o. 859, ibid. § 3).

§ 3. 0 Um só in lieiduo pôde ser procurador de diversos cre-
dores e ficará habilitado, quaesquer que sejam os termos da pro-
curação ou telegrarnma, para tomar parte em todas as delibe-•
rações, si no respectivo instrumento se fizer menção da firma do
fallido (Lei n. 839, ibid . §§ • 4 e 5), salvo a restriceito do
art. 226 § 4°.

Art. 201. Consideram-se representantes le,gaes doa credores
para todos os offeitos

1 0 . os prepostos, feitores, gerentes e quaesquer outros que
tenham poderes pira administrar, ainda que careçam da facul-
dade para alienar (Lei n. 80, § á") taes como, os inven-
tariantes, tutoras, curadoree, liquidantes. etc,:

2°. quaeequer procuradores ad neg	 embora não sejem
especificados poderes para a fallencie (Lei n. 859, ibid.).

Art. 202. A Fazenda Nacional, quando interessada como cre-
dora de dividas de , impostos, ou de lati as e titules mercantis,
será representada polo Preeureder da Republica, seus alpines
e ajudantes (Lei n. 221 de 1894, arts. 28 e 32 § 3').

Art. 203. 03 era toses menores, legalmente representellos. não
gosem de privilegio algum na rallencia, salvo o airedu contra
seus tutores .e curadores para haverem os damnos resultantes
de sua negligencia culpavel, dolo ou fraude . (Cod. do Com.
ares. 353 e911}.

Art. 204. Os direitos e responsabili ledes dos ore fores fillilcs
passam para -eus h )rdeiree e successores ate onde chegarem os
daquelles (Co 1. i t o Com. art. 910).

Art. 205. No dia, legar e hora designatles no edital, reunidos
OS credores sob a presideneet do jaiz, e presentes o cuietelar das
massas, o syndico, um dos membros, pelo menos, da coiiillliSãO

l i•cal o o fililo, par si ou seu procurador, ou á sua revelias.° es-
ert vão krá ia dos credores illScriptOS na beta organisada
pelos livros e papeis do fa.11ido (art. 186).

Art. 206. O fallido'wequalquer credor .pederá reclamar contra
a inclusão ou omissão dos credites da lista apresentada pelo syn-
tlico e commissão fiscal (Lei n. 859, art. 48). 	 .

Art. 207. Não havendo reclamação sobre os creditos inscriptos
o dando-se por veriticedos, se procederá na, forma do art. 21e. ..

Art. 208. Si os credites não forem dados por :verificados, o
juiz adrnittirá ou não os credores contestados, decidindo de piano
e pela verdade sabida, constante das allegações e provas que
no acto forem proirizidase pelando ordenar, quando sieeessario,
O oxatne, em sua presença, nos livros doe, sobreditos credores,
pela forma determinada no art. 24 § 4"; e suspendendo, neste
case a retinlio. a a liará para- data a cinco dias, no, maximo,
independente de nova convocação, subsistindo a anterior:

Art. 202. A só contestação Ou reclamação contra os creditos
inscriptos não autorisa o adiamento, quando sem causa, ou
manifestamente improcedente a que nllegar o reclamante.

Art. :210. Nas fallencias de sociedades, si) os credores Mine
podem intervir e deliberar sobre o patrimonio social, ,concor-
rendo, porém, com os credores p trticulares no que respeita ao
pat , imonio in.iividual de cada um dos fallidos (Lei n. 859,
art. 81 § 6).
•• § 1.° Contra a inscripção dos creditos sociaes podem reclamar
ce credores sociaes e os particulares dos difrerentes socios;

§ 2.. Contra a dos creditas particulares podem reclamar eis
cre4ores 8 . •ciaes e os particulares do sacio devedor.

Art., 211. No dia designado, reunidos de novo os credores e
apresentado o laudo da commissão do artigo anterior, o juiz
decidirá definitivamente sobre a admissão ou exclusão dos
contestados. •

§ 1. 0 , A admissão do credor o habilita a tomar parte.nas deli-
berações sobre concordata, votar e ser votado na formação do•,contracto de união.

,e.,t 2.° O credor excluido, caso seja apresentada e voteda pro-
posta de concordata, poderá intentar acção , para o reconheci-
monto do Éeu credito, reservando-se a quota respectiva para o
eventual p ¡ gement°.	 . .

Art. 212. Resolvido o incidente sobre a apuração da lista dos
credores, o syndieo e a comrnissão fiscal apresentarão o inven-
tario, h %lanço e exame dos livros, °em seguimento o' juiz fará
ler pelo syn fico ,o relatorio sobre as causas da fallencia
( art. 18.1).

Art. 213. O relatorio tio syndico deve ser escripto e informar
sobre os factos dos arts. :131 e 336. qualifii :ativos de fallencia,
culpo-a, ou fraudulenta ( Lei n. 859, art. 50):

Art. 214. A reunião funccionerá qualquer que seja o numero
dos credores presentes, havendo-se os ausentes por adhereutes
às deliberaões da maioria, salvo sobre concordata; mija pro-
posta não estiver assienada por credores em numero legal
(Le i n. 859, erts. 54 e 126); providenciando o juiz de modo a
assegurar á boa ordem e regularidade nas discussões e deli-
berações

Art. 2l5. Os credores, a pedido do fallido ou por proposta do
syndico. podem autorizar a presteçã,o de alimentos ( Lei n. 859,
art. 121), que será arbitrada' pelo juiz, tendo em consideração
as necessidades e a familia do falado' e as forças do activo.

Art. 216. ',Si, na reunião, for apresentada proposta de concor-
data: so procederá na fôrma do arts. 2e5 e 226; não o sendo, ficará
coustituido o contracto de união, nos tormos do art. 252.

Art. 217. Nos casos cru que, pelo inventario e balanço dos
arts. 170 e 171, verificar-se que não existem bens, ou os exis-
tentes são manifeetamente insufficientes para as despezas, sem
a eventualidade de distribuição de dividendo, o •juiz, ouvindo
e não se oppondo os credores, encerrará o processo da fallencia,
dissolvendo-se a massa e ficando • livre aos credores o exerciciu
das acções inilividuaes, que lhes . competir contra o fallido
( Lei n. 8:5g, art. 136).

O en ¡erramento do processo não exirne o fallido do procedi-
ment ) criminal para a qualificação da fallencia .(Lei, ibid.).

Art. 218. Nas fallenci usem que, pelo inventario e baia nço dos
arts. 180 e 181. o fundo mercantil com que conimere,iava a casa
fallida não exceder de dez contos, o juiz, som depeuslenoia
reunião do art. 195, Ordenara logo a venda e deposito dos bens
ou de seu preço ; procedeudo-se successiva, ou simultaneamente,
si fôr possivel, te) exame e diligeucies do art. 184 jietra a quali-
ficação da fallencia.	 ,	 .

Art. 219. Câncluidas as diligencias e . remetticlas ,pelo.escrivão
as cópias do art. 233 ao juiz formador da culpa, seguir-se-á o -
concurso das preferencias,' cuja, decisão, salvo o aggravo de
petição ( art. 276) terminará a causa, encerrando-se a fallencia
( Lei n. 859, arts. 69 § 3 e 135). 	 -

Art. 220. De todas as reuniões de credores o escrivão lavrará
actas circurnstanciadas do que nellas (incorrer, que serão
assignadas pelo juiz, syntlico. commissão fiscal, fallido e
curador das massas, quando presentes. o pelos credores. que
quizerem (Lei n. 859, arts. 65 e .127), e as juntará depois aos
autos da fallencia.
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CAPITULO VIII

DA CONCORDATA, CONDIÇÕEs PARA SUA VALIDADE E EMITO
JUIUDICOS

Art.  221. O fallido ousou legitimo representanto (Lei n. 859,
arts: 9° e 14 a 20), qualquer que seja o parecer do syndieo
ou da commissão fiscal (art. 213). poderá apresentar; na reunião
em que se apurar a lista dos credores, proposta, do concordata,
apoiada ou não anteriormente pelos credores (Lei n. 859. art. 51).

Art. 222. A concordata consistira na manutenção do devador
na posse e administração dos bens da massa, pelo tempo accor-
dado para o pagamento dos credores, nos termos propostos e
amenos . (Lei n. 8e9, art. 53).

Art. 223. A concordata só será valida quando apoiada ou
aOucedida por credores em maioria de numero e de creditos,
nos termos o pela forma prescripta cos arta. 26 e 27 (Lei
na 839, art. 54).

Art. 224. A proposta, quando apoiada anteriormente .por
credores, deverão ser anthenticadas, pelo reconhecimento p,r
tabellião publico, as declarações e firmas dos respectivos signa-
tarios (Lei, ibid.	 1°).

Art. 225. Apresentada a proposta pelo fallido, ou seu legitimo
representante. o juiz a fará lor, subtnettendo após a leitura á
discussão e deliberação dos credores.

Art 226. Todos os credores reconhecidos e admittilos ao pas-
sivo podem ' discuti(' a proposta, sendo, porém, excluidos da
votação os 'credores da massa e de dominio (reivinilicantos), os

'Separatistas; privilegiados e hypothecarlos (Lei n. 839, art. 51,
d) alin.

1. 0. 08 sobreditos credores, sem voto d p liberativo, que
qtazerem tomar parte o concorrer á 'formação 'da concordata,
ficam equiparados aos chiroterapharios, importando o voto a re-
nuncia dos direitos ao privilegio e garantias aspeciaea de sena
cre li tos (Lei,' ibid. §

• a 2." Os credores excluídos das deliberações (3 1 0 ), quando
concorrerem á votação, se Dal/lido:Iara a itnartando de sons
creditos á dos chirographario. e sobre o total sará computado o

i passivo legal para a validade da concordata (art. 27; Lei
1O. 839, art. 51 ).

• a 3. 0 Si algum deites fôr, ao mesmo tempo, credor cldro-
'graphario, preturne .se renunciar o privilegio ou garantia aspe-

, cial, quando não os rasalvar, adherindo, sem restricções, á con-
cordata.

a 4, 0 Os mandatarios ou reprnentantes, em taes casos, não
podorao votar si não tiverem poderes de dispsição.

9 5.° Rejeitada ou annullada t concordata. cessam s effcitos
da renuncia, readquirindo os credores os direitos e garantias
especittes a seus créditos.

Art. 227. A concordata devo ser muita ou rejeitada na mes-
ma reunião em que rer proposta (Lei 11. 859, art. 55).

Art. 228. Não havendo credores dissidentes, a concordata
amoita 'considera-se homologada o produz &ale logo os seus
effoitosjaridicos, intlopondentemente ire sentença de homologa-

' ção (Lei, ibid. paragrapho uuico ).
Art. 229. Havendo credores dissi lentes, o joie, a=signar-

llies-ha, e alectivamente, o prazo de cinco dias para formularem
, seus embargos (Lai, ibul.).
! Art. 230. Só se consideram dissidentes. para a oppesição do

embargos, Os credores presentes á reunião que tiverem vot alo
contra a concordata.

Art. 231. São admissiveis, corno causas legitimas para a
opposição, os embargos fundado= em inobservaneia iras forma.11-
dadas lentes na formação'da concordata, vidos substanciaes na
verificação dos creditos o erro de calculo na verificação
maioria legal.

Ari 232. Os embargos devem ser apresentados dentro do cinco
dias improrogaveis da reunião em que for acceita a concordata e
serão processados em auto apartado.

a 1. 0 Vencidos os cinco alias do prazo ossignailo nos credores,
o escrivão, autoando,sob um só tormo,osainhargos que houverem
sido formulados, abrirá vista ao fallido por 48 horas ; e findo esto

', prazo, rec ibendo ou cobrando os autos, quando não entrogues,
fará conclusos ao juiz, que assignará dez dias para a prova.
• a 2.° A dilação assignada correrá da publicação do despacho,
.ern cartodo ou audiencia, e, vencido o termo, serão os autos,
sem 'mais allegaçõas, conclusos para a sentença ( Lei, ibid. ),
appensando se o processo principal da faltando.

a 3, 0 O juiz, por ma só julgamento. decidira, sobre' o mere-
cimento dos embargos e sobre a homologação.

4." Si julgar improcedentes os embargos, homologara a
concordata para produzir os tens effeitos.

a 5,0 Si julgar iro-adentes, annullará a concordata, mi ndando
proseguir noa termos ulteriores d 1• fa Honda.

G.° Da sentença cabe appellação, no to effaito devolutivo,
communi a ambas as partes.

Art. 233. Concodida ou negada a concordata, o escrivão rem rt-
terá ao curador das mass is, no prazo maxirno de dez dias, cópia
authentica da sentença da abertura e procedencin, da Meada,
do inventario, balanço, exorno de livros o relatado do art. 213,

. sem pr juizo , da ile quaesquer outras p was nausearias para
.instrucçao do processa urinol:11, requisitadas por aqu a lle futica
cionario, do que possuí, a ,1 tvida certidão, cobrando e juntando
aos ataco; o respectivo I CiI O.

Art. 234. A acitação Ou a homologação faz a concordata
obrigatooia extensivamento para todos os oradores chi roorapha-
rios, ou a estes equiparados ( art. 220 a 1"), corilt ocidos ou
desconhecidos. dissidentes ou não, tivtssein ou não intervindo
nas ileliberaeões.
• Art. 2e5. Os credores contestados o excluidos (arta. 238 e 211
a 20 ), guardo em acção reguLir forem julgados legitimas, ficam
sujaitos aos effeitos 11;1 concordata ; salvo o reconhaohnouto
ju lidai de predic oto inheronte a seus crolitos, libarando-os,
forma do artigo anterior, da obriga rodai-ide da bornultia'açãe.

Art. 230. Homologada a cimeira:da, o juiz nom atra, irontro
oradores, tbus por odes indicados para tiscalis ir o seu cum=
primento ( Lei ti. 8a9, art. 58 ).

Art. 237. A candirdata, aceeitit sem opposição, ou homologada
por decreto jialicie.1,•taz cessar a fallanciii, restituindo ao fraldo
a posse e a administração dos bens, do que fôra privado peta
sentença declaratoria.

a 1." Todos es bens do activo serão entregues ao deaeilor, no
estado em que se acharem. para liquidad-o, como entander, sob
a frac dis iça° doa credores para esse fim nomeados ( art. 226;
Lei o, sag. art. 00 ) ; ô brio assim todos os livros, documentos
e pap is relativos á rauoileja,

saa Oayailico e a ennunissãO (Mel ficam obri gados a prostar
contas, na forma determinada no art. 1Ge 3 20 (Lei n. 859. ibirj ).

Art. 2aa. A concordata não libera o devedor g los effedos crimi-
nnes da ('atiencia, e s/) depois de cumprida o desonera dos effeitos
eiva; e cominerciaes ( Lii u 859. rort . 53) ; exonerando, porém. o
concordattrio do pagar aparte do dobito remitida pelos oradores.

Art. 2:39. O astliao eoncordatario, ata que seja cumprida a
concordata; será considerado il . posl'ario dos bens ' Ia massa,
com podares de mimininistração o disposição (Lei n. 85. ibid.).

Art. 24a. A concordata, I 1U11((b) falada nina firme social, podo
ser proposta par todos oS soCieS, ou qualquer deites, inclusive
o commanilitario (Lei n. 859, art. 83).

g 1. 0 Qs co,isocios podem discutir a proposta individual o
apresentar substitutivo (Lei n. 859, ibíti.).

9 2.° Amoita ou homologada a proposta, o patrimonio social
será entregue ao sacio ou soei°, concorilataria; proaonentes para
liqui laac. corno entender, sob a fiscalisação dos credores nome-
Mos (art. 22a),. fazendo seus tolos os cotntnodos e incommodos da
liauldação (Lot tr. 859, art. 81 a 20).

a 3. 0 A aceeilação ou homologação da concordata, salvo de-
claração expraaa, desonera 'os co-obrigados core a sociedade
f tin g ia o to loa. (is outros sodas solidaria:3 não e incordatarios,
cessando a r deado, destes (Lei e. 859, art. 83 g

Att. 211. Na conCordata de commarciante sob tirma social, só
os cre fores soaiaes tomam parto na votação ; os credonta parti.
colares. por dividas civis, ai intarvearn e ficam sujadas aos
atreitos da concordata, de negociante sob firma adi vida ti (Lei
n. 859, art. 54 a 40).

Art, 242. A qualquer do g socios e credores dissidentes ó licito
oppôr embargos, processa:1os e jolgailos pela fórma prescripta,
no art. 23i (Lei ti. 859, art. 83 a 3").

Art. 213. A con , ordata pade ser proposta ainda depois do con-
stitui to 'o contracto da união, embera, anteriormente tenha sido
negada (Lei n. 859, art. 03).

Esta Ca:tildado não é extensiva ao devedor condomnado em
fallencia fraudulenta, • ou por crime a olha equipara lo (Lei
mm. 859, art. 91, O).

Art. 244. O ralado, no caso do art. anterior. dove apresentar a
proposta. arompanhada, do requerimento solicitando a convo-
cação flos cio !ores (Lei n. 859, ihi2. a V).

a 1.° () juiz ordenará a expedição de odiares, °afixados e publi-
cadas pela forma d..)tarrnina ria no art. 198, oito dias, no minium,
antas da reunião, e roproiluzalo por tres vozes, polo menos,
durante o prazo, tuoltrinilo-se fletias, em resumo, os tortnos 11n,
proposta (Lei. bi1. 9

a 2.e As dee iaias da canvoeação correm por conta do til-
lido (Lai n. a59,

a 3." Na reunião obsorvar-sedia o d'sposio nos arts. 221
a 232.

a 4. 0 O requer imento para a convocação não suspende o curso
da, faltando, obstando, poliam, á venda dos bens até ulterior
deliberação . dos credores sobre a proposta.

Art. 245, O (bondar que, pára obtencão da concordata., tiver
°ocultado nu d psvi il b ora, simulado possivo, feito conloio com
aloura .11 alatoai oradora-o:. ou viiaiolo par quoloneti mo o ', o
consontinionto dos credo os, adura ser imitira:tirado a todo o
tempo em acção ordmaria, einquanto não prescrever, ao paga-

.
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mento integral o seus jures, além dag nuas criminaes em que
incorrer ; O. não estando ainda cumpr da a concordata§ seeá
rescindida (Leia. 859, arts. 62o 88,n.

Art. 246. O credor que, nas deliberações sobre a concor-
data, transigir com o seu vott) afim de obter vantagens
'para si, perderá em beneficio da massa a importancia de nu
credito, bem como quaesmier vantagens que lhe possam provir
de semelhante transacção ; além das pinte crirninaes em que
incorrer (Lei n. 859, arts. 62 paragrapho unico e 88 o. VI).

Art. 247. A concordata pôde ser rescindida nos mesmos casos
do art. 35, em que é facultada a resci ,ão do accôrdo : — má fé
ou fallencia fraudulenta do concoritatario, e deterioração do
:activo por culpa ou negligencia sua, ou por caso fortuito, hinos.
eibilitando o seu cumprimento (Lei o. 859, arte. 57, 62e 91, b).

§ I.° A rescisão pede ser requerida pela co emissão iliCaliS9.-
dera da concordata (art. 22o), salvo a qualquer credor o direito
de promovei-a, denunciando ao juiz o facto eu factos que auto-
risam o podido (Lei n. 85, art. e8).

§ 2.0 O processo para a rescisão e o determinado no § t o do
art. 35 (Lei, ibid.).

Art. !e" Rescindida a c,one,ordeta, proseguirá a fallenda seus
dev idss t irmos até final liquidsmio do activo e passivo, forman-
do-e:e de novo a massa (Lei n. 859. art. 59).
e Si a concordata tiver precedido ao contracto de união, deverão

ser convocados os credores para esse fim
'
 si posterior a sua

constituição, os syn ticos e a cornunssão fimal, anteriormente
eleitos, reasentnotn o exereicio de suas funcções.

Art. 249. O passivo da fallencia, por effeito da rescisão da
concordata, conmôr-se-ha de duas series de credores (Lei n.
art. 64):

I a primeira, dos anteriores ao regimen c Inconlatario, pelo
priocipal primitivo que lhes fôr deyido;

II a . egunda, dos que contractaram com o fallido durante
:visione regirrien.

§ 1. 0 Os credores da' 24 serie serão pieos pelo producto dos
ibens adquiri tos, a titulo oneroso, depoir- da entrega da ¡nassa,
.com 1'N:ursos estranhos a esta, concorrendo nos demore bons
com os crelores da primeira (Lei n. 859 , .bicl. § I ).

§ 2." Nos demais casos, que não o do pararso aptos anter or,
os credores chiroerapharros de :mobas as series serão tratados
em pé de igualdade (Lei, ibid. § 2').

§ 3. 0 Aos credores da sm.unda serie é licito pôr disposição
dos da primeira a e mmt te-e:ossada, ao pagoineuto da concor-
data para excluil-os do concurso (Lei, ibid. § 3").

Art. 2e0. A concordata cumprida importa quitsção ao faltei°
e consequente rehabilitação, si não tiver sido condemnado em
juizo criminal (Lei n. 839, arts. 56 e 93).

Art 251. A reunião em que se forma a concordata põe termo
ao periodo preparatorio, ou de instrucção da falleocia.

t •
CAPITULO IX

DA UNIÃO OU PEIVIODO DEFINITIVO, D. VALLENCIA

Art. 25e. A não apresentação do proposta de concordata,
a rejeição da que houver selo apresentada e a falta de numero
para votal-a na reunião do art 212, determinem a solução
da failencia pelo estado de unisero,constituirido-se de pleno sliretito
o contracto entre os credores, inde pendente do ' voto ou com
sentimento destes (Lei n. 859, art. 6(3).

Art. 233. Constetuido o estado de união, os credores no-
socam um ou mais syndicos o uma commissão fiscal, composta
de dons membros, mira o fim daliqurclação e distribuição do
activo (Lei n. 859, bid.).

§ 1.- A nomeação pode recchir em pessoas estranhas á
fallencia e será vencida por maioria do votos dos credores pre-
sentes, som distincção das especies de seus credites.

§ 2.° Si nenhum credor comparecer á reunião, ou o numero
dos presentes não constituir maioria, o juiz nomeará os maiores
credores inscriptos na listo.	 .

Art, 254. O syndico ou syndicos da união, ou definitivos,
assumem a administração da massa na qualidade de mandatarios
geraes dos credores. e repitam-se investidos do Velais poderes
para todas e quaesquer operações e actos da liquidação, denian-
darem e serem demandados (Lei n. 859, art. 67), observadas as
condições e restricções legoes dos arreate:e . ° 169. n. 11 sobre o
exercicio das acções que intentarem, seguirem ou defenderem
em nome da massa. 	 .

Sendo nomeado mais de urro obrarão collectivainente o serão
(responsaveis solidariamente por todas as perdas e damnos
pCod. do Cem., arts. 162 e 856). equiparados as empregados
ublicos para o effeito da penalidade (Lei ra 8e9, art.

Art. 25:5. As l'uncções da commissão fiscal são consultivas e
deliberativos, e por escripto serão dadas as antorisa,ções, delia
dependentes, para determinados actes da 1 quer

Art. 236. Os syndicos derinitivos. assim como os pr .vieorins,
devem exercer psssealmente as suas funcçõeso sb 'vos es dous

Nen' eicepcionaes do art. 162, em que lhes é permittida
delegação e sobrecarregar á massa com as despezas do procura-
torio ou mandato judicial.

O exercicio das funeções deve ser precedido do termo do
art. 103.

Art. 257. O syndico ou syndic0s, logo que entrarem em
frincçóes, devem empossar-se de todos os efeitos e bens, livros,
documentos e papeis pertencentes á fallencia,, que existirem em
poder do syndico provisorio, ou de qualquer outra pessoa (reg.
n. 738 de 1850, art. 1 64 le• 1).

Art. 2 g . Os syndicos, com audiencia e annuencia da commissão
fiscal, poderão nomear, sob sua responsabilidade, os empregados
que forem necessarios para o serviço da administração e liquida-
ção da massa.

Art. 239. Os syndicos e membros da commissão fiscal, que
não acceitarern a norr eacão, ranunciarem-n'a, fallirena ou fale
tecerem, durante a liquidação, serão substituidos interina-
mente por nomeação do jniz e definitivamente pelos credored.

§ 1. 0 Ao provimento provindo polo juiz doverá seguiase a
convocação dos credores dentro de oito dias, por meio de edital
publicado pela forma do art. 198.

§ 2. 0 A converação será dispensada, ou ficará . de neuhom
&Telhe, si os credores, por declaração escripta de voto por
elles assignada e devidamente authenticada, fizerem a no-
meação.

Art. 2e0. Os syndicos e membros da commissão fiscal podem
do art. 163 fazendo-se a sub-ser destitirdos rios mesmos casos

stimição pela fórrna do art. 239 ( Lei n. 859, art. 73).
§ M o Do desp . clio, que decretar ou não ri destituição, cabo

ageravo de instrumento, processado e julgado pela fôrma do
art. 168 § I°.

§ 2." O destituido, ou o que deixar o cargo ntos de con-
cluiria a liquidação, perto o direito á commissão ( Lei n. 859,
art. 73 e, 30 ) e fie obriea to a prestar contas, dentro de oito
dias ( rPg . n. 738 de 1830, art. 171).

§ 3.° As contas serão tomadas pelo juiz, com audierraie do
falir . o e da coannissão	 observando-so o processo do art.
165 § 2..

§ 4.° A sentença que jilgar as contas conderonará o (testi-
toldo ou renunciante á entrega do saldo em favor da massa,
vorifieado em sei poder, com a comminação de prisão ( rege. es.
737 e 738 de 1850, arts. 280 e 158; Lei n. 859, art. (37).

§ 5.° A prestação de contas, fora do caso do . 5 2s, só terá
legar depois de ultimada a liquidação ( art. 2801.

Art. 261. O mandato rlos syndicos e membros da commissão
fiscal serd remunere i °, percebendo, pelo trabalho de sua gestão,
uma porcentagem sobre o activo da massa.

§ 1 ° A dos syndicos será arbitrada pelos credores ( Lei
u. 859, art. 66 alia).

§ 2.° A da conums-ão fiscal será arbitrada polo juiz, e não
excederá de um por canto até 200:000e, e de um quarto, sobre o
excedento, até o limite mexinio de 1.000:000$ ( Lei, ibid. § 10).

§ 3. 0 A commissão será calculada sobre o valor do activo
definitivamente liquidado para a distribuição ou rateio, ou da
concordata (art. 107), depois de deduzidas as importancias dos
creditos privilegiados (art. 125 § 2 s) e despezas das liquidação
( Lei n. 859, art. 138).

§ 4.° A commissão não será percebida antes do julgamento da
pre-tação de contas (art. 260 § 41.

Art. 262. O juiz sdre solicito era prover sobre as omissees
e faltas ries syn ricos e da commis.são fiscal no cumprimento de
seus deveres

'
 de modo a assegurar 03 interesses da liquidação,

sem prejuizodos direitos dos credores e dos fallidos.

sweçÃo i•

DA LIQUIDAÇÃO 00 nenvo

.1rt. 233. Os syndicos devem operar a liquidação-do activo da
masea no prazo marcado pelos credores (Lei ri. 859; art. 66,
elin •), sendo-lhes facultado, com autorisação da commis.são fis-
cal (Lei n. 859, art. 68 ):'

I s-cnder, em hasta publica, pela forma prescrita no
art. 188, todos e quaesquer bens, moveis, semoventes, insonoveis,
direitos e acções, arrecadados pela massa ;

II vender, directamente, por meio de propostas e com a
devida publicidade, quando de vantagem e conveniencia para a
liquidação, todo a massa activa, englobadamente, a qualquer
pessoa; ainda que seja o proprio follido;

1/1 transigir sobre ris dividas activas da massa.
Art.-264. A venda, em hasta publica,dos humoveis hypothe- •

calos extingue a bypotliesa decorrendo, porém, os seus effeitos
laemes da rospectiva ave" beção regrete o (CM. do Com, art. 70;
dec. n. 370 de 1890, ares, 226 § 90 e 227).

A14 . 2(35. A venta dos immoveis intlepende de intervenção
ou outorga da mulher do fatieis).
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Art. 2&3 Os bens pertencentes a terceiros e arrecadados
como do fsllido serão excluidos da venda e entregu .s ao dono,
com autorisação da commissão fiscal, quando sobre alies não
houver duvida ou contestação (Lei n. 859, art. 76 §3°).

Serão Igualmente exclui rias e não poderão ser alienados os
litigiosos, sobre que se mover reclamação ou acção de reivindi-
cação, ou pessoal reipersecutoria (Lei, ibid,§ 5°).

• Art. 267.Alóm dos modos de liquidação do activo declarados
no art. 203, outro qualquer será permittido aos syndicos,
com au Ironia e previa autorisação da comrnissão fiscal (Lei
É: 859; art. 68 § 20).

Art. 268.0s syndicos, quando recusada a autorização, podem
recorrer ao jula, que a supprirá ou não, ouvindo o fillido e de-
cidindo definitivamente, sem recurso (Lei n. 859, ibid.)

A:1.209. Au juiz, escrivão, syndicos, membros da comrnissão
fiscal, curador (.::a2 massas, peritos e mais officiaes da justiça, é
expressamente "il ibai° comprar, por si ou por iuterpasta

n.	 ,pessoa, quaesquer bens d	 859 art. 74).3
A venda, em contravenção do dispoito ii artigo, é nulla,

perdendo o comprador a cousa e o preço á beneficijsda massa e
incorrendo nas penas do art. 232 do Cod. Penal (Lei -u. €.b0,
ibid ; Cod. do Com. art. 863).

Art. 270. Todas as quantas recebid is pelos syndicos serão
depositad is eu, estabelecimento bani:adiada sua confiança e sob
sua respansabilidade, sendo vedado conserval .as em seu poder'
(art. 191).

Art. 271. Os syndicos devem apresentar ao juiz, todos os
manes, uma conta demonstrativa do estado da, laini 'ação e das
quantias em caixa, com in formação da colninissão fiscad sobre
a sua exactidão (Lei n. 859, art. 70).

Art. 272. Todas os cre•lores e o &Ilido teem o direito
do exa minar, no escriptorio dos synaieos, as contas apresentadas
o expôs ao juiz as observaçõ is que sobre alias se otTerecerem
(reg. n. 738 de 1850, art. 109; Lei n. 859, art. 095 10).

SECÇÃO II

LM ~AVIO DO Passivo

ÁrL 03: Para a verificação definitiva dopassivo da fallencia e
distribuição do acitva apurado, os era 'ores, que não se con-
formarem cota a relação' o classificação dos credites+ apleseitados
pelo syndico provis aio (art. Nb), e outrosim os contebt 'dos e
excluidos, quando não formada a caucardata, (arts. 208 e 211 § 20)
pacienn reclamar e provar o que fôr a baru de seus direitos (Lei
n. 65V; isl‘f?: 69).	 •

Art. 274. As reclamações selara deduzidas por petição,rnotivada•
e instruido, com os dominemos que tiver o reclamante para a
prova das suas allegaçõss.

§ 1. 0 As petições serão apresentadas dentro do prazo improa
rogava! de quinze dias. contados da data da TellülãO do art. 248,
Caiu dependonnia de edital de convocação especial para esse
fim (Lei n. 859, ibid .)

§ 2." Vencido o subreilito o prazo quindecendial, que correrá
em cartorio, o escrivãs, juntando as petições aos autos, soa um
só termo, o fazendo conclusos ao juiz, s 3ra por este assignado
aos syndicos e á commissão fiscal o prazo parem pioria de cinco
dias para responderem e darem parecer sobae as reclamações.

§ 3.. Findo o prazo assignado para a resposta e informação'
o do novo conclusos os autos, o juiz, procedend na fôrma do
art. 21)8. proferirá sentença classificando os creditas (Lei n. 859,
ibid. § 20).

Art. 27.a. A sentença de classifi iação será intimada aos credores
por edital com o prazo de dez dias, publicado pela fôrma do
art. 198 (Lei n. 859, ibid.)

Art. 275. Da sentença de classificação cabe apenas o recurso
do aggravo de petição para o superior competente (Lei, ibid § 3°)
— no Districto Federal, a Camara Civil da Corta de Appallação,
interposto dentro dos cinco dias que se seguirem aos do termo
marcado no edital do artigo anterior,

'Art. 277. Podem ag.gravar da sentença os synd ices, o relido
e nustmi ar credor prejudicado na verificação, ou classificação de
seu credito.

itrl.a78. A sentença da classificação servirá do titulo para os
credores executarem, a todo tempo, o devedor pelo saldo de sena
era Mos, quando a massa não chegar para o pagamento inte-
gral (Lei mi. 859, art. 72).

Art. 279. Nas fallencias de sociedade, os crebros particulares
de cada um dos bacios solidarias serão subinettidos a verificações
e classificações diversas das dos credores sociaes (Lei n. 859,
art. 81, i to).
. § 1.° Na verificação dos credites sociaes, podem intervir o
reclamar todos os outros credores da sociedade e os particulares
th s differentes sucias (Lei, ibid. § 60).

5 2.° Na voriticaçãu dos n,;reditus particulares de cada um dos
socias só polarão fazei o os credores aociaes e ea ?ursa:Marcia
do socin (lavador (Lei, ibid.).

Art. 28a , j tegada definitivamente a. verificação e classificação
dos creditos, pua oder-se-ha ao Is:gaauto dos credores pelas'.
fárma e na ordem aS3 . suas respectivas graduações e preferencias,
prSascripta no capitueo X•

-Art. 81 Os syanosas são obrigados a distribuir dividendos.	 2, 
sempre que o rateio ea.:sedar de cinco por cento ( Lei n. 859,
art. 70 § 1 0 ).

§ 1, 0 A distribuistio será . precedida de annuncios pela im-
prensa, convidando os crecio:es a apresentar seus titulas em
prazo e lagar determinaAos e cemisautucando a porcentagem a
distribuir.

§ 2.° As quantias pagas serão notadas nos titulas ou creditas
originaes e lançadas em folha que os credores assignarão (Lei
n. 859, ibid; reg. n. 738 de 1850, art. WO ).

Art. 282. Os dividendos não rectal:fia lis!.erão depositados nos
cofres dos Deposito:, Publicas por cooda de quem pertencerem
( Lei u. 859, ibid § 40 ).

Art. 28:3. Si dos livros do fallido, ou por siocumento attendivel,
contar que existam credores ausentes, o juiz pre f era orde s ar, sob
informaçáo dos syndicos e da commissao flaca1, a reserva dos
dividendos que laca to . arern ( Lei n. 859, iSid. § 30).

Art 281. O saldo final a favor da massa, deaoia de deduzidas
as custas e mais despezaa do processo da li luidaçãoi das por-
aeaysigens do juiz, escrivão, syndicos e cor:missão fiscal, .dotermi-
nará o i l.tirno rateio (LC i 13 - 859, ibi"• § 0)-

Art. 285. Si acontecer q. pa gos intagsalin P ate todos os' cre-
serão estas restatuidas ao fallido na adores, fiquem sobras,

satã legitimas representantaa ; e, (piando não reclamadas, sarro
recolhidas ao. cofre dos Daposit(s s Publicas, por conta de quem
partencered.

§ 1. 0 O deposito, neste caso o no do art. 2 2 2, será precedido.
de citação edital, com o . prazo de dez A ias, publicado e repetido,
por . três \Noas, pela faiaria do art 198. .

§ 3. 0 Si o tallido for soclealada, o juiz nauseará um liquidante
para proceder á distr,buição Mia sobras pelos SOCiGS ( Lei, ibid.

§ 60 ).
Art. 280. Effectuado o ultimo pagaroento aos Credores, 03 syn-

dicas prestarão contas de sua adanni;nra ça , ), na contarmidade
do disposto no art. 105 § 20 ( Lei n. 859, art. 71).

Art. 287. Prestadas as contas, os synd ires' e a commiss,Io fiscal
perceberao a porcentagem que lhes bouwar sido arbitrada;
prosedendo se, igualmente, á distribuição das que forem devidas
aos demais fimccionarios do juizo ( art. S42).

Art. 288. A prestação de contas põe termo ás fusicções dos syn-
dicas, encerraudo-se o processo da fallencia.

CAPITULO X

DAS DIVERSAS E3 PECI ES DE CItE1MTOS, SUAS GRA D ume.; ES E

PREFERENCIAS

Art. 289. Julgada definitivamente a classificação dos credites
(art. 276), os syndicos orgauisarão a folha dos dividendos, dis-
tribuindo os credores pelas clases seguintes:

1. a amimes da massa
2. 2 credores reivindicantes ;
3. a credores soporatistus;
4. a credores privileeiados ;
5. a credores hypotheearros
6. 2 credores si mapas ou chirographarios.

SECÇãO I

CREDORES DÁ MASSA

Art. 29d. São credores da massa ( Lei a. 850, art. 73):
I os do despeza,s, salarios, custas, lionorarios, commissões

e fornecimentos, uniea e exclusivamente referentes á arreca-
dação, administração e distribuição da massa (*ainda e á sua
segurança, guarda, conservação e defesa, devidamonto auto-
risadas.

II os de despezas com a molestia o funeraes do falado, depois
do declarada a faliam:ia.

III os de alimentos prestados ao fallido, sua viuva e filhos
menores por autorisação dos credores ( Lei n. 859, ibid. e
art. 124).

Art. 291. Os credores da massa serão pagos de preferencia a
todos e quaesquer outros, e, no caso em que o activo for ia-
suficiente para o pagamento integral, os syndicos não terão
direito á repetição dos que houvereM sido realisados (Lei n. 859,
art. 75 e § unico ).

SECÇÃO 11

CREDORES REI V INDICANTES

Art. 292. São credores reivindicantes os proprietarios, a
qualquer titulo, de eeus existentes em poder da massa,



2",/- 08	 Quinta-feira 4	 DIARIO OFFICIAL
	 Junho — 1903

tenham ou não acção real ou reipersecutoria, propriedade plena
ou jus in re ( Lei n. 859, art. 76) 	 -	 • o a ..

1 o dono de cousa adquirida pelo fallido de quem não era o
proprietario ; salvo, em relação aos inoVeis, Aacquisação de boa.
tê, em casos alue não de perda ou furto.	 ,
, II o dono de cousa • eia poder do .,fa/lidó por' • titulo
deposito, penhor, antichrese, adminiá íração, arrendamento,
commodato, usufruoto, uso e habítação ; •s	 " "	 n

III o dono do mercadorias emconunissão ,de compra ou venda,
transito ou entrega ; - 	 .4. 

IV o dono de cousa„embara fungivol, em prolor do fallido
por, effeito de mandato, inclusive dinhairo, effeitas de com-•
mercas ou titulas a cites equip irados, endossados sena transfe-
paneja, de proprie , lade (tod. do Coma ort. 361, n. 11a), :usada.
não pagos, ou em' poder de tardeis% em nome do fullido, na
apecha da faltando

N o dono do.cousi fortaan, roubtula„,extorqUida 'ou obtida por
falsidad e, estollionat) ou outras fraudes ; 	 ;t

VI o •lona de títulos ao portador perdidos, Notados, roubados,
aextorcínidos ou obtidos por falsidade,. estalou do ou outras
frandfs, sendo o fallido qu am os achou ou obteve por esses

on'oa areciabeu. , sabendo a • origorn v ícios:t al as:Po ssa	• • o
VII o vendedor de bens immoveia, .áinda s não s pago do preço -

da venda, embora à tradiçao feita; salvo si o tiver creditado
ao comprador ;
• .VIII o vendada% depois da entroga da cousa ....vendada, a ere- •
dito, aí reservou a propriedade até o pagamento, ou si foi lua
(bailo a van,ler a ere-lito por dato do coro praflor

IX o vendedor si e cansa expedida ao fallido: si neste não foi,
entregue o conhecimanto'a,ntes do declarada a. fatlencia ;	 •

X a mulher casada pelos bens: i41" dotaes, estimados para.
qualquer affaito; • pnrapharnaes; 3 ineomrnunicaveis, sob o
r(-4gimen da corronunhão ; 4^ que hão responda m•por dividas ante-
rioras ao casamento, ; 5° pelas arrima e doações ante-nupciaes,
feitas polo: Moro . marido, (marido insinuados ; 	 •.	 ,

XI os filho; menores o letigimos, legitimados; ou reconhecidos,
pelm bons caatrensea, , quosi castrenses á adventielos ;

XII Os tutelados O ' curatólados, pelos bens (pie lhes perten-
cerem e cousas polo tutor ou curador, em: sou
prop,io n m, com bens ou produoto de bens dos mesmos tu-
telados ou curatelados ;

XIII •os herdeiros e legatarlos, pelos bens da herança .ou
legados

XIV os de remessas feitas ao fallido para uru fim determinado.
Art. 293. O titulo de deposito. si  voluntario, deve revestir a

farma, do; ara. 281 do Cod, do, Corar:terei° ;. e, si judicial,
a flo art. 511 § 3" do reg: n. 737 do 1850 a não- se repu-
tando tal o d a dinheiro, quando sem a preAsa individuação ou
com o cora,cter ! IR couaa fungivel, sendo permittain ao dopo-
Sitario • fase USO 'leite, • ou emprazai-o ern .oporações civis ,ou
.cornmerciaea, vencendo ou não juros ( Lei n, 859, ibid. §	 ).

Art. 204. Na cornmssão de copra e, venda, o direito de rei-
vintlicação estenle se ao producto da venda das moreado-
rais :lede subrogailas, salvo quando crelitasio ao commit- -
tente, em conto corrente, por sua antoriaacão,' constituindo
neste caso, credito chirographario .( Lei o. 859, ibid. a 2").

Art. 295. O comprador que, -pela tradição, se tornou pro-
prietario (Co!, do Com„ art. 200') é credor reivindicanta, desde
que pagou o preço.

Art. 200. Os títulos de credito, transferidos por endosso re-
gular, ou em branco (Cod. do Com., arts. 361 e 362). não
poderão ser reivindicados salvo prova . em contrario do man-
dato, nas casos tio,endos Ro do art. 262, que dostrua a presumpção
legal da, transferencia da propriedade por elle :operada..

,,•'" • 'Ari': 207.'A restituição da COURfk,' . effeito ouotitulo
cudo, se dará ia sjncie. quando existir na massa, ouonaquella.

•em que tiver 'sido sub-ogada ; d i na falta, será pago oaeu valor
( Lei n. 859, ibid. § . 3°).	 o
•8 1.° O reivindicado pagará á massa as despezas a que a

COUSA roi vindicada ou o seu - produeto tivér dado legar ( Loi,
ibid. .§ 4° ).

•§ 2." •A reivindicação obsta a venda, mas não annulla,a an-
terior alienação ( Lei, ibid. §	 ).

3.° A volvia liana() do valor da cousa, quanao esta.já, não
existir na massa„ 'riam autorisa a repetiçio dos divideudoa
tribuidos ( Lei n.	 § 6°),

Art. 293. A r t1virstica,ção pôde ser obtida amigavol mento, . mss.
titaindo os sondicoa, antoaisoolos, pela commi.aao fiscal, á roas
sobre gire não louvor	 ''id S ou aonteat ,ção ; e. ju

000 Jaição 13 offilairoos de terceiro, se doo. ,•, poaauaior
(art. 177), ou pela acção relyindicatoria do art. 150.

SECÇÃO III

—CREDORES SEPARATISTAS

Art. 299. Pertencem á classe dos credores separatistas, epc
jure crediti (Lei n. 859, art. 77):

I os co-proprietarios, associados ou em communhão com o
Unido, no tocante aos bens dos respectivos apatrimonios,
pelos creditas derivados de toes relações;

•
•II cai credores e os legatarios da' pessoa de„ quem • d fallido é,

herdeiro, sobre ,os bens aa, herança, , , salvo si oonvieratn, rio
juizo do inventario ou Vira dane, na adjudicação de bens aquello
para aisolução das dividas passivas do de 'cupis.

-Art. 300. Os credores so paratistaa teens preferencia proolpua
aos outros credores pessoaes do falado.

SEC aa() IV
• ct ' .U.

CREDORES rar, U.EGIADOS

Art. 301. Qacredores privilegiados da fallencia são os que teem.
um diaeito de preferencia ao pagamento sobe todo ou parte
do activo, em razão da qualidade ou atiributo legal inherente a
seus cre,litOs.
.,APt. 302. Trem privilegio sobre todo o actívó, mover im-

inovei, salvo hypothaca, anti ehrose ou penhor, dovidiimente
inscriptos e anteriores á emissão (dec. n. 177 A de 1803. art. 10
§ n. ), ou á divida (ris. II e III) ou em garantia do paoa-
mento do preço de immovel adquirido depois d'olla,s ( Lei,
no 859, art. 78)

I os portadores de obrigações ( debentures ) emittidas pelas
sociedades cornmanditarias por acções;	 ,

II Os feitores, guarda-livros, caixeiros, agentes e .domesticas,
á serviço do falliao, peb s salarios on , soldadas vencidos no anuo
immediatamente 'anterior á data da declaração da fallencia,
tenham Ou não sidoregistraalds áetts titulas de nomeação

III a equipagem ( Cad. do Com. art. 564, alia. ), pelos
salarios e soldadas que não 'es t iverem prescriptos, nos termos do
art. 449 n. IV do Coa. do Com.

Art. 303. Entre os credores com privilegio geral, incluem-se
-a Fazsn Ia Nacional, os Estados e"os Municípios pelas dividas
de impostos i•. ( Lei n. 221- de 1804, art.: 86 ) ; sendo, -porérn,
titubos depreferencia, quando anteriores á divida fiscal (dec.
n. 848 de 1890, art. 330; doe. n. 3054 de 1898, part.V, art. 85):

I as hypothecas convencionaes ou legou especialisadas e
scriptas na fôrma da Ici ;

II o direito sobre o valor das I; mfeitorias, quanto ao credor
que emprestou dinheiro, ou concorreu com osma,teriaes ou a
mão do obra para a edificação, reparação ou reedificaçã,o do
predio, bem' como para se abrirem ou arrotearem terras in-
cultas:

Art. 304. Toem preferencia sobro determinados moveis e immo-
veia, salvo hypotheca anteriormenteinscripta (Lei n. 859, ibid):'
'1 o proprietario • o o sublocador, nos moveis de uso pessoal que

se 'acharem dentro da casa, habitação do Mato, para paga.'
mento dos alug,u-is vencidos, e, nos fructos pendentes, a res-
peito da aenda ou 'Oro dos predios rustieos ;

II os operarias, artistas, fabricantes e empreiteiros, sobre os
objectos que fiabrie irem ou concertarem o de que estão de
posse, para pagamento de seus selarias, fornecimentos de mate-
rial 'e mais vantagens estipuladas

II/ os credores pignora,ticios e antichreticos, e os com direito
de retenção ( art. 123), sobre a cousa dada em penhor, anti-
chrese, ou retida ;	 .

IV na cousa salvada, quem a salvou, pelas despezas com quo
. a fez salvar (Col. do Com., art. 733) ; a • 	 a

•- V no navio e fretes da ultima viagem, a tripolação ,( Col. do
Com., art. 564);

VI no navio, os que' concorrerem com. dinheiro para sua
tompra, , concertos, aprestos ou -provisões ( Cod. do Com.,
arta 475 ) ;
La. VII nos fazendas carregadas, o aluguel ou frete, as despezas
o avaria grossa ( Cod . do Cora., arta. 117, 626 e 627);

no 'objecto sobre que, recahiu o empreatimo rnaritimo, o
tdador de dinheiro a risco (Cod. do Com., arts. 033 e 662);

IX no quinhão e lucros que o capitão, comparte do navio s, nelle
•liv'et, e frotas toda . a obrigação pela qual. fór responsavel ft: Par-
ceria (Ciok s Com., 'art. . 537 ) ;

no navio e frete, os donos da carga pelos dam nos que soffre.-
rem por delicio, culpa ou oinis-ão culposa do capitão, ou
génte dd tripotação, perpetrados em 'serviço do naaaio ( Coa; do

•COni: , art. 5a5.) ;
, • XI nos effeitoa que o passageiro ;tiver a bordo, o capitão para
paaamento (10 preço da passagem ( Cod. do Com., art. 632).

X1l os carregadoi •es, sobre os carros, bostas, barcos, appa-
rano s e tolos o inata in .trornentos prin(loaes a à cessorins dos
tratiaporsea, aara psgainaiii1/ dos cffátus entregues ao aonduetor
ou commiasario do transportes (Cod. do Com., art. 108);
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XIII nos objectes recolhidos ao hotel, emquanto alli estiverem,
es • hoteleiros para pagamenio das despezas dó hospede ou via-
janto;

XIV nas bemfeitorias, augmentando o valor da cousa, ainda
em seu poder, os que concorreram com as despeeas do material
o jornaes dos operarios nellas empregados.

Art. 305. Os credores privilegiados serão paires pelo predileto
dos bens em que tiverem privilegio, ató onde chegar esse pre-
dileto; c, em rateio, quando em igualdade dd direitos e os bons
forem insufficientes ( Lei n. 859, ibid. § 30).

O privi/egio.prevalece a respeito doe immoveis hypothecados
anteriormente, depois de i pagas as dividas hypothecarias e os
credites provenientes das despezas e custas judiciaes feitas para
excessão do immovel hypothecado, deduzidas precipuamente
predileto do mesmo imrnovel • ( Lei n. 859, ibid., § I" ).

Art. 303. Os bens dados em penhor o antichrese e objecto do
direito de retenção podem ser remidos pela fórina do art. 190
e, no caso de venda, o predileto será destinado ao pagamento
dos respectivos credores ( Lei, ibid. § 2' ).

As sobras, havendo, entram na massa ; si, ao contrario, não
bastar o producto da venda, esses credores concorrem pela
diferença, em rateio, com os chirographatios ( Lei, ibid.).

SECÇÃO V

CREDORES HYPOTLIECARIOS

cenoolu:s CIIIROG R.A PITAMOS

Art. 311. São credores cicirographarioscla fallenc'a OR que ca-
recem de qualquer predicado ou de um direito de preferencia para
seus creditas ; pertencendo a esta classe os não enumeeados nas
secções anteriores, comprehendides ( Lei n. 859, ibid., n. 1V ):

I a mulher pelos bens domes inestimedos
IV os credores por hypotheca legal não especialisala
III os credores privilegiados e hypothecarios pelos saldos
IV os depositentes de dinheiro com o caracter de cousa •

fungivel. sendo assim repete.-la a provisão representativa do
cheque, visado ou não, paesado entre correntietas.

Art. 312. Os credores que tiverem garantia por fiança serão .
contemplados entre os chirographarios, deduzindo-se as quantias
que tiverem recebido do fiador; sendo este Unhem considerado
ohirographario por tudo quanto, tiver pago era descarga do tal-
lido ( Lei n. 80, ibid. g 1 . ).

Art. 313. O credor de titulo garantido solidariamente, no caso
de fillencia simultanea cio muitos ou 'de todos os co-devedors,
será nehnittido em to la.s as massas till idas pela totalidade de seu
credito ; o os dividendos recebidos de unia das InaSEaS ramo r -

regala mis outras e os co-obrigados solventes, ata integral pa os-
mento (Lei a. 859, ibid. § 20).

Art. 314. Os .co-dovedo i es solidarios do fali i-lo serão adm ttd s
no passivo chirographario da fallencia. pelas somm is (,uo
verem paro, ficando subrogados nos direitos do credor (Lei ii. 85 1,

ibid. § 30).
§ 1." Si a divida houver sido contractada par psssoas tendo

um interesse principal o respoeseveie, SOlidarainville. ;elo pa-
fiaInent0, COMO devedores direer,oe da obrigação. o eaeamento
feito por um deites não n subroga nos direitos de credo:' Ninão
na parte respectiva dos outros co-devedores, por elle adoentado
pnra a solução da divida:

§ 2. 0 Si a divida tiver sido canti miada no interesse do um só
doe co-devedores e pelos outros e arantida ou ananç ela a sua
execução, o co-obrigado fiador, que pagou o t tido, pale (e, igir

o reembolso da massa do devedor principal, como credor sub-
rogado ;

§ 3.° O pagamento que fizer o beneficiado ou devedor prin-
cipal não _poderá ser . repetido contra os co devedores garantes
da execução da divida. •

§ 4. 0 Si um dos devedores solidados estiver lasolvavel, a
perda resultante de sua insolvabilidade será roteada, entre os
0o-devedores solvaveis e o que pagou a divide, na razão de suas
respectivas contribuições.

Art. 315. Todos os credores chirographarios bemn direitos
iguaes para serem pagos em rateio pelos remanescentes que
ficarem depois de satisfeitos os credores das outras classes.

Art. 316. Não serão considerados credores da failencia ( Lei
n. 859, art. 79):

I os que se apresentarem habilitados com sentença me-
ramente de preceito, obtida anteriortnente á declaração da
rallencia, sem fundamento eia titules do divida liquida
certa (art. 50 . )

- 11 os credores de letras o quaesquer titules particulares do
'oh-ligação sem a respectiva nota da averbação do reconhe-
cimente, por tabellião, nos , precisos termos do art. 1" § 2" da
lei n. 073 de 1903, para os efeitos da sua authenticidade e
validade contra terceiros (Lei •n. 859, art. 49, alia.)

III os credores, pelas despesas que fizerem CUM o processo
ou reconhecimento ae sons credites;

IV os credores por titulo de siniples liberalidade, lia ,) ilt-
cluidas as doações remuneratorias nter Mos, ou causa morlis.

CAPITULO XI

DA BEITABILITAÇÃO
•

Art. 317. A rellabilitação faz cessar os efeitos legaes decor-
rentes da declaração judicial da fallencia, reintegrando o fel-
lido no exercido de todos os direitos de que fdra privado pela
respectiva sentença ( Lei n. 859, art. 07).

.Art. 318. São requisitos essenciees que, simultaneamente,
devem concorrer para a rehabili ração ( Lei n. 859, art. 03 ):

1 0 , que o fillido tenha cumprido a concordata, ou obtido dos •
credores quitação plena, pelo pagamento ititegral, desoneração
ou perdão da divida (arts. 238, 2-10 § 3 e 259).

2', que a fallencia tenha sido qualificada casual, ou o fallidn
tenha silo absolvido de neensa.ção por fallencia culposo ou frau-
dulenta, ou vor acto a cilas equiparado; ou, condemnado, tenha
silo declarado iunocen te, cai revisão extra.ordivaria da sentença
pelo Supremo Tribunal ,Federal (Lei n. 859, ibid. § 1" ; Const.
Fed„ art. 81 ).

Art. 319.0 cumprimento do pena, por excito da fallencia cul-
posa, ou de acto equi parado (arts. 331 e 335), não impede a
rehabilitação, si, verificadas as condições de- n. 1 do artigo
anterior, o fallido mostrar-se digno do obtel-a (Lei, ibirl. §

Art. 320. O fallido condenmado p o fallencia fraudulenta, ou
neto equiparado (a.rt". 3132 o 333), só poderá ser rehabilitedo de-
pois de cinco nnnos do cumprimento da pena, provando o efectivo
pagamento do principal o jures a todos os credores (Lei, ibid.
g. 3. ).

Art. 321. A.morte do fali ido não impede a relfebnitação, a re-
querimento da viiiva e herdeiros, seus representantes no que
respeita ao effeit es commerciaes da falleneie • Lei, art. 14 §	 ).

Art. 322. A reli abilitação deve ser requerida ao juiz da fallen-, •
eia, provando o fallido ou o SEM represent,inte acher-se
condições de obtel-a, e juntando falhe corri ia (Lei n. 850. art. 93 ).

§ 1." Estando o requerimento em devida farma, será publicado
por e nlitil durante trinta dias, e pala imprense. ou le houver,
nos termos e pela forma do art. 198. ( Lei ti. 859, art. 0 .1 ).

§ 2." Dentro do sobredito prazo de trinta dias, qealquer credor
-ou preju beato nadará oppor-se, por petição, á rehabilitação
-solicitada ( LM, OU, paragra.pho unico ).

§ 3. Ikearrido o prazo, o juiz ouviria o curador das tnnsF,As.
, (mi term.> que não exceda do cinco dias, e, concedendo a re'aaiii-
anão nos cases do art. 318, ;1. recusara ou não nos dos artes. 319
e 320. ( Lei ii. 850, art. 05 ,e l" ).

Art. 3'23. A sentença que cone •der a rehabilitação sei á puhli-
case pid . mestria forme que a da dtelfiraçãO cli ililionela(art..47)

comMlinieala á8 in(Snlls institiveCies ( 1 0 art. 17 e 3-, fazeis.-
do-se e 3: Ofii nJi'i a devida averbação no registro de firmas ( Lei
u.80, art. 00).

Art. 231. Quem lo o ranile tiver dous ou mais estebeleci-
mentos independentes (-irt. -10 a` 2 0 ), a relia biliteção só produ-
zirá efeito • (imitido concedida por todos oe tri enteies perante
o; qu les se preeesseram ;is tolleticias ( Lei ti. 8U, nct. 	 ll ).,

Add. 325. A sentença denegatoria da ri:habilitação não faz caso,
julgado e della cabo ap pellação no só elTeito devolutivo 1 Lei
11. 859, art. 95 az 2" ).

A r t • 321. C In ie,11-1a. a reliabiliteção no failido, der-ge-ha
competente e wit, aseignada polo juisyla talleneie.

Art. 307. Os credores hypothecarios são os que toem direito
de preleção, a quaesquer outros, sobre o producto da venda de
immovel gravado de ,hypothece., legal ou convencional, regu-
larmente inscripta ( Lei ci. 80, ibid, n. III) ; com excepção
(dec. n. 370 de 1890, art. 220):

§ 1. 0 do credito proveniente das despezas e custas judiciaes
feitas para excussão do mesmo iinmovel;

§ 2." das debeetuees ou obrigaçiies ao portador emittidas palas
• sociedades commandi terias por acções ;

•Art.308. Deduzidas as sobreditas despesas e custas e a imperiosa-
' ciadas dcbcatures, quando houver, o preço ou preducto da venda

do immovel sere precipearnente destinado ao pagamento da laypo-
theca; as sobras, havendo, entram na massa, e, pela falta OU:
diferença, concorrem em rateio com os credores chirog,rapharios
( dec. n. 370, art. 221 ).

Art. 309. As hypothecas legaes etc convencionaes sómente se
regulam pela prioridade da inscripção, quer entre si 'lesmes,
quer em . concorreucia as convencionaes com as logaes ( dee
n. 370 de 1890, arts. 112 e 113.

Art, 310. Si os titules tiverem sido inseriptos sob o mesmo
numero de ordem (dec. n. 370. art. 45), não se dará prioridade
(dec. n. 370 art. 46 ), distribuindo-se. proporcionalmente entre
os concorrentes o producto eu preço do immovel hypothecado.

sEcçÃo vi
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I Despesas ou pardas &leias,. ou para - fins reprovados, -ou.	 -
falta de justificação do emprego de todas as receitas

11. Ocultação no' balanço de qualquer omina do dinheiro; ou
de quaesquer bens ou titulos, ou inclusão do dividas activas pagas,
ou prescriptas ;

[II. Desvio ou applicação de fundos ou valores de que o falido
soja depositario ou maudatario ;	 •

IV. Vendas, negociações ou doações feitas, ou dividas contra-
hidas com simulação ou fingimento

V. Compra de bens em nome de terceira pessoa, ainda que
conjugo, ascendentes, descendentes e irmãos ;

VI. Falta pelo menos do livro Diario, com os balanços vi-
sados na forma do a,rt 310

VII. Falsilicação ou truncamento do Diario ou do Copiador;
VIII. Falta de archivameuto e lançamento, no 'registro •do

commorcio, do contSacto ante-nupeial, dentro de .15 dias sub-
sequentes á celebração do casamento (Cod. do Com., art.-31),
sendo o marido commerciante ao tempo sio mesmo ; do dito ton.
tra,cto,dentro de 13 dias sulaequentes ao exercido do commercio,
não sendo o marido a esse-tempo commerciante.a e dentro de
30 dias,. subsequentes 'á acquisição, quanto aos bens incommu-
nicaveis da mulher e que não possam ser obrigados por dividas.

IX: Perdas avultadas era jogos do . qualquer espécie e sob
qualquer forma, inclusive os chamados do Bedsa, ;

X. O officio de corretor ou agente de leilões, embora
o Lenido tenha deixado do exercer taes funcções, uma vez que
a falleucia, proceda do tempo em que as tiver exercido;

XI. O exercido do comme.rcio.sol, firma ou rasão cornmercial
que não pudesse ser inscripta no respectivo registro.

DO SUMIAM° DA CULPA OU PROCESSO.PREPARA.TORIO DA QUALI-
.	 FICAÇÃO DA FAI,IENCIA

Art. 327. O processo criminal dá fallencia tem por fim asse -
gorar es ()Ditos Jia ordem publira decorrentes da sentença
(nadar:daria ( art. 87 § 20 ), sem a qual não poderá, ser iniciado
( 'Lei it. 859. art.. 84 ).

§ 1. O pronesso (leve correr ein.' auto apartado, distincto e
indepondente, do .commercial, ( Lei,. ibid. )

§ 2°. O processo será intentado, no Districto Federal, polo
curador das massas falidas, e, nos Estados, pelo funceionario
do Ministerio Publico a quem fôr commettida essa attribuição,
perante o juiz cotnmercial que . tivar declarado a fallencia,
o competenta para qualifical-a, formando a culpa e pronunciando
ou não o fallido e seus cumplices, si os houver, como no caso
caiba ( Lei n. 859, art. 85).

§ 3°. O curatos das massesdeve promover o processo criminal
dentro do praso de 15 dias, contados do recebimento das
copias do art. 233 remettidas pelo escrivão da fallencia (Lei n. 859,
art. 85 §§ 1 e 30 ).

§ 4°. Nos casos em que o relataria do art. 212 mencionar algum
facto dos enumerados nos artS. 331 e 332, o syndico ou syndicos
definitivos são obrigados, sob pena de destituição, a promover o
processo, quando não o faça o curador das massas ( Lei, ibid.
§ 2° ).

.§ 3°. A petição . inicial deve roVostir a' forma da denuncia
do art.. 79 do Galgo do Processo Criminal e ser instruida com
as copias do art,. 233 e de quae3quer outras peças dos autos do
falem:ia, que forem requeridas:a bem da accusação pelo curador
das massas, ou pelo syndico, , no caso do paragra,pho _anterior.

Art. 32., Apseonta ia. a petição, devidamente formalisada,
e previamente suppridas as omissões quando não preenchidos os
requisitos legais. o juiz a fera ,autoar com os documentos que
a acwnpanharem e procederá ao eummario da-culpa, nos crimes
comuas, com assistencia do promotor publico .; sendo facultada
a inter n. encão de qualquer orador, como seu auxiliar, nos termos
do art. 408:10 Codigo Penal ( Lei n. 85), ibid. §§ 40 o 50).

§ 1. 0 Findo o interrogatorià do falido e produzida a defesa,
o curadar das massas e o promotor publico terão vista dos
autos. euocessivainente, por 48 horas cada um, para emittirein
parecer sobra a qualitica.çao da fallencia (Lai, ibil. §7d ).

§ 2.° Conclusos os autos, °juiz fará supprir as nulidades que
encontrar e proceder ás diligeacias que entender necessarias, e,
cumpridas, qualificará, a lallencia, casual, calposa ou fraudu-
lenta, pronunciando, nos dons ultimos cases, Os inliciados nas
penas do art. 33,3 do Codigo Penal ( Lei, ibid. § 80).
. :si: Os inquerito3 a que prece lerem as autoridades policiais,

dueanto o suminario, serão romettados ao juiz sunimariante da
culpo (Lei, ibid. § 60).

Art, 329. Da sentença de pronuncia cabe recurso,' pio porlorãO
interior os indiciados para o superior com petent, na emformi-
dada das' leis de organisacãojudiciaria dos Estados; —no District°
Federal. para a Camara Criminll da Côrte de Appellação.

§ 1° Da sentença de não pronuncia, no caso de qualificação da
faitencia casual, só po lerão recorrer o curador das massas e a
promotor publica, não podendo fazei-o os araduras auxiliares
tia accusação.

a•- 2.° Na interposição e processo dos recursos observar-se-ha
o sposto nos arte 412 e 443 do dec. n. 120 de 1812 e 54 e 56 do
dec. o. 4824 de 1871.

Art. 330. A fillencia será qualificada casual quando proceder
de zmr.identes, casos fortuitos ou de força maior (Lei n. 859,
ar t a 86, a);

.Art.:: 331 „ foliando, será qualificada culpo-a, quando occorrer
algurn•dos factos seguintes (Lei. n.	 ibid., b ).

la Excesso de despezas1.no tratamento pessoal do falido, em
relueão ao seu cabedal, numero de pessoas de sua familia e es-
role de negocio;

II. Venda, por menos do preço corrente, de ()Ditos comprados
nos seis meus anteriores á data legal da fallencia e ainda não
pagos, si com intençl.o de retardar a sua declaração

R . norego da rnelos ruinosos para obter recursos e re-
tardar a declara-ção da fali:treta ;

IV. Abasia tle acecites, enclosv)S e responsabilidades de rumo
favor.

V. Quando o fallido não tiver os livros e a sua escripturação
nos termos regulado -4 pAo:4 arts. 130 14 do odigo Corarnereial,
ou a tiver em aLfaSo slvo gi -a exigiu i lade do negocio o relevar
do preauchimento da,que llas formal(' ides (dec. n. 3561 do 1900,
att. 62 ).

A falleneia sara qu111 .;a4a feaudulenta, quando
o3corr3r idguna dos seguintes factos ( Lt	 859, ibid., c):

CAPITULO . II:

DO PLENAulo OU PROCESSO DO JULGAMENTO Do; CRIMES DE FAL-
LENCIA CULPOSA ou FRAUDULENTA

Art.:333. O julgamento dos crimes de fallencia culposa ou frau-
dulenta compete ao juiz de direito criminal do districto da sé te
do estabelecimento do fallido ( Lei n. 859, art. 89 1:— no Districto
Federal, á Camara Criminal do Tribunal Civil e Criminal. •

Art. 334. Qualificada a fallencia e pronunciados o fallido e cum-
plices, quando houver, proceder-se-ha aos actos preparatorios
do plena rio, observando-se a forma, processual dos uns: 5 a 9
do dec. ti. 707 de O de outubro de 1850 ( Lei n..859, art: 90).

§ 1.° Terminados es so!)reilitos actos proparatorios, ..seguir-
se-ba a audiencia dojulgamnto, previamente annunciada, em
que deverão ser guardadas as formulas dos . arts..10 a 12 do
dec. n. 707 de 185-1 ; e, finda a discussão oral, serão os autos
conclusos ao juiz para a sentença definitiva.

§ 2.° A sentença será proferida e -publicada até a segunda
audiencia que se seguir ao julgamento, e dela poderão appellar
a réo e o promotor publico. .•

, § 3." A appellação será. interposta no termo e pela fOrma
do art. 451 do dec. n. 120 de 1842 - e recebida em seus effeitos
regulares.

Art. 335. Incorrem nas pena's do fallencia, culposa, salvo o
caso de fraudo, em que serão applicadas as de fraudulenta ( Lei
u, 859, art . 87):

1. O falido que, depois da dectlaração ria fallencia ou do se-
questre) praticar algum acto nulo	 annullavel ( arte. ,141,
142 e •C-141-	 •

II. a f diflo que, tiver es livros escripturados por forma á
dificultar, ou tornar obscura a verificIção ou a liquidação do
activo ou do 'passivo ;

III. o devedor que, no preso legal, não se declarar falido, É
-resultar da ornissão ficar fora da influencia da época legal da
fallencia dart. 45 n. 11) algum acto, que, dentro da; sua data,
seria nulo ou an nuilavel -

IV. o falido que, occdtando-se, ausentando-se, não compa-
recendo, negando informações, ou esquivando-se de auxiliar os
syndicos e a commissão fiscal, arear 'embaraços de qualquer es-
pecie ao andamento do processo commercial ( arts. 97 e 98);

V..q concordatario que, por negligencia, descuido ou algum
outro acto de culpa, concorrer para a deterioração da massa o
consequente rescisão da concordata e declaração da Sallencia
art. 247).	 .

Art. 33 .3.. Incorram nes penas de fallencia fraudulenta ( Lei
n..859, ar t. 83):	 , •

I. a devedor que. por meio de fraude ou Siinulação, obtiver
de seus (redores accôrdo preventivo da fallencia ;

II. o devedor que obtiver concordata sespensiva - da fallencia
provalecendo-se 'de algum facto que a 'qualifique fraudulenta ;

qualquer pessoa, inclusive guarda-livros, que se ma.ncom.
munir com o devedor para fraudar os credoreà, ou o auxiliar di-
rectamente na occultação ou desvio de qualquer espiei° de bens,
quer antes, quer depois da deelaraçio da rallencia

IV. qualquer pessoa, que se apresentar com credito simulado ;
V. qualquer pessoa que °cardite ou recusar aos syndicos. ou a

sommissão fiscal, a entrega de bens, credites ou titolos que tenha

•
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do fallido; admittir, depois de publicada a declaração da fal-
lenda, ces-são ou alatoes° do faltado, ou com elle celebrar algum
contracto ou teansacção ;

VI. o credor legitimo quo fizer concerta com .o devedor em
prejuizo da massa, ou transigir com o seu voto para' obter van-
tagens para si nas deliberaeoes e actos da concordata, preventiva
ou não, quitação e rehabilitação ;

VII. o Corrector que intervier em qualquer operação mer-
cantil do ruindo depois de declarada, e publicada a falleucia.

Art. 337. Os factos criminosos dcs arts. 335 e 336, equipa-
rados quanto á penalidade á fallencia culposa ou fraudulenta,
sorão precessedes e julgados pela fôrma determinada nos
arts. 328 e 333 ( Lei n. 859, art. 89). •

Art. 338. A sentença criminal condenmatoria em fallencia frau-
dulenta ou por crime equiparado, além dos atreitos da
penalidade do art. 336 § I n do Codigo Penal ( Lei n. 859, art. 91):

g	 annulla a quitação dada ao fallido ;
§ 2.° rescinde a concordata, (art. 222) ou o accôrdo preven-

tivo da faltando. (art. 23), ainda não cutnpridos ;
§ 3. 0 annulla., independente de sentença, eivel ou commer-

eia!, os :tetos incriminados, e obriga a restituição dos bens a que
se referiram.

Art, 33it. O curada', das In ts ;as failidas,scyndiaos o membeos da
co innissaa fiscal, além da raspansabilidade civil pelos actos que
prati2arem eta °oposição ao; interessea a &Hl ca.rg,o, tlaarn sujeitos
ás penas impostas ás omissões. malversações e abusos criminoso;
dos empregados publicas, a eitos equiparados para esse atreito
( Col. Pen. Tit. V; Li n. 859, art. 02).

• ' TITULO UNICO

Disposições geraes

salvo os domingos e os dias de festa ' nacional ( Lei n. 859,
feitos, a todos os outros do juizo commercial ; não tem férias,

Art. .340. O processo d 1. fatianda pretere, na ordem dos

art. 128).
Art. 341. Os processos iniciados e ainda pendentes, na

data da publicação da lei, regen-•se pelas disposições desta e das
do p osente regulamento, sem prejuizo dos actos e ascursos
praticados o adtnittidos nt vigencia da lei anterior.

Art. 342. As custas dos juizes e escrivães, no Districto Fe-
deral. serão contadas na razão de utn terço das taxas :do
dec. .3363 de 1899; e .sobre o liquido da massa percoberão
porcentagem de 1% até 200:004, e de 	 °/, sobre o que exceder
desta sommaaaté mil contos (Lei n. 859, art. 129).

§ 1. 0 Esta disposição não é applicavel aos processos penden-
tes, em que já houver sido ajuisada proposta de concordata,
ou o activo tenha sido liquidado para a sua repartição, ou
distribuido algum rateio.

§ 2.° as porcentageus serão calculadas e percebidas nas ter-
mos e pela fórma prescripta nos arts. 261 § 3' e 287 (Lei n. 859,
art. 138).

Art. 343. A massa não . pa.gará eommissão a agentes de leilões
pela venda de Nus que elfectuarem ( Lei n. 859, art. 131).

Art. 344. O curador das DIIISSaS Unidas, no District° Fadara!,
apenas perceberá custas dos actos que exercer pelas taxas do
dec. n. 3363, de 1809, e uma gratificação anual .de 4:800V00
( Lei n. 839, art. 130). Nos Estados, as que forem fixadas
em seus respectivas regimentos.

Art. 345. As funcções de curador das massas fallidas, nas co-
marcas em que ,não estiver o, cargo areado ou provido, sarão
exercidos pelos promotores publicos; com as mesmas vantagens
concedidas ao curador (Lai n,859, art. 137 ).

No Districto Federa1, da la a vaga da actual curadoria, será
areado mais um togar de promotor publico, com fuacção espa-
cial naS- fallencias, o qual substituirá o curador das massas em
todas as attribuiçõ-s (Lai n. 89, ibid.).

Art. 346. Todo o coinmerciante, logo que houver lançado no
Diario, o balanço geral do seu activo e passivo, na fôrma da-
terminada no art. 12 do Cal. do Cominarei°, deverá apresentai-o,
nos Estados, an juiz cammercial. ou qutlquor oatro da primeira
instancia da sede do estabeleciineuto ; n District .) Federal,
aos pretores, eia suas raspe yt vaa eircuinscripeões (Lei ri. aaaa
art. 134 '• dec. n. 10'10 li 1890, art. 50).

§ I.° O juiz, a quem fôr apresentado o Diario, sem examina
a escripturitção, authenticara o estado da escripta, naquella
data, pelo seu visto e assignatua no fecho do balanço (Lei,
ibid).	

btlanço, o juiz perceberá 2$000§ 2.° Pelo visamento da
(Lei, ibid).	

agentes de leilõas, trapicheiros eArt. 317. Aos correnres, 
SãO applicaveis LS disposiOes dacommissitrias tr iiisp nus 
111 referente ao aceeráo Ci coa o:-lei, com excepeia do capitulo 
Lei n. 8:a0, aes, 123).data preventiva da !alienai:a (

Rio do •ancir,a 2 de junho de I 13.
Da. J. J. Seabra.

DECRETO N. 4.85(I—pr. 2 DE JUNHO DE 1903
Coneode as vantagens e regalias de paqaelPs ao vapor «Guasza»,

propriedade de Joaquim Pedro SaisYado e Carlos linargne de
• Macedo

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brun, ata
tandendo ao que requereram Joaquim Pedro Salgado o Carlos
Boarquo do Mantido, decreta :

Artigo aluam São concodidas a Joaquim Pedro Salgado o
Carlos Buarque do Macodo as vantagons o regalias do paquetos
para o vapor de sua proprieda to avasea, que faz viag,ona ao-
guiares entre OS portua da Republica, safado obsorvatim !tas
clausulas que a este acompanham. assigaailaa pelo Ministro da
Estado da Industria, Vi tção e Obras Publicas.

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Lacro Severiano

Clausulas a que se renre o decrato n. 4856, desta dita

•Os prapaief,arios do nom. Giorsca sio obvigadiP4 a. transportar
--grTituitantente ao seu . vapor as in Lias do .Corroio e solta com- •

diretores, faz2ndo-ae coa luzir do terri para bordo o vico-vorsa
ou entroeal-as aos agentes da Correio, dovidamanta antori-
zados a recebei-as, fazando-se o recebimento e a entrega me-
diante recibo.

,

Os proprietarios do referido vapor ficam obrigados a trama-
portar, sena nua algum para a União, qualquer somou um
dinheiros ou em valores paatancantes ou destidados ao Thoa
souro Federal.

O commandanto do vapor receberá os voltamos encaixotados,
na fôrma das instruções do Thosouro Federal do 4 de setembro
da I85, sem procedarem á contagem e conferencia da, sointnas,
assignados préviatnan i,e 03 conhecimentos de embarque, se-
gundo os eatylos conutierciae,s.

III

Obrigam-se mais :
:1°, a dar traasporte gratuito ás sarnentas, mudas de plantas,

objectos de historia natural, dostivados aos jardins pudicos
e museus da Repaluiea, ;

20, a dar ao Crov• yna gratuitamente uma passagem de ré o
outra de paia em cada viagem ;

3°. a amoedar transporte com abatimento de 50 e/. sobre os
praça ordinariost para a fi nata imbiira eaaulta, conduzindo
presos e com o de 30 0 /0 para :qualquer outro transparte.por
conta do Governo Federal ou dos Estados.

Capital Federal, 2 de junho da 1903.—Lauro 8~11:ano

DECRETO N. 4.857— DE 2 DE JUNHO DE 1903

Concede as vantagens e regalias de paquetes ao vapore lMaroimw, dê
propriedade da Empraza de Navegação Salina

O l'reddente da Republica dos Eatadas Undlo's da llrazil,
attendondo at cora raquarea a Empraza de Navegação Salina,
dev i damente representada, decreta:

-Artigo unico. São concodidat á Empraza do Navegação Sa-
lina as vantagens o regalias de paquetes para • o vapor do sua
propriedade .31aroan, que faz viagens regulares outro os portos
da Republica, sondo observadas as clausulas que a esto acom-
panham, assinadts poio Ministro de Estado da Industria.
Viação e Obras Pablicaa.

Ca1)i(41 Federal, 2 ite junho do 1913, 15' da Republica.
• •

FRANCISCo DE PAULA RuDRIGUES ALVEd.
Lauro Severiano Aráller.

Clausulas a quase rafara o dieret o ai. 4.557, desta data

Ernivez t de Nars ,..:açao Salina. propriet, teia da vaitor
Moroiru, é obrigada a . transparar g L',I1uitauLoIt' ilomd vapor
as malas do Correio e sus condutores, fazendo-as conduzir do: .

.	 ,

I

Capital Federal, 2 de junho de 1903, 150 da Republica.
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terra para bordo e vice-versa ou_ entregai-as aos agente&doaaa
Correio, devidamente mitorizados a recebei-as. fazendo-se o
recebimento e a entrega mediante recibo.

A empraza, ,transportará, sem onus algum para a União,
qualquer somma em dinheiráS ou em valores pertencentes ou
destinados ao Thesouro Federal. 	 .

-0, commandanto do vapor receberá os . Votámos encaixotados,
na forma das instruções do Thesotiro. Federal. de 4 de setembro
de 1885, sem procederem á contagera'a conferencia das sommas.
assignados préviamente os conhemmentos de embarque, segundo
os estylos commereiaes. ,

III
Obriga-se a empraza:
1 0, a dar transporto gratuito ás sementes, mudas de plantas,

objectos de historia natural, destihados aos jardins publicas o
museus da Republica ;

2°. 'á dar ao Governo gra.tuitarnentea tuna passa aena de 'ré e
outra de proa em cada via,gem ;
^3°, .a coaceder transporte com abatimento de 50 vo, sobre

os praços ordinariós para a força publica ou escolta conduzindo
presos, o com o de 30 0/0 para qualquer outro transporte por_
conta do Governo Federal ou dos Estados.

Capital Federal, 2 do junho de 1903.

Lauro Sereriano

Ministerio da Justiça e Negocios•
'Interiores
RECTIFICAÇÃO

O decreto' que reformou o soldado do
corpo do bombeiros desta Capital José Joa-
quim Pinto tem a data do 25 de maio ulti-
mo,. conforme foi publicado no Diario Official
de 28 do mesmo 'noz, o não a de 1 do cor-
rente, como se acha inserto no Diario Official
de hontem.•

Ministerio da Marinha
Por decreto de 30 de maio, de 1903, foi

nomeado director tia Bibliotheca e Museu da
Marinha o capitão-tanente reformado Carlos
Vidal de ,Oliveira Freitas..,

Ministerib . da Guerra

Por, decretos de 3 do corrente:
Concedeu-se, de accord.o :com o disposto no

art. 249 combinado com o art. 158 do . regia
lamento que baixou com o decreto n. 2.881,
do 18 de abril do 1898, ao professor adjunto
do Collogio Militar Pedro Chastinet a gra-
tificação addicional do 5 0/, sobro os venci-
mentos -fixados para aquello cargo.

Concedeu-se. ao alferes. do 27! batalhão de
infantaria José Dias do Menezes a demissão
que, pediu do serviço do Exercito.

—Foram transferidos: 	 .
Na arma de infantaria, da 1 a companhia

do 5°' batclhão para o logar de ajudante do
340 , o capitão andai° Borges Castello Branco
e 'do legar de ajudante deste corpo para a
la companhia daquelle, o capitão Arthur Go-
mes de Carvalho. -

Para o corpo de transporto, o capitão aju-
dante do 2° regimento do cavallarra, Zozino
Alves da Silveira e para o togar de aju-
dante do ,mesmo ragimenta o capitão da
quelle corpo Olivorio de Deus Vieira.

Ministerio da Industria, Viação
o Obras Publicas

Por decreto do 20 de abril findo, foi con-
cedido privilegio do invenção, par 15 annos,
resalvando o Governo os direitos de terceiro
e a sua responsabilidade quanto á novidade
e , utilidade da invenção,.; pela patente
n. 3.835, a José Cupertino Dolpino, bra-
zileiro, industrial, domiciliado nesta Capi-
tal, para sua invenção de—Carteira,-roclatne
—para cigarros, a que denominou—Carteira
magica.

—Por outro de 23 do maio lindo, e nas
mesmas condições. pela patente ri. 3.84a, a
Mara Worsnop Marsdon, norte-americano,
indust-ial, domiciliado no Estado de Pensyl-
v mia. Estadas Unidos da, America do Norte,
por seus procuradores Moura Si Wilson,
brazileiros, agentes do privilegies nesta Ca-
pital, para a sua invencão de—Manufactura
aaaareiçoada do cavei brios, mortalhas o
papel do tabaco.

SECRETARIAS DE ESTADO
•

Ministerio da Justiça e Negócios
interiores

Expediente de 13 de junho de 1903 •

DIRECTORIA Dp INTERIOR

Solicitara,m'ae 'do Sr. Ministro da Fazenda,
providencias no sentido de • serem, pela Al-
fa,ndega desta Capital. despachadas, livres
de direitos, duas caixas destinadas á Escola
Polytechnica do Rio de ,laneiro contendo,
urna, com a marca «Escola Polythnicaa
n. 14, 10 (luzias de chapas photaographicas
e outra, marca	 n. 142, instrumeritos
para o gabinete de physica industrial.	 .

—Recommendou-se ao director da . Facul-
dade de Direito do Recife que informe a res-
peito do substituição das lentes Drs: Phae
lauto da Camara e Adelino de Luna Freire
Junior pelos Dra. Gervasio Fioravante Pires
Ferreira e Francisco Gomes Paranta, substi-
tuto e lente da dita Faculdade, visto ter a
Delegacia Fiscal do Thesouro Federal naquelle
Estado, solicitado a concessão de credito
para pagar aos dons nItimos doutores a gra-
stilieação que lhes compete pela mesma sub-
tituição, a qual, pão consta nesta Secretaria
de Estado; outrosim, que remetta, mensal-
mente, segunda Tia da folha de pagamento
do pessoal administrativo e . docente da Fa-
culdade:

da Directoria- Geral da Secretaria dos Ne-
gocios do Interior, do . 13 de julho de 1891.

Francisco de Paula Franco, pedindo matri-
cula gratuita na Escola do Pharmacia do
Ouro Preto.—Indeferido.

Laviére I,aurino, pedindo prorogação de
prazo para poder effectuaa • sua matricula Da
Faculdade de Medicina do Rio doa Janeiro.—
Requeira por intormedio do director da Fa-
cilidade, do accordo com a cirçular do 15 do
fevereiro (10.1902. 	 •	 .

,	 DIRECTORIA DA JUSTIÇA

Concedeu-se exequatur, afim de que possa
sar cumprida, á carta rogatoria expedida
pelo juizo de direito da, 5a vara civil da ca-
marca de Lisboa ás justiças do Estado do
Pará, para avaliação de brins parteneentes
ao inventario a que se procedeu por obito de
Fortunato Alves do Souza o sua mullima ala-
riana Jacintha Machado e ,Souza.

Foram autorizados
O general commandante da • brigada poli-

cial desta Capital a providenciar sobre a
baixa do serviço daquella, brigada, do cabo
Annibal Manoel Alves e soldado Felippe
• Batilli, apresentando substitutos idoneos
e indemnizando a Fazenda Nadional do que.
estiverem a doverabe ;

O marechal cornmanda.nto superior da
guarda pacional, no Estado do Rio de Ja-
neiro. a, conceder, nos termos do art. 45 do
decreto n. 1.130, de 12 .do março de 1854,
guia do mudança para a comarca de Itotu-
cata, no Estado de S. Paulo, onde pretende
fixar residencia, ao tenente-coronel com-
mandante do 52° batalhão de infantaria da
guarda nacional da comarca 'da Barra do
Pirahy José Paulino Piras.

Transmittirara-se, paro as, fins con-
venientes :

Ao presidente do Estado da Parahyba có-
pia do termo de nascimento, lavrado a bordo
do paquete nacional Mandos, retereute a.
uma ereança do soro masculino, de nome
Joaquim. filtro de Antonio Monteiro do
]Aquino o Autoria% Maria da Coartação, na-
turnos .do mesmo Estado ;

Ao governador, do Estado do Rio Grande
do Norte cópia, do termo do obito, lavrado a
bordo do paquete nacional Pernambuco, re-
ferente ao passageiro João Capistrano Ca-
jueiro. natural do refo.ado Estado

Ao presidente do Estado do Rio do Janeiro,
cópia do termo de obito lavrado a bordo do.
paquete nacional filaranlyé o, referente ao
passageiro Firmiho Ferreira Ribeiro, natural
do mesmo Estado.

— Remettoram-so para Os fins conveni-
entes

Ao coron.:l commandan te superior inte-
rino da guarda nacional no Estalo do Pi-
atilar. 17 patentes de, officiaes da guarda na-
cional das coinareas do Amara.nte, °eiras o
União, naquelle Estado ;

Ao coronel commandante superior interino
da guarda nacional no Estado de Maranhão,
a patente do capitão da incsina milicia Ma-
noel alartiniano da Silva ;

Expediente de .-12 de junho de 1903

DIRECTORIA DO INTERIOR'

Foram naturalisados às subditos portu ano-
zes Paula da • Silveira Barros, José Rodri-
gues e Manoel do Nascimento Mesquita, mi-
Umes na Capital Feleral.

Foram, concedidos ao Dr. José Ulpiano
Pinto do Sotizaaente substituto da Faculdade
Dirnito de S. Paulo, cinco mozes de licença
com o veneinmto q UB lhe competir,na forma
da lei. em prorogação i u° lhe foi ,cone3-
dida pela directoria da mesma faculdade,
para tratar de saa. nade.

—Declarou-se ao . director da Escola Po.
lytechnica do Rio do •Janeiro,em ad atamento
ao aviso de 30 do mez findo, que este Minis-
torio approvou as designações constantes dos
officicsde 147 de abril e 1 do maio ultimosapaaa,
O exercicio interino do togar' do substituto
da 1° e da 7a sucções da mesma.

Requerimentos dosp achado.>

Alferes Oscar Laonidas Corrêa de Moraes,
solieitanda lh, seja concedida urna , das ine•
dallias de distincção .—Req (leira por inter-
modio da campetento autoridade militar.

Brazil ia Buono Pires. pedindo a entrega do
documentos.-0 reqneriinento a que se re-
fore a supplicante foi remettido ao 1 0 secre-
tario da Gamara aos Deputados, com oficio



Reg ue.rimentos; despachados
Dia 2 de junho de 1903.

Sisypho Campos.	 Deferido,
Bolivar Bastos Ribeiro. — Deferidb.

'Miriisterio das Relações
Exteriores
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Ao coronel commandante -superior inte-
rino da guarda nacional, 'no Estado do Rio
Grande do Norte, as patentes do . major Pedro
José Antunes de Miranda e' do capitão Joa-
quim. Miguel • 'de Souza, dá guarda nacional
da 'comarca 'do Coa:á-mirim, na.quelle" Es-
tado

Ao coronel eommandanto superior inte.:
rino da guarda nacional no Estado de 'Ser-
gipe, a patente do .capito da referida mi-
lida Adalgicio Franklin Rosal;

Ao < commandanto superior interino da
guarda !racional, no ,Estado da Bailia,: 11 , pa-
tentes do officiaes dá mesma milicia, rias co-
marcas da Cachoeira, Carinhanha„ Ribeira,
Rio Grande e S. Felix, no dito Estado.,

Expediente de Ide junho de 1903.  
.	 ,	 .

DIRECTORIA GERAL DE SAUDE PUBLICA,

.Por portaria desta data. foram concedidos
ao porteiro desta directoria gorai, João José
Pedro . dos Reis, tros mezes do licença.

Por titulo de igual data, desta directoria
geral; foram nomeados: porteiro interino,
durante o impedimento do serventuario ef-
fect•ivo. o continuo Ernesto Corrêa Loqués e
continuo interino, Emygdio Celestino de

	

Araujo.	 .	 .
—Accusou-so ao invector do saude dos por-.

tos do Estado do- Sergipe • o recebimento do
officio n. 44, de 2 do maio findo.

—Cornmunicou .se ao director geral de Hy-,
glorio e,Assisteacia Publica que foram•dis-
pensados das funeções que exerciam nesta
directoria geral. os auxiliares sanitarios Pi-
nheiro da FousecÂ, e Penca Carvalho.
..—Rometteram-se:

Ao director geral da contabilidade as te:
lhas de pagamento do pessoal do Instituto
Sorotherapieo Federal, na importaneia de
2:935$483; a dos serventes • da Repa,rtição.
Contrai; na do 399$998; a das (liarias doa
ajudantes, na de 310$: a das dia,rias dos pilar-
macouticos na do 310$; a da estação da vi-
sita do Porto, na do 3:228$; a da lancha da
colonia, de Alienados, na do 880$400; a do
Laboratorio Bacteriologieo, na de 200$; e a
do inachluista-mór de lanchas, na do 527$,
todas relativos ao moz de maio ultimo;

Ao_ mesmo director o ao director geral da
ektabilidade do Thesouro Nacional,' 'os at-
testados de frequencia do pessoal . superior
do Lazareto da Ilha Grande, em maio findo ;

Ao inspector <do Saudo do porto do Santos,
para alli sor cobrada, uma conta na impor-
saneia de 170$460, da desinfecção praticada
na barca sueca 1Vanja, quando esteve no
Lazareto da Ilha Grande ;

Ao ajudante em serviço na vH.ta externa
do porto, cópia da Portaria do 30 do maio
findo, referente á pesto . bubonica''ccii Iqui-
que.

. Pia 2	 .
Communicou-se ao •eliafe do policia que

o rebocador ICepublica, partira do porto
desta Capital com destino ao.do Lazareto da
Ilha. Grande, no dia 6 do corrente, ás 8 horas
da manhã. -

— Remettera,m . se: •
Ao Sr. Ministro, cópia do orçamento dos

concertos urgentes que precisa o hospital
Paula Candido ;

Ao director geral da contabilidade a folha
do pagamento do Dr. Antonio Cardoso Fontes,
chefe interino do Laboratorio Bacteriologleo,
na importancia de 322$580, relativa ao mez
de maio findo e a do medico auxiliar interno
Dr. Emílio José Loureiro, na importando.
de 333$333, rotativa ao citado me,z

Ao director da Estrada de Ferro Central
do Bra,zil, os laudos dos exames de validez de
Jaeintlio"Hygino da Cruz, Amorico de Figuoi-
rodo Pinto Coelho, Modesto do Oliveira
Maia o João Soares da Silva;

. Ao chefe do policia, idem de Angelo P. da
Camara ;

Ao director dos Correios, idem do bacharel
Vulpiano de Aquino Fonseca.

"

Ministerio das Relações Exteriores—Rio do
Janeiro, 23 de maio de 1903-2a secção—Cir-
cular . n. 5.

Para evitar demora no .. andamento de
cartas rogatorias eiveis • o commoreiaes,
emanadas de justiças estrangoiras, tenho a
honra de communicar ao Sr. ' D. Manoel
Gorostiaga, Enviado Extraordina.rio o Mi-
nistro Plenipotenelario da. Republica Ar-
gentina, oito esses instrumentos judiciaes,
ainda quando recebidos por via diploma.tica,
só teem andamento ; no Brazil depois que
as paatea interossadaa ou abas procuradores
pagam o sello da portaria dó esequatur
:a que eatãosojeitas, euniPrindo-lhes pro-
curai-as para' osso fim na Secretaria do Es•
dado . da Justiça e Negoeios Interiores quando
,ellas forem dirigidas ás justiças, da cidade
'do Rio de janeiro, e no Juizo Seccional
competente, para godo são logo ,romettidas,
quando tiverem do ser executadas nos Esta-
:dos as diligencias deprecadas.

Aproveito °ocasião para reiterar ao
Sr..alinistro, os protestos da minha alta coa-
sidera,ção.—lafo Branco.— Ao Sr. D. 'Manoel
,Gorostiaga. •

—Nos mesmos termos aos demais membros
<do Corpo Diplornatico Estrangeiro.

Ministerio das Relações Exteriores-2 a .sec-
, ção—Circular n. 6— Rio de Janeiro, '23 de
maio de 1903.
' O art. 12, § 4°, da lei n. 221, do 20 do no-
'vembro do 1894. estabelece que as sentenças
<do tribunaes estrangeiros não sorão exequi-
vols . som prévia homologação do Supremo

! Tribunal Federal, com audieneia, das partes
e do procurador geral-da Republica. Podendo
a execuçã,o dessas sentenças sor solicitada por
via diplomatica, cabo-mo communicar ao
Sr. D. Manoel Gorostiaga, Enviado Extra-
ordinario o Ministro Plempotemciario da Re-
publica Argentina, %to o Ministerio a meu
cargo dará o conveniente destino ás que
lho forem • remettidas i mas que o Supremo
Tribunal Federal só as examina depois que
as partes interessadas ou seus procuradores
tiverem satisfeito as dospezas exigidas pelo
preparo dos respectivos processos..

Tenho á honra de reiterar ao Si'. Ministro
os protestos da minha alta consideração.—
Rio Branco.—Ao Sr. D. Manoel Gorostiaga.

— Nos mesmos termos aos domais mem-
bros do Corpo Diplomatico Estrangeiro.

Ministerio da Fazenda

Directoria do Expediente do Thesouro
Federal

EXPEDIENTE DO ! SR. DIRECTOR

Dia 3 de junho de 1903.
' Sr. inspector da Alfandega do Rio do Ja-

neiro
N. 171-,--CoMmunico-vos, para os devidos

effeitos, que o Sr. Ministro, attondendo ao

que solicitou o Ministerio da Justiça o Nego-
cios Interiores, em aviso n. 772; de . 16 •de
abril ultimo, resolveu, por acto do .29 .
mesmo mez, autorizar o despaedo, livro de
direitos aduaneiros, do quatro caixas sob
as. :152 a 155 e marca •-TT, eontondo instam-,
mentos para o; estudo de physica
vindas no paquete Carolina da' Compaithia
'Chargeurs Rdunis, por intermedio da firità,
commoreial Contevillo & CaJiattd,e destinada:a
á Escola Polytechnica do Rio de Janeiro.

N. 172—Communico-vos, para os fins con-
venientes, que, por acto do 28 do mez findo„
resolveu o Sr. Ministro autorizar o (jespacho,
livro de direitos; n•os termos do § 36, •: do
art. 20 e parto final do art. 5° das Prelimi-
nares da Tarifa, do material menciónado
inclusa rotação e destinado ás companhias
do minoração $t. John d'El-Rey Mining Co.,
Linzited, e The Cl aro Preto (7old Mines .or
Prazil Limited, do que são agentes P. S. Ni-
eolson	 Comp.	 • ;*	 •

173—Cammunied-vOs, 'para os devidos
fins, que o Sr. alinistro,.por despacho do 29
do Maio proximo findo, exarado no aviso do,
Miuisterio da Marinha,m.770,de 21 do mesmo -
pez ,resolveu autorizar-vos a providenciar
no sentido de sor despachado, livro do direitos,
de consumo o expodiento o da taxa do arma-
zenagem, nos termos do art. 2°, § 23, .com-
binado com o art. 5° das Preliminares da
Tarifa, um volume contendo tecido para ta-
peçaria, vindo da Europa no' vapor .francéz
Carolina,. o çed ido agire ile Ministerio 'pela.
firma toga' Trriaãosa •	"''	 .

- Sr. presidente do Tribunal < do, Contas:
N. 39 Em Obediencia' ao ,despaoho•ido

Sr. Ministro, do 12 do março ultimo,' junto •
vos ouviu, para os devidos fins, o processo
referente ao contracto assignado na. Dire-
ctoria do Contencioso por Zerenner. 13,1/ow
& Comp., agonies da Companhia Lloyd.dá"
'Bremen para a arrbeadaçam do imposto (do
'transporto relativo á; linha do navogação da.
.mesma companhia.

— Sr. director do Laboratorio Nacional.'
•Analyses:	 •

N. 59—Afim de que informeis a respeite,
'conforme resolveu o Sr. Ministro, por des-
pacho do inez fina°, incluso vos remetto
requerimento era que' Joaquim Murtinlio
Sobrinho podo sor admittido como praticanto
gratuito desse estabelecimento.

— Sr. delegado fiscal na Bahia :
N. 59 — Declaro-vos; para os dovidoS

effeitos, que, em deforinionto ao que mexo-
quoreram Freitas Rios & .Comp.,, na petição
transmittida. com o vosso. officio 59, de 4
de maio iiltimo,•resolveli o. Sr. Ministro, por
acto do 28 do mesmo mez, autorizar o des-
pacho, livre do diréitos, nos termos do
art. 2% lettra c, n. VII, da lei a. 953, do
29 do dezembro de 1902 do material con-
stante da inclusa retaçãO o destinado 'á usi-
na Colonia,. de propriedade dos roqiieren-
*tos e situada no munieipio da villa, S. Fran-
cisco, Comarca de Santo Amaro, nesse ES-
tado, devendo, porém, ser exeluidos os ti-
jolos refractarias que não se comprehendem
no favor.	 ,

—Sr . delegado fiscal no Maranhão
N. 51 —Remetto-vos, para os fins conve-

nientes, a inclusa portaria de 14 do maio
proximo lindo, concedendo Ires mezes de li-
conatipara tratamento de .saude ao fiel - do
tliesoureiro dessa delegacia Manoel Bel feri
Nogueira Gomes.

—Sr. delegado fiscal em atina,s Gemes.:
N. 39 --• Transmittindo-Vos ,o inclua()

officio de 19 do março ultimo, elii . qte. o
conselho fiscal da Caixa Econonaica desse
Estado propõo a creação de uma agencia da
mosina caixa na cidade do Ouro Preto, ala
cornmendo-vos; de accordo com o despacho
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do.Sr..Ministro, sio 29 de maio findo; que
presteis informais-tios a . respeito

— Sr. delegado fiscal no Rio Grande do
Norte :-

N. 12 r-- Remetto-vos, para os fins conve-
nientes, nclusa portaria do 21 do: maio
proximo fiado, concedendo tres mezes de
licença, para tratamento de saude, ao the-
soureiro pagador dessa delegacia, Manoel
Atesitsto Bezerra de Araujo.

RECEBEDORIA DO RIO DE JANEIRO
„

Requerimentos despachados

Dial de junho de 1903

Pereira Borges & Comp. — Cumpra-se o
lançamento de accordo com o parecer.

Attilia Soares. — Restitua-se a qu tntia,
de 100$000.

José Antonio do Carvalho.— Inscreva-se e
cobre-se a multa de 50$000.

José Ferreira de Andrade. — Transfira-se.
Freitas Dantas & Comp. — Averbe-se a

mudança.
João -sRitter. & Comp. — Reduza-se a

10:800$: ficando sem effeito o despacho de 23
de abril.
. Francisco Alio Lima. — Em vista do pare-

cer, nada ha que deferir.	 -
Derenusson & Moutinho.— Provem o alie-

gado.
Joaquim Dias Monteiro. — Inscreva-se,

independente da multa imposta por despacho
de 3 de janeiro. ,

Axarie Leones Rolin e outro.	 ,Pagando
cada um a multa de 20$, transfira-se.

Fausto, Lima & Comp. — Reduza-se o va-
lor locativo,a I :890$000.

José Moreira de Miran,la.—Transtlra-st).
Francisco Xavier Martins Varanda.—Cor-

rija-se o lançamento, ficando sem effeito a
multa imposta.
- José Rutin° & Comp.— Indeferido.
Monnerat Lutterbach & Coinp. -- Reduza-

se a 3:604,000.

,
O despacho dado pelo Sr. director, no

auto de infracção lavrado contra Cardoso &
Motrteiro, foi o seguinte

aPor estar provada . a infracção; julgo pro-
cedente o auto de fls. 2 o imponho aos au-
toados a multa de mínimo dó art.-27,
lettra, e, do decr,eto n. 3.622, do 26 de março
de 1900. Intime-se.»

Ministerio da Marinha

Por portarias de 30 de Inalo:
Foi tornada sem effeito a portaria de 23

de abril do corrente armo, que nomeou Ar-
chimedes da Cunha Souto Maior para ex-
ercer o cargo de auxiliar da estação pluvio-
metria de 2s ordem, da Directoria do Me-
teorologia da Repartição da Carta 'Maritima,
no Estado da Parahyba;

Foi nomeado Arthur . Moreira Barros para
exercer o cargo de auxiliar da osta,ção
viometricas de 2a ordene, da Directoria de
Meteorologia da Repartição da Carta Mari-
Lima no Estado da Parallyba,.

•• Expediente de 30 demoro de 1903

A' Contadoria da Ma rinha, transinittindo
os 'papeis relativos as propostas apresenta-
das ultimamenta em , eoncurrencia publica,
para as obras iteressarias. no • laboratorio o
nas segunda e qu trta enfermarias do Hospital

de Marinha e autorizando a mandar lavrar
o competente ajuste, de accordo com as
Imas organizadas pela Directoria de Obras
Hydraulicas da Arsenal de Marinha desta
Capital, com Jose Olympio da Conceição
Seixal, para execução das ditas obras (aviso
n. 672). — Communicou-se ao Arsenal do
Marinha do Rio de Janeiro.

Ao Consulado do Brazil em Londres, agra-
decendo a remessa de um paccre de impressos
da. Repartição Hydrographica, do Almirantado
Brisarnco e da Corpuroção da Trinity House,
contendo noticias na,uticas (aviso á. 671).

A' Inspectoria do .Arsenal de Marinha do
Rio do Janeiro, declarando que resolveu no-
mear, de accordo com art. 316 do regula-
ment ) annexo ao decreto n. 3.929, de 20 de
fevereiro de 1901, os capitães de fraga! á
Justino José do Mundo Coimbra e enge-
nheiros navaes Joaquim Ribeiro da Custa o
José Thomaz Machado Portella, para pro-
cederem a nova vistoria no paquete S. FcPx,
da Companhia Novo Lloyd Braziloiro, cote'
forme requereu; visto não st conformar com
a decisão da respectiva commis são do visto-
ria (aviso n. 65e1.— Communicou-se á Ca-
pitania do Porto do Rio de Janeiro.

—Declarando que, inteirado do contemlo
do officio do sub-engenhoiro naval de 2a
classe, 2. tenente Visal Brandão Cavalcante,
fiscal das obras de machinas do navio escola
Benjamim ronstant, informando sobre o
destino que teve o o estado da antiga cal-
deira auxiliar do mesmo navio, deve con-
tinuar a dita caldeira onde se acha actual-
mente (aviso n. 678).

A' Bibliotheca, e Miizeii da Marinha, do
clarando que não póda ser (atendida a re-
quisição feita de uma guarda para esse esta-
belecimento ou de uma seatinella tirada da
ssuarda do Arsenal do Marinha desta Capital
(aviso n. 677).

Requeriment ,s despachado,:
Dia 3 dejunho de 1903

Antonio F,stevão • de Oliveira, pedindo para
ser readinittide no serviço da Armada como
aspirante a Cornmissario.—Indeferido.

Leopoldo Braga Mello, pedindo exoneração
do serviço da Armada. — O supplicante só
poderá ser attendide depois que saldar o seu
debito com a Fazimila Nacional.

Manoel Soares de itezende.—Selle a petição.

Minis, t,-,rio da Guerra

Por portaria de 3 do corrente, foi nomeado
auxiliar technico da Intendencia Geral da
Guerra, o capitão do corpo de engenheiros,
Ovidio Abrantes.'

Requerimentos despachados

Capitão Manoel Onofro Moniz Ribeiro, pa-
gamento de vantagens de instructor adjunto
da extineta Escola do ,Realengo — Mantenho
o despacho anterior.
- O mesmo, pagamento das gratificações de
agente e de secretario da mesma Escola —
Indeferido.	 • .

Tenente Francisco Siqueira do Rogo Barros,
pagamento de vencimentos a que unha di-
reito o coronel reformado Antall° José de
Souza Lobato — Dirija-se á delegacia fiscal
no Amazanas.

Tenente João Jayme Pessoa da Silveira,
collocação no almanack. militar — Indefe-
rido.

2. sargento José' Propheta do Menezes,
reforma ludopeuilenternente de inspecção de
saldo — Indeferido..

Soldado Alfredo do Couto Agnirre, licença
para matricular-se na Escola do Realengo.
—Requeira opporttinamonte.

Ex-praça'Pedro Gustavo de Lima, inclusão
no Asylo de Invalidos.—Indeferido, em vista
do parecer da junta de inspecção.

José , Balsells, prorog,ação de mais doas
unos para a continuação do seu contracto o
suspensão da pena que lhe foi imposta.—
Indeferido, visto já ter este Ministorio resol-
vido a rescisão do sou contracto.
• Segundo-sargento JoséTeixeira de Almeida,
matriz ila na Escola do Realengo.—Requeira
em tempo.

Ex-praça João Luiz do Nascimento, titulo
do divida de peças de fardamento.—Passe-se
o titulo.'

Soldado José Antonio Ferreira, permissão
para prestar exame vago do francez na Es-
cola do Realengo.—Indeferido.

S adado Jeronymo Mashado dos Santos.
permissão para aguaedar na fortaleza de
Macapá a solução do consolho de guerra a
que está submettido.— Indeferido.

Olyntho d'Alva Barbalho, matricula na
Escola Militar.— Aguarde o anuo proximo
vindouro.

Amalia Carolina Ferreira, restituição da
importancia da passagem, de Santa Cacha-
rina para esta capital, do sou finado marido.
—Indeferido.

Anna Catharina Santarem Fogaça, re-
clamando não ter recebido o seu titulo de
meio-soldo.— Dirija-se 'ao Ministerio da Fa-
zenda.

Luiz Jos .") Monteiro, servente da Intenden-
cia da Guerra, dispensa do ponto.—Indefe-
rido.

Joaquim José de Azevedo, permissío para
ouvir as aulas da Escola do Realengo.—Não
pólo ser attendido.

Alreres Francisco La,urentino Pereira de
Carvalho, para aguardar a sua reforma no
Estado do Pernainbuan.—Indeferido.

Alferes honorario Julio Ferreira do Castro .
Escobar, certidão da sua inclusão no Asylo
de In validos.—De-se a certidão.

Segundo sargento Nelson Goulart do Oli-
veira, permissão para ouvir • as aulas da
Escola do Realengo.—Indeferido. '
-Armando Bloch, cortilão do que constar

das experiencias do seu preparado sOleo
Irisól».—Dê-se a certidão 'do que constar.

Ministerio da Industria, Viação
e Obras Publicas

Directoria Geral da Contabilidade

Expediente de 3 de junho de 1903

Ao Ministerio da Fazenda foram solicita-
das as seguintes providencias:

Sobre o pagamento de 34396 a Domingos
da Costa Fernandes,fornecimentos para a Re-,
partição Geral dos Teleg,raphos em fevereiro
e março uldinos (aviso n. 1.427);

Sobro a distribuição de 1:720$ á Delegacia
de Pernambuco, para attender ás requisições
do administrador dos Correios do referido
Estado (aviso n. 1.428);

Sobre a de 660$ á do Maranhão, para o
mesmo fim (aviso n. 1.429);

Sobre a do 414445 á, de Minas Gera,es, para
o mesmo fim (aviso n. 1.430);

Sobre a de 266$400 á mesma, para o mesmo
fim (aviso n. 1.431).

Directoria Geral da Industrie,

Expediente de, 3 de junho de 1903

A' Directoria Geral dos Correios, autori-
zou-se

A conceder, na conformidade da dispo-
sição VII, art. 22, da vigente lei do orça-
minto, franquia postal para a correspon-
dencia„ publicações e sementes que forem
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distribuidas pela Sociedade da Agricultura
Alagoana ;

A ' mandar descontar mensalmente dos
vencimentos do carteiro de I a cl isse
Administração dos Correios desta Capital
Asterio Leandro dos Santos a quantia de
24000,além da de 50$000,já autorizada, que,
a titulo -de consignação, é feita á, Sociedade
Cooperativa Militar do Brazil.

Requerimento despachado
Dia 3 de junho de 1003

Sociedade do Agricultura Alagoano, solici-
tando franquia, postal para a respectiva cor-
respondendo, publicaçUes e sementes.—Dafe-
rido, de accordo com a, disposição VII, art. 22,
da vigente lei de orçamento.

Deu-so do exposto conhecimento á Dire-
ctoria Geral dos Correios.

Directoria Geral de Obras e Viação

Por portaria dó 3 do corrente, foi provo-
gada,por noventa dias,com metade do orde
nado, nos termos do art. 2°, §1 do decreto n.
4.484,do 7 do março do 1870, a licença em
cujo goso se acha o telegraphista de 3a cla.s-
se da Estrada do Ferro Central do Brazil
Angelo Barbosa Bettamio, para tratar do
sua saude.

• Expediente de 3 de junho de 1003

Autorizou-se a directoria da Estrada de
Ferro Central do Brazil a providenciar sobre
o transporte por essa estrada, desta capital
ató . a cidade de Ouro Preto,de 7 volumes com
a marca aLe Directeur de l'Ecolos des mines
d'Ouro Preto» vindos da Europa pelo vapor
Carolina, contendo material destinado á mes-
ma escola.

—Attendendo ao que requereu o padre
Emilio Kruse, como procurador da Sociedade
Propagadora do Sciencias e Artes, e do con-
formidade com o disposto no art. 14 da lei
n. 953, de 29 à dezembro do 1902, autori-
zou-se a directoria da Estrada do Ferro con-
trai (1,o lsrazil a conceder transporte gratuito
na mesma estrada para os materiries de con-
strucção e objectos uecessarios á inatallação
do estabelecimento escolar em Juiz de Feira,
apresentando o requerente a relação dos
objectos a despachar.

—Do accordo com o que informa a dire-
ctoria da Estrada de Ferro Contrai do Brazil
em officio. n. 543, de 9 do maio ultimo, au-
torizou-se a pagar a quem do direito o or-
denado que ao fallecido 3° escripturario
2a divisão da mesma estrada, Thornaz Baku
Milne, competia, como lecenciado, desde 19
do abril proximo passado até 20 do mesmo
moz, vespera do fallecimento da,quello em-
pregado.

—Autorizou-se a directoria da Estam da de
Ferro Contrai do Brazil, conforme
a encommendar a Hazpt, Bielm Sc Comp.,
pela quantia do £380-0-0, ou 7:600$, ao ca e-
bio de 12 dinheiros, o 'material applicavel
aos apparolhOs de signaos Bleck-System,
constante do officio da/tuella, directoria, sob
n. 47, da 10 de janeiro proximo passado,
devendo correr a raspectiva despaza por
conta da consignaa;ão orçamentaria do vi-
gente exercido: aadaterial—aa di visão —Tra-
fego—Expediento, despezas miadas publica-
çous e o necessario para todos os serviços da
2a divisão, inclusive o serviço oh:animo-
trico —650: 004000».

Requerimento despachado
Dia 3 de junho de 1903

Padre . Emilio Kruse, procurador . da Se-
chalado Propagadora, do Sciencias e Artes,

pedindo transporte gratuito na Estrada do
Forro Central do Brun para os materiaes do
construcçã.o o objectos nece,ssarios á instai-
dação do estabelecimento escolar em Juiz do
Fora, do accordo com d deeretb ri. 7, de 29
to agosto de 1891 e art. 14 da lei 951, do 29
de dezembro de 1902.—Deferido, com aviso
á directoria da Estrada de Ferro Central do
Brazil.

DIRECTORIA GERAL D )5 CORREIOS

Por portarias de 2 do corrente, furam con-
cedidas as seguintes licenças:

Do 30 dias, ao ajudante da agencia do
Correio de Santos Mario Silveira da Motta ;

De dous mezes, ao agente do Correio de
Guaratinguetá .1r:ião Baptista Gomes Querino;

Do 30 dias, *ao sorvento de 2a classe dos
Correios de Pernambuco Euclydes G. de
Saboia

De 60 dias, ao praticante de 29 classe dos
Coraeios do Districto Federal Palmeirim Luiz
Vianna, e ao carteiro da 2a classe Descartes
do Abreu.

SECÇÃO JUDICIARIA
:Supremo Tribunal Federal

27a SESSÃO EM 3 DE JUNHO DE 1903

Presidencia do Sr. ministro Aquino e Castro

A's 10 1/2 horas da manhã, abriu•se
sessão, achando-se presentes os $rs. ministros
Piza e Almeida, Macedo Soares, Pindahiba,
de Magos, Herminio do Espirito Santo, Lucio
do Mendonça, João Barbalho„João Pedro,
Manoel Murtiolio, André Cavalcante e Al-
berto Torres.

Deixaram de comparecer os Srs. ministros
Bernardino Ferreira, B.ibeiro de Almeida e
Epitacio Pessóa., por se acharem em go go de
licença, o Amorico • Lobo com causa partici-
pada.

Foi lida e approvada a acta da sessão
anterior e despachado todo o expediente so-
bro a mesa.

JULGAMENTOS

llabeas-corpus

N. 2.040—Capital Federal—Relator, o Sr.
Luci° do Mendonça; pacientes, Antonio Go-
mos Paes o José Gumes PaCS.—Negou—so
provimento ao recurso por ser legal a pri-
são dos pacientes, contra os votos dos Srs.
Herminio do Espirito Santo o João Bar-

N. 2.012.---Capital Fedcral—Relator, o Sr.
Manoel Mm' inlio; paciente, Manoel Mala-
guias de 01 voira.—Não se conhecau da pe-
tição por não estar devidamente instruila.
contra o vo) do sr. Maculo Saares, que
concedia a ar.:oni para esclarecimentos.

N. 2.041—Capital Maios. si—Relator, o Sr.
João 13 trba.11io; pacientes, Antonio Adal-
berto Soares e outro. —Foi coneedida, a or-
dem de habeas-corpus para co in-garecimon to
dos pacientes na proxima sessão, prestados
os necessarios esclarocimentos pelos juizes
seccional o substituto do District() Federal,
unani inomen to.

N. 2.030— Capital Federal — Relator, o
Sr. André Cavalcante ; pacient's, Jacomo
Martins o outros.—Negou-se a ordem do sol-
tura, visto Se acharem dons dos pacientes
pronunciados e um já condemnada, segundo
os esclarecimentos prestados, unanime-
mente.

Carta testemunhava
N. 491 — Capital • Federal — Itola,tor, o

Sr. Macedo Sortros ; aggravanto, • froi João
das Mercês Ramos ; aw r

°
rav ulo, o Juiz -Sec-

cional do District° Federal.—Resolvendo o -
Tribunal não aeceitar como documento es-
sencial, para julgamento da carta testemu-
nhava' "o livro por Unia das partos apresen-
tado, cowendo Canstituiçõ'es Benodietinas,
em lingua estrangeira e _aem, solto ; toman-
do-se conliechnon to da carta tostemunhavol,
por ser caso deita, era face da lei, o desde
logo julgando-si do merocimento do aggra-
vo, som que seja preciso mandar esm oval-o,
como a lei permitte, em vista dos documen-
tos jantes aos autos.- unanimemonte ; ne-
gou-se-lho provimento, por não haver no
caso clamo irrepa,ravel que autorize o re-
curso interposto ; contra os votos dos Srs.
Lucio do 'Mendonça. Ilerminio da- Espirito
Santo o Pindahiba, de Mattos, que deram
provimento para que o Juiz a quo, refor-
mando o seu despacho, 11açá subir a esto
Tribunal a petição embargante para ser de-
ferida como for de direito.	 •

DISTRIBUIÇÃO

• IlontologaçõV de sentença estrangeira

N. 371 — Capital Federal —Requeronte,
Maria Angelica Soamos, viuvo, de José
Joaquim da Rocha, por si e como represen-
tanto logal do seus Illhos.—Ao Sr. ministro
Macedo Soares (compensação á de nume-
ro 344).

Revisões crime
N. 787—Pernambuco— Peticionario, José

Ferroira, de Mello.—Ao Sr.ministro Amorico
Lobo. '

N. 788— S. Paulo —Peticionario, Joaquim
Bernardino Gonçalves.—Ao Sr .ministro Lu-
cio do Mendonça.

N. 789—Minas Geraes—Peticionario, Nor-
berto Bonifacio. —Ao Sr. ministro ,hito Bar-

N.790—Rio do Janoiro—Peticionario, Joa-
quim Nunes F:-!rroira—Ao Sr. ministro Ma-
noel Murtinho.

PASSAGENS

Appellações eiveis
N. 795 — Ao Sr. Ilerminio do Espirito

Santo.
Ns. 824 o s28—Ao Sr. André Cavalcante.

Revisa° crime
N. 772—Ao Sr. João Ba,rbalho.

com DIA

ApprEaçrTO civel
N. 640—Relator, o Si ; . Piza e Almeida.

• Recursos extraordinarios
•Ns. 291 e 310—Relator, o Sr. lIerrninio do

Espirito Santo.
Homolog.zçao de sentença

N. 368—Relator, o Sr. Piza o Almeida.
Levantou-se a sessão ás 3 1/2 horas da

tarde.-0 secrotario,Joao Pedceira do Coulto
Ferraz.

NO TICIARIO
'Tribunal do Contas —Ordens de

pagamonto sobre os quaes proferiu dospacho
de registro, em 3 do corrente, o Sr. Dr,
prusiJen te dast Tribunal.

Ministario da Industrio, Viação e O'rra,s
Publicas—Aviso

N. 1.397, do 28 do maio, pagamento de
•28:979.3703 á aArnazon Telegraph Compaup
de subvenção.
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Ministorio da Justiça e Negocios Interio-
res-Avisos :

N. 1.28a, do 8 do maio, pagamento do
22:454383 a diversos. de material forneci-
do á brigada policial desta Capital, no 1 0 tri-
mestre do correnta a.nno

N. 1.419, de 1 do corrente, idom de 1:250$
ao engenheiro Marciano do Aguiar Moreira,
ficai geral em commissão das. Estradas de
Ferro da União, do gratificação no mez de
maio ultimo.

-Ministerio da Fazenda:	 •
(Mimos:
N. 47, da Recebedoria desta Capital, do

4 de maio, pagamento do 73$ a viuva
Monteiro, de concerto do moveis da.quella
repartição, em março ultimo ;

N. 2 da Camara Civil do Tribunal Civil e
Criminal, de 7 do maio, idem : de 92$876 a
Manoel Luiz Alexandre Ribeiro Filho, juros
de capital em cofre dos orphãoS ;

Do juiz de Orpliãos de Maricá, idem de
159$201 a Cornolio Antonio dos Santos, idem,
idem;

N. 3 da Camara Civil do Tribunal Civil e
Criminal, do 7 de mai°, idem de 10$690 a
Manoel Luiz Alexandre Ribeiro Filho, idem,
idem ;

N. 37 da Estatistica Commercial, de 13 de
abril, idem de 719a910 a diversos, do des-
pesas desta repartição, relativaS ao mez de
fovereiro ultimo ;

N. 22, da mesma repartição; de 4 de mar-
ço, idem do 950$060 a diversos, de despesas
da mesma repartição, relativas ao mez de
janeiro ultimo

N. 49, da Recebedoria desta Capital, de 7
de maio, credito de 200$ aquela% repartição,
para pagamento de restituição.

Requerimentos:
Do Mello, Noves Leite & ^Comp., paga-

mento do 44$500, do excesso de freto cobrado
na Estrada do Ferro Contrai ido 13razil

Da Companhia Leopoldina:.Railwa,y, idem
de 24980, do transportes ellactuados por
conta do alinisterio da Fazenda, cru lave-
rairo ultimo ; •

Do D. Maria Alvos da Silva', idem de
200$, para funeral ou luto, poli fallechnento
de seu marido o 20 escripturario da Recebe-
doria desta Capital, Henrique José Alves da

Pagadoria do Thesouro Fe-
deral - Pagam-se hoje as seguintes
folhas:

Faculdade de Medicina, Mudou Nacional,
Instituto Benjamin Constant, montepio o di-
versas pensOes da Guerra.

Correio - Esta repartiçãs expedirá
malas pelos seguintes paquetes :

Hoje:

Pelo Itabira, para Santos e S.Padro do Sul,
recebendo impressos até á 1 hora da tarde,
cartas para o interior até á 1 1/2, ditas com
porte duplo até ás 2 o objectos para regis-
trar até ás 12 da manhã.

Pelo Pahy, para Bahia, Estancia o Per-
nambuco, recebendo impressos até ás 12 ho-
ras da manhã„ cartas para o interior até
ás 12 1/2 da tarde, ditas com porto duplo
até á 1 e objectos para regisa..ar até as 11
da manhã.

Polo alaaoaii, para Aracaty, Coara. o Mos-
soda recebendo impressos má á 1 hora da
tarde, caatas para o interior até 'á 1 1/2adi-
tas com porte duplo até ás 2 e objectos para
registrar até ás 12 da manhã. • •

Pelo Susquehanna, para Nova York, rece-
bendo impressos até ás 8 horas da manhã o
cartas para o exterior até ás 9.

Pelo Fidelense, para S. João da Barra,
recebendo impressos até ás 12 horas da ma-
nhã, cartas para o interior até ás 12 1/2 da
tardo, dita3 com porto duplo até á 1 e obje-
ctos para registrar ata ás 11 da manhã.

Amanhã:
Pelo S. Salvador, para Victoria e mais

portos do norte atá Mandos, levando malas
para Guarapary, recebendo impressos até ás
a horas da manhã, cartas para o interior até
ás 8 1/2, ditas com porte duplo. até ás 9 e
objectos para registrar até ás 6 da tarde do
hoje.

Nota-Saques para Portugal, o vales pos-
taes para o interior nos dias uteis, até ás
2 1/2 da tarde. .

- Recobiménto de encommendas para Por-
tugal, Açores e Madeira nos mesmos dias,
das 8 horas da manha ás 5 da tarde, até á
véspera da partida dos paqueted que se des-
tinarem a Lisboa, exceptuando os da Contpá-
gnieMessageries Maritimes;e entrega tambem
nos mesmos dias, das 10 da manhã ás 2 da
tarde.

- Afim de prestar esclarecimentos Con-
vida-se a comparecer na 5a secção desta
repartição, o romottente do urna • cocem-
monda parao Sr. José da Silva Adrião, em
Ovar, Portugal.

Directoria de Meteorologia
Serviço aleteorologico Nacional-Secção Ur-
bana-Resumo das observações correspon-
dentes ao dia 2 do junho de 1903.

llirectoria de lincteorologia da Marinha - Repartição da Carta alaritima - Resumo meteorológico e magno-
tico do dia 2 do junho do 1903 (terça-faira).

ESTAÇÃO
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RENDAS PUBLICAS
AJANMNDEOA DO RIO DE JANEIRO

Renda do dia 1 a 2 de
junho do 1903
	

496:707$1C9
Idem do dia :3:
Em papel.-
tm ouro 	

Em igual poriodo do 1902...

151:9e0$446
42:713$3ó9

-----------	 193:V731815
693 :480$U83

-	 -.-
529:71(4337

Quinta-feira 4	 DIÁRIO OFFICIAL	 , Junho	 1003

RESULTADOS MAGNETICOS DA ESTAÇÃO CENTRAL
DECLINAÇÃO =8° 28' 45" NW

INCLINAÇÃO = -13°.666 (extremo N para cima)

Observações meteorologleas tilmultaneas
À O h. m. de Oree.nwiela ou gh 07m a. t. m. da Capitai

Dia 3 de junho , de 1903

Nota - Nu Capi ai o tempo está bom e assim se aanterá.
No Recife choveu na manhã. do hoje.
Em aoix de F6ra cabiram chuviscts, de pouca duração, hontem á tarde.
Em Paranaguá cahiram hontem posados aguaceiro. do E.
Im Florianopolis cahirain aguaceiros durante o dia de hontem, melherand4 á tarde O tempo, cabixi. 11 /I aguac31 ro hoje.
As observacõen mm net, eurnet	 pio de hontem.

&xtra,ordinaria 	 9;93$I6 •
Deposito 	  24)00
'tenda	 cana	 applica;ão	 ca-

pe:41e 	 1:414144
--------

Total 	
(tenda de 1 a 2 do junho de

19O3 	

65 : 284367

143:73309.i

Em I çual pleioch de 1902 	

------------,
209:024261,
198:544213

Dilfo one pira n- ais 10471$018.

Para esta inscripção deverão os candi-
datos exhibir prova do maioridade o folha
corrida; sendo applicado ao candidato estran-
geiro a clausula obriga,toria do falhar ver-
naculo, conformo deterinina o parageapho
unicO do art. 58 do mesmo codigo.

Os candidatos poderão juntar quaosquer
documentos do capacidade Notissional em
seu abono, sendo-lhes permittida a inseri-
pção por procuração, e justificando impedi-
mento Iogal.

Capital Foleral, 27 de março do 1903.-0
secretario, Antonio Alues Corrêa Carneiro. (.

RECEBEDORIA DO RIO DE JANEIRO
Renda do dia 3 de junho -de 1903	 .

Interior 	 	 21:340707.
C013811M0 :

Fumo 	 1:7321500
Bebidas 	 1:665$200
Phosphoros 	 7:000$000
Calçado 	 880 A000
Perfumarias 	 1524000
Especialidades

p11 armaoeu-
ticas 	 1:020000

Vinagro 	 324$000
Chapéos.... 3:6e010o0
Tecidos 	 12:803$000
Bengalas 	 20$000
I, nutro.. 	 234000 ., 29564700

EDITAES E AVISOS

Internato do Gymnasio Na-
cional

CONCURSO DE FRANCEZ

Do ordem do Sr. diroctor. faço publico
que, do conformidade com o disp isto no art.
51 do Coligo dos Institutos ()Meiam de En-
sino Superior o Secundario, acha-se aberta
neste Internato, da presente data até o dia
27 de junho do corranto armo, a inscripetie
para o c ini ,urso p?oviment;o da cadeira
de fra,ncoz do mesmo estabelecimento.

Internato do Gymnasio
Nacional
CONCURRENCIA

De ordem do Sr. director o presidente do
conselho oJenomico. faço publico, para co-
nhecimento dos interessados , que , de;ta
data até o dia 8 do CJI'l'OLI te, das 10 heras
da manhã ás 3 da tarde, n 1, secretaria deste
estabelecimento; recebem-se propostas para
o fornecimento do calçado e asseio da roupa
dos aluirmos, no 2° semestre do corrente an-
uo, a saber:

Calçado •
Botinas de bezerro a ponto, par.
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Asseio da roupa
Lavagem e engommado da roupa dos alu-

mnos o da copa, por peça.
.0 contra.ctanto deste serviço apresentará

fiador idoneo que se responsabilize pela ex-
ecução, ou depositará no Thesouro Federal a
quantia que fôr arbitrada para esse fim.

As propostas serão dirigidas . em carta fe-
chadas e eia dupiica,ta, sendo uma estampi-
lhadas ao abaixo assi.snado, e abertas peran-
te os proponentes, na socrat iria Atesto inter-
nato, no clut 9 do corrente, ás 10 horas da
manhã.	 •

Internato do Gymnasio Nacional 1 de ju-
nho do 19u3.-0 escrivão, Salathiel Firmino
Gonçalves.

Corpo de Bombeiros

coNcunitENcix DE DIVERSOS ARTIGOS

De ordem do Sr. coronel commandanto,
faço publico que, no dia 8 deste- moz,
ao meio-dia, serão recebidas o abertas, na
secretaria, propostas para o fornecimento,
durante o 20 semestre do corrente 'exercido,
de diversos arti,sos para pintura, forragem,
ferragens, ferramentas, madeiras e mato-
riaes, couros o artigos para correeiros, farda-
mento, artigos para luzes e para machinas,
ferros, metaes e a lavagem da roupa dá
enfermaria.

As amostras o impressos acham-se á dispo-
sição dos Srs. proponentes nesta secretaria,
onde se informarão das condições do forne-
cimento, das 10 horas da manhã ás 3 da
tarde.

As propostas deverão ser apresentadas em
duplicata, em carta fechada, sem emendas
nem rasuras, estampilhadas e assignadas pelo
proponente, ou acompanhadas da respectiva
procuração, devidamente lestalizada.

Nenhuma proposta será acceita, sem que
esteja nas condiçõe4 acima, devendo os Srs.
signatarios depositar na contadoria 'do corpo
a quantia de 100$000, que reverterá em
favor dos cofras publicas si o proponente,
no caso de ser acceito, deixar do assignar o
devido contracto até tres dias depois de no-
tificado para esse fim.

Por occasião da assignatura será deposi-
tada na mesma contadoria, para garantia
da execução dos respectivos contractos, a
importancia equivalente a 10 % do forne-
cimento provavel do um mez, não devendo,
porém, essa importancia ser inferior

100$000.
Secretaria do Corpo do Bombeiros da Ca-

pital Federal, 3 do junho do 1903.— Tenente
Augusto Josd Ferreira coelho, secretario.

Tribunal de Contas
cimAçÃo DE REsPONSAVEL

Pelo presente edital são intimados os re-
presentantes leves do fallecido fiel de 2.
classe da armada, Pau Uno Alves de Castro
Pimenta, para, no prazo do 30 dias, a con-
tar da primeira publicação deste, não só
allegarem o que for a bem de seu direito e
produzirem documentos relativsunente
alcance de 956$305 verificado em suas contas
do poriodo de 19 de fevereiro a 17 de abril de
189ti, quando em commissãe na escola de

•aprendizes marinheiros do Pará, como con-
•stituirem procurador na séde deste tribunal,
ou declararem o domicilio para serem noti-
ficados das decisões proferidas, sejam inter-
locutorias ou definitivas, sol) pena do reve-
lia, tudo na c mformidade do . art. 196 do
regulamento a,nnexa im decreto n. 2.409, de
23 do dezembro de 1896.

3a Sub-Directoria do Tribunal de Contas,
5 do maio de '1903.—Servindo de subadre-
ctor, Joeiro Xavzer Praxedes Medella. 	 (.

Alinislerio da Industrio, "Via
ção e Obras Publicas

DIRECTORIA GERAL DA isnusTara. •
•Patentes de invenção

N. 2.388 ler-Eugenio Aurelio Bra,ndío do
Valia e outro.

N. 2.839, Eduardo Claudio.
N. 3.842, Nuns) Teimo Junior.
N. 3.843, M.111001 Antonio Gaivão.
N. 3.844. Affonso Duval.
Convido os senhores acima inflacionados a

comparecarein nesta Directoria- Gorai, :una-
nhã, 4 do corrente, á 1 hora da tarde, afim
de assistirem a abertura dos respectivos eu-
volucros.

Directoria, Geral de Industria da Secreta-
ria da Industria, Viação o Obrss Publicas,
3 de junho de 1903.-0 director geral, f. F.
Soares Filho.

Estrada de Ferro Central do
13razil

CONCURRENCIA PARA FORNECIMENTO DE 70.000
TONELADAS DE CARVÃO DE PEDRA

De ordem da Directoria, faço publico que,
ás 12 horas do dia 4 do proximo mez do ju-
nho, se receberão propostas nesta Secretaria
para o fornecimento do 70.000 toneladas in-
glezas, do 1015 kilogramma,s do carvão
Ca,rdiff durante o segundo semestre do cor-
rente anno.

A coneurrencia, versará sobre o preço cm
ouro, tendo-se em conta a idoneidade do pro-
ponente o das minas offerecidas.

Na totalidade do carvão a contractar,
procedente das minas do Cardiff, poderá ficar
comprehendida, urna quantidade até 10.000
toneladas do carvão das minas dos Estados
Unidos da America, do Norte; os proponen-
tes, porém, que pretendam fazer uso desta
faculdade, deverão fazer préviamento um
deposito de cinco toneladas do carvão que
offerecerem, não só para experiencias, como
para confronto, no caso de contracto.

Os concurrentes deverão off xtuztr, até a
vespesa do dia da concurrencia, na Thesou-
raria da Estrada, a caução de 5:000$000 que
revertsrá, para os cofres da mesma Estrada
si, preferida uma proposta, o proponente
respectivo recusar-so a assignar o con-
tracto.

Os recibos dessa caução serão exhibidos
em separado, no acto da apresentação, á
hora acima indicada, das propostas, que
devem estar em envolucros fechados, con-
tendo por fóra os nomes dos proponentes.

As propostas, para serem recebidas e con-
sid awlas, alémn das mencionadas formali-
dades, devem estar devidamente soltadas,
datadas, assignadas o indicar a residensia dos
proponentes; serão ah )rtas na presença dos
apresentantes, e, das que satisfizerem os re-
quisitos legaes acima indicados, proceder-
se-ha em seguida á enumeração o leitura.

AS bases para o c ,ntraes,), approvadaS por
aviso n. 60, de • si do corrente, do Mi nisterio
da Industria, Viação e Obras Publicas são as
seguintes:

Obriga-se o contractante a fornecerduranto
o 2° semestre de 1903 carvão do primeira
qualidade, procedente das minas do Cdrdiff,
,tell s extrahido recentemente ; das minas
aprovadas pelo Almirantado Inglez, trop.,
vezes peneirado, que não produza mais do
40/0 de cinza, não contenha mais do nove
decimos por conto (0, 9 s/4 de enxofre o seu
poder calorifico não soja inferior a oito mil o
cem (8.100) calorias por gramma pelo calori-
moiro rio Thompson, o que tudo será veja.
ca,do por analyses e exporionciss feitas pela
administração da Estrada, ou por quem a
mesma determinar.

A accoitação da proposta para forneci-
mento d) carvão Cardiff nas proporções pra-

vi ;tal de 70.000 toneladas não inhibirá a
administração do acceitar qualquer outra
prop nsta, de fornecimento de carvão ameri-
cano ou do outra proceleneia até um total
do 10.000 toneladas, caso assim o julgue cila
acertado, em vista das condições do forneci-
mento offerecidas á Estrada.

O carvão Cardiff quo, submettido á analy-se
O expariencia, não revolsr as quantias] ;s es-
pecificadas na, clausula anterior, será rejei-
tado o immadiatamente subasituido pol 'con-
tractante por outro da qualidade oxigida, do
modo que a Estrada não tique desprovida,
hypothese em que se supp irá no mercado,
correndo por conta do contractanto a diffe-
rança, do preço, além da multa em que in-
correr.

O carvão deve ser entregue em grandes
pedaços, não sendo admitido mais de cinco

por conto (5 0/s) do um volume inferior a
trinta pollegadas cubic Is e dez por cento
(10 0/s) de nauinlia.

Entende-se por moinha a parte terrosa que .
pa . sa • atravéz de paneira,s de 0 1%01 do
abertura, inclinadas a 60 0 em relação ao
solo.

A verificação desta clausula será feita
pelo modo que a administração da Estrada
entender conveniente.

Si as qualidades do carvão miudo e moinha
verificadas em cada expedição forem sapa-
rioros ás estabelecidas, será todo o carvão
peneirado por conta do contractante de modo
que o :soturna dos pedaços inferiores a trinta
pollegadas cubicas e o do moinha sejam na
proporção estabelecida.

IV
Todo o carvão será entregue em torra na

Estação Maritima da Gambôa ou dentro dos
wagons da Estrada, na mesma estação, por
quantidados • correspondentes á media do

doze mil toneladas por mez, não se obrigan-
do a Estrada a fornecer wagons para mais do
quinhentas toneladas diarias.

V
Por cada tonelada inglesa de mil e quinze

kilogrammas de carvão Canil tnentrogues nas
condiçiies da clausula IV, pagará a Estrada
o preço de 	  . por tonelada ingleza„ e
de carvão americano pagará o preço de....

VI
No caso de parede do operarias nas minas

sorvidas pelo porto do CardifT ou outro, o
contractanto será obrigado a fornecer sempre
carvão, embora de outra procedoncia., pelo
preço do contracto, co ntant ) que a quali-
dade seja a melhor das que se empregam
nas estradas de forro da Inglaterra.

VII
No casa do naufragio do navio com car-

rogam snto de ca,rvão ou no da arribadas, o
contractanta fica obrissa•lo a fornecer carvão
do seu deposito, si o tiver, ou adquirir no
mercado o de malhor qualidado.

VIII
As contas dos fornecimsntos Serão . aproson-

talas mensalmente em libras esterlinas e
os pagunentas °Efectuados no Thosouro Fe-
deral, em moeda nacional, servindo de base
para a conversão a taxa cambial que vigo-
rar na vespora da expadição, pela Ministerio
da Industria, Viação e Obras Publicas, da
respectiva ordem do pagainento.

IX
O fornecimento deverá começar na pri-

meira quinzena. de julho de 1913 e ficar cola-
eluido em 31 de dezembro do mesmo anno.
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A directoria da Estrada terá o diaeito
augmentar ou diminuir até 20 0/0 a quanti-
dade a fornecer mensalmente tia a quanti-
dade total a fornecer, comtanto que disso da
aviso previo de 60 ' dias ao contractante.

XI
O contractante, para garantia do oxecução

do presente contracto, caucionará no The-
souro Federal a quantia do oitenta conto de
réis (30:000$00u) em dinheiro ou em apolices
da divida publiaa, p Ira elfectividade das
multas em que incorro, sondo obrigad ) a in-
tegral-a todas as vozes que fôr desfalcado
por tal motivo, e bem assim sujeita os seus
bens havidos e por haver para fiel execução
do mesmo contracto.

No caso de contracto para carvão ameri-
cano. a caução ' será proporcional á acima
mencionada.

XII
Na falta do cumprimento de qualquer das

clausulas estipuladas, poderá a directoria da
Estrada multar o contractante em dous
vinte contos (2:000a0U0 a 20:004000), con-
forme a gravidade da falta.

XIII
A suspensão do fornecimento por mais da

um moz ou a tentativa de fazel-o com artigo
de qualidade inferior dará direito á directo-
ria da Estrala a rescindir o contracto com
perda da caução do que trata a clausula XI,
em favor dos cofres da estrada e no caso do
insufilciencia dessa caução, para resarcir
projuizos, a Estrada lançará mão dos bens de
que trata a mesma clausula XI.

XIV
E' expressamente vedado ao contractante

transforie este contrato, sob pena do resci-
são com perda da caução do quo trata a
clausula XI.

XV
Dos actos da directoria da Estrada do For-

ro Central do Brazil só haverá recurso para
o Ministerio da Industrio, Viação o Obras
Publicas.

XVI
O pagamento do sello proporcional deste

contracto será feito, nas contas' dos paga-
mentos parciaos dos fornecimentos, .nos ter-
mos dos arts. 40 a. 17 e 17 n. 8 do regula-
mento do sollo que acompanhou o decreto
n. 3.564, do 23 do janeiro de 1900.

XVII
A despeza proveniente deste contracto de-

verá correr por conta da consignação auto-
rizada no orçamento da despeza para o exora
cicio de 1903—Material-4° divisão—Tracção
—Comblistavol, lubrificanto,estopa, o diversos,
5.600:000a000.

Secretaria da Directoria da Estrada de
Ferro Central do Brazil, em 4 do maio do
1903. — O secretario, Manoel Fernandes Fi-
gueira.	 (•

EDITAES
Curato de Santa Cruz

O major Condido Basilio Pires, presidente
da commissão de alistamento o revisão do
eleitores deste Curato de Santa Cruz, faz
sab ir aos que o presente edital virem que,
achando 2'3 terminados os trabalhos da junta
do qualificação o revisão dosta parochia,
ficou o mosmo alistamento assim constituido:

Printeira secção

1 Aboilard Genes de Almeida Feijó.
2 Acylina Francisco Nunes.
3 Adolpho Teixeira, do Andrade.
4 Alberto do Olivoira Bezerra.
5 Albino José da Silva Gumes.
6 Alexandre Forreira. da Paixão.
7 Alexandre José Reinos.
8 Alfredo Francisco do Espirito Santo.
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9 Alfredo José da Rosa. 97 Manoel Francisco.
10 Arianas José Quirim do Espirito Santo 98 Manoel Joaquim Monteiro.
11 . Ananias Luiz de Oliveira. 9ã Manoel Barbosa de Moraes.
12 Antonio Bernardo Jonior. 100 alanocil Acylino do Oliveira.
13 Antonio Canelo do Pontes. 101 Manoel Soares do Nascimento.
14 Antonio Cardoso dos Santos. 102 Manoel ..Tosé da Silva Gomes.
15 Antonio Cespedes Barbosa Sobrinho. 103 Manoel Ribeiro dos Santos.
16 Antonio da Costa Pereira..
17 Antonio Joaquim de Andrade.

104 Manoel Cospedos Barbosa,.
105 Manoel da Rosa, Franco Junior.

18 Antonio Luiz Cospedes.
19 Antonio Mathous Garcia.

106 Manoel José do Oliveira.
107 Manool Antonio Tavarns.

20 Antonio Muniz do Medeira. 108 Manool da Silveira Porto.
21 Antonio Olympio da	 Silveira (general) 109 Mance'. Domingos Soares.
22 Antonio Pereira Barbosa. 110 Manael José Custodio.
23 Antonio Pereira da Silva.
24 Antonio Pinheiro da Silva.
25 Antonio da Rosa Marques.

111 Manoel Gregorio Numa.
112 Manool Bonedicao de Magalhães.
113 Manoel José (L.L Costa Volito Junior.

26 Antonio Soares Pereira. 114 Marcellino Coqueiro da Silva.
27 Ant mio \r iflai% de Carvalho.
28 Arthur Barbosa do Moraes.
29 Arthur Maria dos Santos.

115 Mareellino José dos Reis.
116 Marciano Fernandos Victor.
117 Martins Jo3é de Sant'Anna.

30 Anselmo Machoa) do Azevedo.
31 Benjamin Vieira de Sá.
32 Benedicto de Oliveira.
33 Benedicto Olympio de Souza Gaivão.
34 Benigno José da Silva.

118 Miguel Joaquim de Manado Castro Junior.
119 Miguel Gomes do Oliva.
120 Miguel 'Alves da Fonte.
121 Nilo da Silva Gomes.
122 Oscar Joaquim da Silva.

35 Banto Crecenclo M
36 Caetano Joaquim de Figueiredo,
37 Ca,ndido Basilio da Mota.

123 Oscar Dutra da Silva.
124 Paulino José Telles.
125 Paulino Alves de Campos.

38 Canlido Justino da Silveira Machado.
39 Condido Paula Barreto.
40 Carlos José da Silva.
41 Celestino do Nascimento Silva (Dr.).
42 Christiano José Lemos.
43 Custodio José de Andrala.
44 Cyrillo da Silva Gomosa
45 Condido Francisco das Chagas.
46 Desidario Manuel Pinto.
47 Edgar Sampaio.
48 Edmundo Edgar Andrade Azevedo.
49 Elias Antonio da siava Neta).
50 Emiliano alartinho de Oliveira.
51 Emilio Pereira de Novaes.
52 Esteptianio José Gomos.
53 Estevão Dias de Sá.
54 Firmo de Oliveira.
55 Francisco Cancio de Pontes.
56 Francisco Coelho marinho.
57 Francisco Custodio de Siqueira.
58 Francisco Lopes Ribeiro de Sá.
59 Francisco Ignacio de Lomb.
60 Francisco Maria do Campos.
61 Francisco Mendes de Lima.
62 Francisco Manoel do Oliveira.
63 Francisco Miguel da Fonseca.
64 Francisco Pereira de Souza Junior.
65 Francisco Pereira do Oliveira.
66 Francisco de Oliveira Bezerra (c Npitão)
67 Francisco Ramos.
68 Fra,acisco da Rosa Nogueira.
69 Francisco do Souza Pinto.
70 Guilherme José da Silva.
71 Henrique Condo do Pontos.
72 Igaacio da Silva Amaral.
73 Juãa José da Silva.
74 João Alvaro da Silva.
75 João Antonio da Fraga.
76 João José da Serra.
77 Joaquim Silvorio de Mendonça.
78 Joaquim José dos Santos.
79 José Feliciano Goelinho Junior.
80 José Custodio do Souza.
81 José Basilio do Mattos Porreiro.
82 José Bernardino Fernandes.
83 José da Silva Amaral.
84 José da Mattos Teixeira.
85 José Soares.
86 Jos_') Tavares Foreira.
87 José Antonio dos Rois.
88 José Tolles do Aguiar.
89 José de Safit'Anna Rosa,.
90 José Alfonso do Carmo.
91 José Antonio de Andrade.
92 Josué das Dores.
93 Leanardo Joaquim do Andrade.
91 Liberato Antonio da Oliveira. •
95 Manoel José Ferreira.
96 Luiz Francisco Nunes.

126 Paulino Alves.
127 Paulo de Sa.nt'Anna.
128 Pedro José de Andrade.
129 Pedro José Nutres.
130 Pedro Francisco Borges.
131 Pedro do Souza Nogueira.
132 Pedro Luiz Ribeiro.
133 Pedro Mondes da Costa.
134 Pedro Floriano de Souza.
135 Pedro José Lobo larazão.
136 . Pedro Maneei da Patada°.
137 Pedro José Bezerra.
138 Pedro Cancio de Pontos.
139 Pedro Franklin da Cunha.
140 Pedro de Souza Lima.
141. Pilai° Soares Corrêa.
142 Ponciano da Costa .Nunes.
143 P..osciliano dos Santos.
194 Proeopio José do Souza.
145 Quinino José da Silva.
146 Raphael Antonio da Silva.
147 Raphael José Rodrigues.
148 Raul do Souza Rangel.
149 Rumando Wek.
150 Rodolpho José dos Santos.
151 Rogerio Forreira de Araujo.
152 Rosario Cirando.
153 'tosando Pereira da Silva Lemos.
154 Sansão de Alencastro Palleta.
155 Saturnino Rodi•igiais Charegas.
156 Sebastião José da Silva.	 •
157 Sebastião Gonçalves de Souza Lima.
158 Serapliim Ribeiro da Costa.
159 Seraphim do Freitas Bastos.
160 Severiano Antonio da Silva.
161 Silverio Gonçalvos Mala.
162 Silvino Francisco da Rosa.
163 SilVino Garcia Terras.
164 Tancrelo Guerra Pires.
165 Terencio Corrêa de Sá.
166 Tertuliano do Andrale.
167 Theodorico Floram boi da Conceição.
168 Thoodorieu Moniz.
169 Thomaz Pereira, Valverde.
170 Thomaz Gomas Pereira. •
171 Thornaz Joaquim Gonçalves.
172 Thoma,z Itodriguos da Silva Baila.
173 Tiburcio Alves Ribeiro.
174 Torquato Baptista do Figueiredo.
175 Torquato Lopes da Silva.
176 Turibio Corrêa Dantas.
177 Ulysses Basilio da Multa.
178 Ulysses Pinto de Mello.
179 Valentina Ribeiro de Faria.
180 Verissimu Evarista da, Silva.
181 Vicente Quaolianono.
182 Virgillo Henrique do Miranda.
183 Virgilio Augusto Ferreira Fraga.
184 Xisto lta.ngel de Almeida.
185 Zeferino Ferreira Lyra.
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Segunda seccao
1 Adolpho Nascimento
2 Adriano Lopes do Souza.
3 Affonso Ferreira Leal.

- 4 Alberto José da Silva.
.5 Albino Antonio de Oliveira.
6 Alexandre Pereira da Hora. o
7 Alfredo de Almeida Corrêa (capitão).
8 Antonio Maria.
9 Alfredo Luiz das Noves.

10 Alfredo Rodrigues do Amaral.
11 Alfredo Carlos da Luz.
12 Alipio José do Oliveira (major).
13 Alipio Gomes da Costa.
14 Alipio José dos Santos.
15 Alvaro Ribeiro.
16 Amar6Rodrigues Chaves.
17 Amador -Rodrigues Costa.
18 Amorico José Teixeira.
19 Anacleto Luiz de Monezes.
20 André Bonitos.
21 André Cardoso Dantas.
22 Antonio José de Magalhães.
23 Antenor Alves Ferreira.
24 Antonio Dias de Carvalho.
25 Antonio Saturnino da Oliveira.
26 Antonio Pereira 'de Farias.
27 Antonio Bernardino de Vascoacellos.
28 Antonio Aarão de Oliveira.
29 Antonio Jeronymo Pereira da Cruz.
30 Antonio Joaquim do Souza. •
31 Antonio de Oliveira Souza. •
22 Antonio José Elenterio.
33 Antonio Satyro de Oliveira.
34 Antonio Luiz.
35 Antonio Adriano Vieira.
36 Antonio da Rocha Machado.
37 Antonio Pinto Barbosa.
38 Antonio Soares do Nascimento.
39 Antsnio dos Santos Corrôo,
40 Antonio José de Oliveira.
41 Antonio Monteiro de Azevedo.
42 Antonio Francisco de Souza:
43 Antonio José .Ferreira.
44 Antonio Jeronymo da Silva.
45 Antonio Mamode de Castro.
46 Antonio José 'de Andrade Valioso.
47 Aparicio José Teixeira Coolho.
48 Arlindo Gomes de Senna.
49 Arnaldo da Costa Bina. .
50 Augusto da Silva Guimarães.
51 Augusto José de 'Almeida.
52 Augusto Francisco Soares.
53 Augusto Ferreira, Caldeira.
54 Avelino Lobo Frazão.
55 Benedicto Antonio
55 Bonedicto José Rodrioues.
57 Berillo FernandesRodrigues.
58 Candido Basilio Cardoso Pires (major).
59 Capitulino de Mac .3clo Andrade.
60 Carlos José Ferreira Pimenta.
61 Chrispiniano José Custodio.
62 Constancio José Soares.
63 DellIno José Teixeira.
64 Diogo José de Andrade.
65 Domingos . José, Barbosa.
66 Eduardo Euzebio Monteiro.
67 Eduardo José Francisco:
68 Firmino José da Silva.
69 Felippe José do Rosario.
70 Fernando Pereira da Silva Continon-

tino (Dr.).
71 Francisco Basilio Cardoso Pires.
72 Francisco Cardoso.
73 Francisco Cancio de Pontes Notto.
74 Francisco Ravisio de Lemos.
75 Francisco Marçal
76 Francisco José da Silva. 	 -
77 Francisco de Sa,nt'Anna.
78 Francisco da Rosa Franco.
79 Francisco Guimarãos.
80 Francisco José dos Santos.
81 Francisco Antonio da Silveira (Dr.).
82 Francisco Belmudes de Castro.
83 Francisco Guerra Pires.
84 Galdino Ferreira Lima.
85 Graciliano Thoina.z da Silva.
86 Grégorio Gouçalves Sueca.
87 Henrique Braga do Oliveira.

.88 Herrnenegildo José Garcia.
89 Honorio José de Castro.
90 Honorio Fiel da Rosa.	 .	 •

Hora.cio Jósé de Lemos (coronel). •
92 Izidoro Chaves de 'Andrade.
03 João Francisco de Oliveira.
94 João Gomos de Oliveira.
95 João Fernandes do Oliveira.
96 João Nogueira de Souza.
97 João Muniz Nevares.
93 João Baptista Pereira.
99 João Ferreira Mendes. .

109 João José do Souza.	 .
101 João Antonio de Oliveira.
102 João de Mello Fagão..
103 João Theophilo Carneiro.	 .
104 João Ferreira Martins dos Stntos.
105 João Manoel de Andrade.
106 João Soares do Nascimento.
107 João Alves Telles do Menezes.
108 João Tranquilino da Cunha:.
109 João Estevos do Nascimento. .
110 João Joaquim de Sá.
111 Joaquim José do Lima.
112 „Joaquim Garcia do Amaral.
113 Joaquim Vieira de Aguiar.
114 Joaquim da Silva Gomes.
115 .Toaquim Moreira da Silva.
116 Joaquim José Paz da Silva:
117 Joaquim Alves Antunes.
118 Joaquim Paula da Silva.
119 Joaquim José Nunes.
120 Joaquim Miguel do Amaral.
121 Joaquim Corrêa da Silva Oliveira.
122 José Corrêa Teixeira.
123 José Quirine do Jesus.
124 José Monteiro Azevedo.
125 José Bondo de Andrade Azevedo.
126 José Nicolau da Cunha Louzada.
127 José Fernandes M. Moreira:
128 José Caetano da Silva Dutra.
129 Jo:sé Floriano do Souza.
1:s0 José Fracisco. do Souza.
131 José Muniz do Medeiros.
132 José Polycarpo Penca Firmo.
133 José Antonio Piinentel.
134 José Dias de Miranda Filho.:
135 José Vicente da Silva.
136 José Joaquim do Souza.
137 José Antonio do Souza Mala.
138 José Quinhoo dos Anjos.
139 José Honorato Gonçalves.'
440 José Alves Coelho'. .
141 José Antonio da Silva.
142 João Afro das Chagas.
143 Josino Monteiro de Azevedo..
144 Julião Dias da Silva.
145 Julio Campos do Amaral.
146 Julio Rodrigues Chaves.
147 Loonidio José Vicente. • •
148 Leopoldo Fernandes Machado.
149 Ludovico Joaquim ' do,Aguiar:
159 Luiz José do Carvalho: .
151 Luiz José Nogueira.-
152 Luiz dos Santos Maii. -
153 Manoel Neves de Carvalhõ;
154 Manool Nicacio da Silva. •
155 Manoel da Silva - Dantas.
156 Manoel Pires do Nascimento.
157 Manoel José da Silva.
158 Manoel Ferreira .tio Nascimento:
159 Manoel Francisco Itanios.
169 Manoel Francisco MItheus:
161 Manoel Fet'liandes Coutinho.
162 Manoel FerdandeS Moura Maio.
163 Manoel de Jesus Dias.
164 Manoel Gonçalves de Campos.
165 Manoel Alves de Souza. 	 •
166 Manoel Ferreira Martins dos . Santos.
167 Manool Rodriguos da Silva.
163 Manoel da Rosa Carneiro.
169 Manoel Francisco.
170 Manoel Pedro do Alcantara:
171 Manoel Dias do Lima.
172 Manoel Francisco Luiz.
173 Manoel José Antunes.
174 Manoel Pinto de Oliveira.
175 Manool	 Moreira.
76 Manoel. Beuedicto.

177 Manoel Rodrigues de Moraes.
178 Manoel Pedro da Silva.
179 Marcellino Barbosa Franco.
180 Marcellin6 Fernandes do Espirito- Santo.
181 Miguel Telles do Menezes. 	 o,
182 Miguel Ribeiro Dantas.
183 Miguel de Souza Toixoira.
184 Miguel Rodrigues Peixoto do Valle

(capitão).	 •
185 Manoel dos Santos Mala.
186 Narciso Gonçalves Moreira.
137 Nicosio da Costa Maia.
188 Nicolau Sampaio.
189 Nicolau José de Siqueira. . • • -	 '
190 Nuno Alves Duarte e Sitia (engenheiro).
191 °mijado Lobo Prado.
102 Parisio Gonçalves Mala.
193 Pamlino José da Silva.
191 Pedro Bezerra
195 Pedro Maximiano de Andrade.'
196 Pedro José dos Santos
197 Pedro Teixeira.
198 Pedro Gonçalves Mala:
199 Pedro Vieira da
200 Quintino José da Silva:
201 Quintino Chaves de Andrade.' •
202 Raymundo de Sant'Anna Rosa.
203 Rodolpho Ramalho (Dr.).
204 Romão Fi Min° de Sant'Anna.
205 Roque Guimarães Ferreira (alferes)
206 Salvador Siqueira Lima. •	 ;
207 Sebastião Florambel.
208 Sogismundo Victorino dos Santos.
209 Sovoriano lionorlo dos Santos.
210 Silverio Borges Cavalcanti.
211 Telesphóro Antonio do Oliveira.
212 Thomaz José dos Santos.
213 Thomaz Aquino Ribeiro.
214 Trajano da Silva' Barbosa.
215 Urbano Dias Junqueira,:
216 Valentin6 Graciano Teixeira. '
217 Valerio José do Castro.
218 Vonancio da, Trindade.
219 Vicente Monteiro:-
220 Vicor Manoel Lourenço da Ronha.

Victorino Sebastião Pinto. , • •
222 Victorino Ig,nacio de Almeida.
223 Virgilio Carlos da Luz.

Terceira seeça

1 Adolpho da Silva • Veiga.
2 Affonso José da Fonseca,
3 Ag -dei Fernandes da 'Rocha..
4 Agnello Antonio de Oliveira.
5 Agostinho Nunes da Silva.
6 Albano José Pires.'
7 Alberto Ignacio de Almeida.
8 Alberto José Antunes. .. ,
9 Alexandre José da Silva. •

10 'Alvaro Moreira da Silva..-•
11 Amelio de Sã Charena
12 Antero „José Dias. .	 •	 •
13 Antonio Francisco de Olivoiri Serpa. •
14 Antonio Nogueira Machado.
15 Antonio da Costa Barros . Sayão. •
16 Antonio Manoel da Gama.
17 Antodio Faustino de Oliveira. =
18 Antonio José da Silva.
19 Antonio Augusto do Amaral.
20 Antonio Menezes de Macedo.
21 Antonio Quintino de Olivoira.
22 Antonio Ribeiro da Costa.
23 Antonio Balthazar do Oliveira.
24 Antonio Gonçalves da Silva.	 *. •
25 Antonio Bernardo da Silva Couto.' . •
26 Antonio Conçalves da Silva Maia
27 Antonio Joaquim Barbosa Junior. -
28 Antonio Basilio Cardoso Pires.
29 Antonio José Luiz.
30 Aprigio Pereira Ramos.n •
31 Amorico Basilio Cardoso Pires.
32 Arthur Ramos do Novaes.	 ••	 •
33 Athos Arthur de Azevedo.	 •
34 Augusto Rodrigues Chaves.
35 Augusto Nogueira Machado.
36 Aurelio Luiz das Neves'.
37 Armando José Ferreira.
38 Abilio Guerra Pires.
30 Basilio Evaristo ltodrigues.
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40 Bonedicto Ribeiro dos Santos.
41 Benedicto Teixeira da Cunha.
42 -Bonedicto Manoel da Silva.

„ 43 Bonedicto Patricio Ribeiro.
44 Bento Francisco Flores de Oliveira.
45 Bento da Silva Guimarães.
46 Bornardino Alves da Fonseca.
47 Boni fado lgnacio da Silva.
48 Caetano Thomaz Gomos.
40 Caetano Augusto Figueira.
50 Camillo Antonio do Jesus.
51 Condido José Cardoso.
52 Condido José da Silva.
53 Carlos Pereira da Camara.
54 Carlos Raul do Azevedo.
55 Herculano José dos Santos.
56 Cocilio Tupinambá.
57 Coruto Hermonogildo.
58 Cesario Pereira do Moraes.
59 Chrispim Emilio da Silva.
60 Conrado Antonio Gilles.
61 Cosmo Mariano do Vasconcellos.
62 Custodio Teixeira Junior.
63 Danaa,so do Rego Barros.
64 Daniel Pereira da Moita.
65 Daniel Nunos Pardal. 	 -
66 Didimo Januario.
67 Diogenes do Oliveira.
68 Dominaos do 'Menezes.
69 Domingos Bailão Moia.
70 Domingos José de Souza.
71 Domingos Pinto Benevente.
72 Domingos Gonçalves Barbosa.
73 Domingos Teixeira Ramos.
74 Edua 'do Antonio Forroira.
75 Eduardo Euzebio Monteiro.
76 Elias Antonio dos Santos.
77 Eloy Antonio da Silva Passos.
78 Elisiario Antonio da Silva.
79 Enéas Augusto Pinheiro.
.80 Ernesto Jordão da Silva Oliveira.
81 Eugenio Basilio da Moita.
82 Eugenio Francisco Chorem.
83 Eugenio Conti-nho.
84 Enrico Alves de Macedo.
85 Euzebio Fernandes Machado.

Euzobio Luiz Francisco.
87 Folippe José Gomes.
88 Felizardo José Gomos.
80 Felix Francisco Povoas.
90 Filete Francisco Pires.
91 Francisco da Silva Campos Bayer.
92 Francisco Basilio da Metia.
93 Francisco da Costa Braga.
-54 Francisco José Marques.
95 Francisco Basilio Teixeira.
98 Francisco Antonio 	 Soarrs.
97 Francisco Rosa Fsanco
98 Francisco Jitsé Ponciano.
99 Francisco Miguel.

100 Francisco Romano do Oliveira.
101 Francisco Velasco Coutinlw.
102 Francisco Pereira da Silva.
103 Francisco Moreira da Silva.
104 Francisco Victor dos Santos.
105 Francisco José da Silva Serra
106 Francisco da Silva Amaral.
107 Francisco Antonio Boll°.
108 Francisco José	 Marques.
109 Francisco Homem Pereira Porto.
110 Gastão Baptista de Lima.
III Geraldo Ribeiro Jonior.
112 Gorvasio José Luiz do BomIlm.
113 Gil Alvos Barbasa.
114 Gil da Rocha C 'cores.
115 Gregorio Canelo de Pontos.
116 Gregorio Theodoro de Freitas.
117 Guilherme Francisco das Chagas.
118 Hemeterio Honorato de Oliveira.
119 Henrique Caetano.
120 Ilonrique Antonio do Oliveira.
121 Herculano Joaquim dos l'assos.
122 lionorio dos Santos Pimentel	 (capitão) •
123 Ignacio Cancio de Pontes.
124 Ignacio da Silva Lema.
125 Ildefonso Alvos da Silva Junior.
126 Baias da Paixão Tavares.
127 Izidoro Mauricio dos 	 Anjos.
128 João Duarte de Moraes Junior,

129 João Baptista de Araujo.
130 João Antonio da Rosa.
131 João Bento da França.
132 João Telles de Menezes.
133 João Maria.
134 João Manoel Telles do Menozos.
135 João Bodrigues Louredo.
136 João Antonio iia Silva.
137 João elemento do Oliveira.
138 Joio Conrado dos Santos.
139 João Manoel Naves.
140 João Francisco Mendonça.
141 João Miguel da Motta.
142 João Luiz das Chagas.
143 João Gonçalves Gomos Vianna.
144 João Igna.cio de Almeida Junior.
145 João Lourenço Miller.
146 João de Almeida 'babosa.
147 João Baptista da Silva.
148 João Vieira de Sá.
149 João Custodio Vieira de Sá.
150 João Faustino de Oliveira.
151 João Antonio da Silva.
152 João) Albino Gusmão.
153 João Flores de Araujo.
154 João José do AM:tolda.
155 Joaquim da Silvo Leira.
156 Joaquim José Fernandos.
157 Joaquim do Mello .lunior.
158 Joaquim Gonçalves Senna.
159 Joaquim Fragoso do Sá Freire.
160 Joaquim Pereira Ramos.
161 Joaquim Pinto do Almeida.
162 Joaquim José Noronha.
mo Joga Joaquim Paroira.
104 José Alves do Macedo.
165 José Xavier do Macedo.
100 José de Souza Anselmo.
167 José Antonio Velasque.
168 José Antonio do Oliveira.
169 José Moramo Barbosa.
170 José Quirino da Fonseca.
171 José de Souza Bravos.
172 José Tristão da Cunha.
173 José Teixeira Alvos.
174 José Gonçalves Gomes Vianna.
175 José Victor Marins.
170 José Teixeira dos Santos Vianna.
177 José Joaquim da Assumpção.
178 José Antonio Piinentel Filho.
179 José Francisco da Rocha.
180 José Francisco Novos Filho.
181 José Raymundo de Souza.
182 José Carneiro do Carvalho.
183 José Teixeira Pires.
184 José do Oliveira Barlaasa.
185 José Martins dos Santos.
186 J056 Constantino dos Santos.
187 José Forraira de Caroaalio.
188 ,Toé Sont'Anna de Oliveira.
189 José TJlentino Barbosa.
190 Jo.sé Ignacio Dias.
191 José Joaquim Forroira.	 -
192 José Cardoso de Oliveira.
193 José Foreira de Oliveira.
194 José do Araujo Braga.
195 José da Silva Serra.
196 José Teixeira Coelho.
197 Josó Ferreira Saltes.
198 Jo é de Souza Guimarães.
199 Julio Coelho do Almeida.
200 Justino Ramiro Pereira.
201 Justai° Pita Mala.
202 Leonol Basilio da Metia.
203 Lindolpho Francisco ca Conceição.
204 Lindolpho do 01.ve:ra, Pimentel.
205 Lino do Castro Ferreira.
206 Luiz Basil.o da alo tta .
217 Luiz Antunos de Oliveira.
208 Luiz Raymundo de Novaes.	 -
209 Manoel Franciwo dos Santos.
210 Manoel .1..sé, Fructuoso.
211 Manoel Alves do Oliveira.
212 Manoel Vieira de Sá.
213 alanool Antonio da, Silva.
214 Manoel de Souza Anselmo.
215 Manoel Pereira 13etlilém,
210 Miguol Antonio da Silva.
217 Manuel dos Santos Peseloa (capitão).

•

218 Oscar Basilio da Moita.
219 Oscar Borges do Amaral.
220 Pedro Bernardes do Castro.
221 Propicio Rodriguos da Silva (alferes).
222 Praxedos Ribeira da Silva.
223 Proeopio Luiz de Caceros.
224 Porfirio José Ferreira.

Quarta secçeto

1 Accacio Antonio da Cunha Ramos.
Adolpho Macedo Tavares Cid.

3 Alronso Pedro da Rosa.
4 Agenor Bezerra Cavalcanti.
5 Agostinho da Silveira Mattos.
6 Alberto Ferreira França.
7 Albino Arthur Devosa.
8 Alfredo Clarin lo dos Santos.
9 Alipio Lopes do Oliveira.

10 Amorico José do Sant'Anna.
11 America José da Silva.
12 André Avoliuo da Silva.
13 André Gomos do Souza.
14 Ana,nias Benedicto da Costa.
15 Ananias Fiel do Nascimento.
lê Antenor Ribeiro.
17 Antonio José Osorio (Dra.
18 Antonio Teixeira da Silva (Dr.).
19 Antonio da Costa Braga Junior.
20 Antonio Fernandes Dias.
21 Antmio Ferreira Bastos.
22 Antonio Cirando.
23 Antonio Francisco da Gama.
24 Antonio Maria Salgado.
25 Antonio da Costa Braga.
20 Antonio da Silveira Botelho.
27 Antonio Gomos da Silva.
28 Antonio de Souza Britto.
29 Antonio Alvos Antunes.
30 Antonio Alvos do Souza.
31 Antonio Guedes dos Reis.
32 Antonio José Lobo Frazão.
33 Antonio Nominato Loito.
34 Arnaldo da Silva Lourosa.
35 Arnaldo do Oliveira.
36 Arthur R:mandos da Costa.
37 Augusto Francisco de Andrade.
38 Augusto Ferreira da Costa,
39 Aurelia,no Antonio do Siqueira.
40 Boliniro da Costa Lima.
41 Belmiro José do Santasnna.
42 Bonedicto Joaquim Ribeiro.
43 Berablo José da Silva.
44 Bornardino Francisco da Silva.
45 Bernardo T. dos Santos Vieira.
46 Bonifa,cio Joaquim ds Sant'Anna.
47 Braulio Gomos da Silva.
48 Cabaia° José da Silva.
47 Caetano Fernandes da Costa.
50 Condido Alvos do Avela.
51 Condido Dias Ferreira.
52 Candido Forroira Braga.
53 Carlos da Silva Gomes.
54 Cinci nato José Teixoiria.
55 Cypriano Pereira de Mello.
56 Egydio Lopes.
57 Eleuterio A. dos Santos.
58 Elias Francisco do Paula.
59 Ephraim da Cruz Tavares.
60 Erculo Bruno.
61 Ernesto Alves Ferreira.
62 Ernesto do Araujo.
63 Esmorio Caetano do Azevedo.
64 Eurico Campos.
65 Feliciano Antonio Pires.
66 Florencio
67 Francisco alanool da Costa.
68 Francisco Monteiro da Silva Guimarães.
69 Francisco Alvos do Macedo.
70 Francisco Alvos do Oliveira.
71 Francisco Rodriguos da Silva.
72 Francisco 1 melra.
73 Francisco Xovier Barreto.
74 Francisco Gonçalvos Leonardo Filho.
7a Francisco Basilio do Couto Reis.
76 Francisco do Souza Veroandes.
77 Fredorico Augusto do Oliveira.
78 Frederico Alvo Teixeira.
70 Frederico da Silva Lonrosa.
80 Galra, ' Joaquim Marques.
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81 Guilherme José de Magalhães (capitão).
82 GusIavo José de Assurnpção.
83 Ilebrairn da Cruz Tavares.
84" Honora,to Joaquim de Oliveira.
85 Honorio José da Silva.
86 Horacio Francisco da Andrade.
87 Horacio Antonio Teixeira.
88 Horacio Ramos.
89 Ilydio José do Senna.
90 Irineu Bandeira da Costa.
91 Jeronymo Francisco Cardoso.
92 João Tito Moreira.
93 João Albino do Carmo.
94 João Manoel Al yes (tenente).
95 João da Silva Lemos.
96 João I3aptista, Alvos.
97 João Gonçalves Moreira.
98 João Fagundes da Silva.
99 João P tro do Nascimonto.

100 João C ‘rlo ; da Silva Couto.
101 João L iiz 11 zorra Cavalcanti.
102 João Aatunes Suzano.
103 João Alvaro Moreira.
104 João Caricio Lobo.
105 Joio Moreira da Silva.
106 João de Lara Rosa.
107 João Rabello.
108 João Vieira de Carvalho.
109 João Antonio da Silva Franca.
110 João Barbosa de Oliveira.
111 João Pedro da Silva.
112 Joaquim • Vieira Lopes.
113 Joaquim José de ,Pina..
114 Joaquim .José Cardoso.
115 Joaquim .José Lopes.
116 Joaquim Francisco de Andrade'.
117 Joaquim José da Silva.
118 Jooquim Antonio do Andrade.
119 Joaquim Ignanio da Fonseca Junior.
120 Joaquim Salomé.
121 Joaquim Paulo Martins da Silva.
122 Joaquim Rodrigues dos Reis.
123 ' Joaquim Francisco da Silva Júnior.
124 Joaquim Campos dos Santos.
125 Joaquim Ferraira. Lobo.
126 José Alvos Teixeira.
127 José Gregorio.
128 José Miguel de Oliveira.
129 José Pereira Ramalho.
130 José, Antonio Dias de Castro.
131 José Cosmo 'alaadan'
132 José Floriano do Souza Filho.'
133 José da Costa, Campos.
134 Jos:s Joaquim Coelho. 	 •
135 José Francisco Coalho Nunes. .
136 José Tosta Parreira.
137 José Ricardo Pereira de Macedo.
138 José Guilherme de Souza.
139 José do Lara Rosa. •
140 José Octaviano dos Santos.
141 Jos5 Antonio dt Soaza.
142 José Ric maio Fernandes:
143 José Coelho de Oliveira.
141 Jo ;á do Rósario Teixeira.
145 José Soares Corrêa.
140 José Corrêa Nogueira.
147 José Soares do Campos.
148 José Antonio Ferraz Junior.
140 José Manoel Dantas.
15 13 Jo ,é Ignacio Moosores.
151 José Ferroira Ramos Filho.
152 José Gomes dr,,, Oliveira..
153 JosO Lima de Soez
154 José 13a,rbosa do Moraes.
155 José Forroira da Cosia.
156 José 13,•oc )pio de Oliveira.
157 Josolino Carnpolino do Santos.
158 Julio Casar Farnandea Figueira.
153 Jastino Cardo:o :10 Manos.	 •
160 Laurentitto Francisco Cardoso.
161 Lootilito-Iosé Caoloao. •	 •'
162 Laca. io Rod.:agite; Falloiro
163 Leoaa,rdo J Atoirtm ci Anirale.
164 Leopal dino'Bormules de Cas•xo.
165 Leo') a_tino f impo 3 ci Oliveira.
166 Leopoldin José dos
167 Leopold ) Ferreira \Talento;
168 Leopoldo Antonio Do ,lingas.
1(39 Loopoldo Teixeira, da Cunha.

170 Ludovico da Silva Valente.
171 Luciano José de Andrade.
172 Luiz Ignacio.
173 Luiz Toixeira . Coelho.
174 Luiz Bermudes do Castro.
175 Luiz Pereira da Silva Lemos
176 Luiz Coelho-da, Silva.
177 Luiz Antonio Dias.
178 Lviz José Corraa.
179 Luiz 13aptista do Lima.
180 Luiz Tolles do Men• zes.
181 Licurg . ) da Silva Gomes.
182 Manoel da Silva Veiga.
183 Manoel Estas-es Ignacio.
184 Manoel Basilio do , Santos.
185 Manoel Joaquim de Barros.
186 Manoel José Marques.
187 filanoel José Gomes Arruda.
188 Manoel José do Araujo.
189 Manoel Fernandes do Souza.
190 Mano -d. Lopes tio Andr
18 I M niol A:vos Q ui rino.
192 Manoel da Silva Campos
193 Manoel José Toixeira (tononte).
194 Manool Gomes Arru la (ooronei).
195 Manoel José La Moraos„
lo6 Manoel Francisco Rolo.
197 Manoel Nicacio Alves de Sá.
198 Manool Francisco Rosa.
199 Manoel Caldeira Lopes.
200 Momool Vai loiro dos Santos.
201 Manoel Antonio Coelho.
202 ISilarcellino d 4 Rosa Lara.
203 Mario de Abreu.
204 Mario do Moem].) Tavares Cid.
205 Mathias Xavier de Castro.
206 Mauricio Campos :e oliveira.
207 Miguel Antonio Corrêa.
208 Modestino Ceai° Homem.
21)9 Modesto José Pires.
210 Napoleão dos Passos Martins.
211 Narciso Gonçalves de Siqueira.
212 Nelson Joaquim de lacedo. •
213 Olyrnpio José da Silva.
214 Oscar Luiz Francisco Salgado.
215 Oscar Gonçalve ; Corrêa.
216 O vidio Moreira. •

Faz publico, outrosiin,quo foram excluillos
do alistam mito, por seroai fallecidos, 'os se-
guintes cidadãos

Alfredo Mano Sayão, Antonio Pereira
Dias, Aureliano Machado de Azevedo, Fran-
cisco Baptista, da Silva, Francisco Ignacio
do Loro lo, João do Silva Lemos. Joaquim
Henrique do Castro, Laurindo José 'Custodio,
Manoel Valentim do Oliveira. Manoel
Antonio da Silva Guimarães, Pedro José
dos Santos, Pio 13azilio dos Santas. Salvador
Eugenio Cinque, Vicente José GOTI1C3. Dr.13e1-
la,rmino Ricardo da Costa. Virgílio Santa
Anca da Silva, Amorico Jos 1, de Carvalho,
Hyppolito de Oliveira, Braga. João Frederico
de Araujo Junior, João do Abreu Pimenta,
Salustiano Francisco do Paula. Sizinio Fran-
cisco da Conceiçio, PreOesta,to Fernandes
Machado, Antonio Alves Fragoso, Antonio
Dias Bicacro, Antonio Toixoira Brazil, Aure-
nano de Souza. e Silva, Coust mtino Alves
Gomos Carne.ro, Cypriano Fecundes de
Oliveira, Domingos alvas de Oliveira, F1mi-
liano Vaz do Corvo lho,Francisco Asds Duarte
Bello, João Teixoira da Cunha, José dos
Santos Pimento!. Lucio José da Costa, Olym-
pio dos Anjos, kdão . M Inool David, Adelino
Pinto Soares, Antonio Manoel da Costa,
I3onifacio José Pimenta, Eduardo Teixoira
Duarte, João Francisci Daarto,Jo o Porfirio,
Joaquiln Francisc, Cardoso, Joaquim Dimi-
ti : de do Oliveira, José Francisco Nobroga,
Manoel Santia go da Bola Crua, Manool Alo-
xand2o do Andrado, Manoel Cardoso do Car-

alho o Manoel Ribeiro dos Santos Guimao
rão .

E, para coidar, mandou o mesmo prosi_
don te lavrar o ;te ai itil.quo assignacitiitiugo,
escrivão .1 ti piim Cori i 1I. -H o 1. oito or
que o suoscrevi.— Coodolo Bz3ilio C•irdoso
Pires, presidente. —Joaquim Correu da Silva

Ireibunal Civil o Criminal

CAIslAR COMMERCIAL

De notilicaçito aos diversos accionistas da
Companhia Geral de Seguros para, • den-
tro do prazo de um mez, que correrá da
primeira publica 0o deste edital, satisfaze-
rem á mesma companhia as entradas de
capitaes, a que stio obrigados e em que se
achara em atraso, sob pena de serem as suas
acções vendidas em leilõa, na fdrma da lei,
etc.:

O Dr. Pedro do Alcantara, Nabuco de
Abreu, juiz da Camara. Commercial do Tri-
bunal Civil e Criminal da cidade do Rio de
Janeiro, etc.:

Faço sabor 'aos que o presente edital
virem que, por parto da Companhia Ge-
ral do Seguros. lho foi apresentada a peti-
ção com designação do teor seguinte
Exila. Sr.. presidente da Camara Co!ti-
rn )rcial do Tribunal Civil e Crimiaal.
Diz a Companhia Geral de Seguros, es-
tabelecida á rua General C,amara .n. 14,
que tendo convidado os aubscriptores do
:Loções, de accordo com a deliberação to-
mada em assambléa geral (doc. n. 1), a
realizarem a segunda entrada de capi-
tal, á razão de 10 o/o correspondente a
20$ por acção, e não tendo varies accio-
nistas, const tntos da relação junta (ducal. 2)
feito a referida entrada, apezar do longo
espaço do nove meais decorridOs, vem re-
querer a V. Ex. que, na fôrma da lei das
sociedades anonynaas, sejam notificados edi-
talmente aquelles accionistas do que suas
acções vão ser vendidas em leilão, logo
que estejam cumpridas as disposições logaes.
Para que assim se proceda rexmor a V. Ex.
que haja distribuir esta a um dos Srs.
juizes da cantara para acompanhar o feito.
Pede deferimento. Ria, 11 do maio do 1903.
—Elyso de Araujo, Ldvogad.o. Estava devida-
momte inutilizada uma estampilha • no valor
tle 300 réis. Despacho: Ao Sr. Dr. Nabuco
de Abreu. Rio, 12 de maio de 1903.— F.
Torres. Despacho: D. como requer. Rio,
12 de maio do 1903.—Nabuco de Abreu. Dis-
tribuição: D. a Dominr.7,ues. Em 14 de maio
do 1903.— O distribuidor, J. Omceiçao. A
relação a que co refere a petição supra
é do teor seguinte: Rolacão dos accionistas
possuidores do acções, acção com 10 0/.. Ade-
laide da Silva, D. ( filha do Joaquim da
Silva) 10, Affonso Mendes Jacomo 50, Alzira
Macedo da Silva Retunaba, D. 2,5; Amelia
Guimarães Lyra da Silva, D. 10; Ameba Ro-
mero L isso, 50,Anna Alexandrina da Silva 40,.
Antonio do Azevedo Lago Junior 20, Anto-
nio (filho de Albino Vieira do Castro) 5, An-
tonio de Amo= Soares 10, Antonio Martins
cie Almeida '10, Armando Quartim Graça(mo-
nor) 50. Co,sildo Maria da Silva Leal (Dr.)50,
Catharina, V. Dupuy 20. Cecilia (filha de João
da Silva Rotumba,) 25, Clemente Marques
Maria do Amaral :co. Domingos Teixeira da
Silva 5.), Domingos de Faria Torres 95 tm-
mingos Lyro, da Silva 10; Eduardo Pinto do
Aboon 50, Eliza • Gomos

'
 D. a); Emilia Alo-

xandrina da Silva, D. 10, Eugenia'Alexan-
,rín ea (dar Silva, D. 10; Felippo Fredericomd yr D.)

10, Francisco Lopas da Custa 60,,
Francisco Granadeiro da Silva Guimarães 23',
Gastão Quarárn Graça (Menor) 50, Gaspar
Antonio do Oliveira Bastos 100, Galdino do
Freitas Travassos (Dr.) 10, Goo: •ges Francisco
Laruo 10, Ignacia Marit Athayde e Silva 60,.
João Francisco da Silveira Pinto 20, João
NUL1D3 da Costa Junior 35, João Antonio Nu-.
nos 55, Joaquim (filho do Joaquim Feliz da
Silva) 10. José Pinto Pousa ‘124 .191. 40, José.
Francisco da Silveira Pinto 20, José Manoel
de Carval ho 23, .1(6i to do Corvallio San-,
ti:too Itiboim Madru-
ga 50, Luiz José da Silva Guimarães 10o,.
Loonor Luiza do • Faria, D. 10; Loopoldina,.
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Rio de Janeiro, 22 de main de 1903.— Celso
Bayma. Estava devidatmonte inutilizada um..
esaimpillta no valor de 3)0 réis, sobre o que
profteri o seguiuto despacho: Sim. Rio do
Janeiro, 20 de maio de 1003. — Naburo de
/tareio Subindo os autos á conclusão noites
proferi o seguinte . despacho: Na fôrma do
disposto no art. Go, a' 2', expeçam-se elites
com o prazo de 10 dias de intimação da sota
tona que classificou os credites.. Rio, 231
maio do 1903. — Nabuco de As-ou. Em vir-
tolo do despacho arirua passou-se o prosooto
edital do intimação, com o prazo do 10 dias,
aos oradoras da fallencia de Antonio Ortiga,
para scieoeia da santola], que homologou a
classificação de credites o viu-a passar em
julgado, sob paria do revelia. Para constar O
chegar a noticia a tolos os int ereSSOVIOS pas
saram-se este o mais doas do igual teor. que
serão publica los e Mil:idos na farma da lei.
de cuj aollxiação o porteiro dos aulitorios la-
vrara a competenta certidão para sor junta
aos respectivos autos. Da lo e p assa, to . nesto.
Capi,a1 Fe !oral. em 1 de junho de 1903. E eu
Antonio Lopos Donliagues, escrivã,o, o sub
movi. — Pedro de Alcantara Xabuco de
Abreu.

De citação, .com o prazo de 30 dias, de herdei-
. rj.: incertos, por pillecimonto de J )sd

y 1E:211 dos Santos, na fdrona abaixa

O lir. Luiz Augusto do Carva l ho e Mello.
juiz oin exercicio na, earnan Civil do Tri-
bunal Civil o Criminal do District° Federal,
etc

Faço sabor que p ar este Jazo o cantoria
do (3Se1V:i0 que 03t3 Sabierdir3, foi propova
anal aogo o -divaria, ern que 	 aut Mititio!
Arnarim da Roch I. o réus Silustiano
Monteiro de Barros o outros, a qual teu
o soa c ) ).), pela potiçio do teor so-
traino:— Illmn. Sr. Dr. juiz a quem ortai
f ir distrl boi la —01z Miguel Aia trila da Ro-
c i ai qu .105 °1 um lai stilt03, por falhe-
ciment deixo t. ra .3ta , nolGJ que foi aloira)
pelo juiz da Oitava Protoria, por onde se
prace4sati tatubera o inventario, no qual in-
stituiu o supplicante o rn ,is D. lIonorata
El inriquota di Conceitio, fiador Salta )ti
Jos) M onceiro de Birros .o José Noto hor
(loiros dos r3 tianoseintes, era pioria proprio-
dado. toado, porina. errado o sobranom do
supplicanto trocando o Rocha por Valho,
o pio dou ao tottamenteiro o invontariante,
já falleei lo, o Igor r. ao act tal maj ir S o
tia.,nn Josa inteiro de Barros pretexto para
ri ega 'wn a .) supplica.nto a entrega do que em
partilha lho tne31.1 0:3-1 pig g.MOrltà cao, rama.
nescontes —urna quarta parte do vadio sito, á
rua do R mon le cincos atue tious.dtras
aplica e meia do valor nominal de couto do
réis, juros de qua'ira por cento, e, (In 11-
monte, quinhentos e vint) mil novecentos e
vinte e cinco réis em dinheiro, nã'o obstante

emocionela bem limo accusar que foi ao sup-
plicanto qut o tostal)r teve em vista bened-
ciar. D sste na ido o supplicanto roguei . aci ti-
çiio do referido test imenteiro o inve itarianto
o dos le nais lutuoso idos, barri assim de qual
quer interessa lo, ou Miguel Am pliai, do
Valle, incorto. que porvontura existam o S3
julguem com direito, sondo esta ultima ci-
tação por editaes ama o pr IZO razoavol que
V. S. designar.. Rogula,rnenço setecentos
e trinta e sete, artigo quarenta o cinco, pa-
ragrip l io terceiro, para que na primeira
audieneia. depois de citaloa vejam o sup-
plicante propar-lhes a co.npetenta aceão or-
dinaria, que então offereeent em artigos,
para o fim do havar as custas ()os bons indi-
cador com Os reip)clivas fructos. ju ?os e ren-
dimento) dal to a morto do t tstai ar, ou. o.
seu reilnetiVO vaia. oquiv Conte, sendo o
oupplican to reconhecido Com direito o Munia.
ima r i a p orse dos mosmos boos ; o fle:15310 OS
réos citado: pira todos OS termos o anolti-
montosjulicia,es (sete contos conto e quatro,

nU quatroceatus o vinte o cinco). Es-
cava solta lama). uma estampilha do trezentos
'ais, inutilizada pela maneira 'seguinte:
tio, vinte e dom do novembro do mil oito-
antas o noventa o nove. — O ativo-
pala. J. 31. Gemes de Paiva. Dospacho : D.
ko lir. Pennafort. Rio, vinte e ires do, no-
vombro dei mil oitocentos e noventa

novo. — Miranda. Despacho : D. A.
tumor:ase. Rio, ainto o iras de no-
vembro do mil oitocentos e noventa
5 nove. --,Pennufort. Distribuição: D. a F.

em vinto e troa do novembro de mil
dtocootos o noventa, o nove.-0 distribuidor,
f. câm.:4a° . E dr:Iludo-se 11.3COSS1ria

ranovação de instancia, visto 	 come
na 'sim, aeffit) acha-se praia lia mais •,

te—. roi por parte do autor raitterido
irra audieneia o seguinte: De aula meia—Aos
loas de abril du mil novecontos.e tres, cal

liencia, do Dr. Carvalho de NItilla, juiz em

1

 ssoreicio na Camara. Civil, alti presente o
Or. Alnvila, Pinto, par pinte do Miguel
1moriin ti', Rocha, na acção ordin iria que
novo a Salustian 1).0. M mteiro do Barros
3out,ros para nesta aldiencia ver rotiova,r
inst anda, o requereu cpi 3 fie isso piro atua ia
o que subissem á conclusão para ser orlonado
polo juiz uru prazo de eitaçal ) dos hordoiros
mortos, o qua pelo juiz foi deferido sob pré-

ri ravelia dos mesmos. Do que lavro esto
t krrno oa, 'noto jon to a petição e procuração.
Eu, Armando Burlamaoui Dantas, .escro-
000to jur imeatad a o escrevi. E eu. Ma-
nool Ferreiro Leite, escrivão, o subscrevi. E
tablado os autos á conelosão do Dr. juiz •
.b feito, foi por elle proferido o despa-
alio do teor sogninte : Esp 1M-S3
COM o prazo do trinta dias, p ira 13

solielIalas. Rio, sota do abril do mil
novecentos e nreS. —Carvalho e llello. E por
raro, deste (loop acho o porteiro das ali-
'Rodos oiti e &iam. t aos herdeiros incertos
io José Jo dos So,nCos para compare-
curem rir p n rira ata liencia deito 'juizo.
tin to o roforido prazo. afina de verem se
lhes propor a preinn'ie acção do axooroo
com a petição neste transcripta e olrereee-
rem-se • 03 artigos o bem assim assignar o
prazo legal para contestação, sob pena da
lançamento e revelia e ficando os mesmos'
citados sciattes que as audieneias doste juizo
icem logar tis sogarblas e quintas-feiras, ás
onze hor is e qaaronta o cinco miutos da ma-
nhã., á rua dos In validos numero cento e
oito. E para que chegue a noticia, aos ausen-
tes, o juiz mandou passar o presente o mala
.1.)113 do igu ti tear, que sadios publicados o af-
fixalos na lagar do costume pelo porteiro dos,
aoditorios, (pie do assim o haver curnprid:o
livrará a cartidão precisa, que será jursa
tos aut ts. Dolo e passado nesta cidade do
Rio do Janeiro aos quatorze do abril • do

novecentos o troa E eu. Nlatioel Ferreira
Leito, escrivão, o s tbscrevi. —Laia August)

Carunfho e Meto.

...Sc;;,•-txuala, Preto via

De praça, COM O pna.a.) de 10 dias para venda, e
• arrimatação da metade do predia e terreno

da rua São Francisco da PrabeNtt oz. 21,
- pertencentes an.t menor-em herdoiros 'no in-

ventario da fallecida Ermel!nda Ferreira
ronta.::nha Digites,* quem d inuentariante o
Dr. Souza GlitteS, tendo saio 'publicado os
ed lues com o prazo de 20 dias.
O Dr. Julio do Barros Raia Gabaglia, juiz

da s aguncla pretoria desta calada.
Faz saber a todos quantos o presente vi-

rou ou della conhecimento tiverem que, no.'
dia ii do eorrento. ás 11 horas da manhã',
ris portas dest) juiz), á. rua da Prainha ri. 124.
depois de fiada a aalionei t deste juizo, o
p n. toiro dos au 'nados trará a pubdeo pre-
gIa do von ia e areeinataçao mm quain mairider e na tire lance olfereear a nostale' do pae-
dio o terreno di rua, S. Francisco da Prainha

Pereira. da Silva, D. 2; Maria Amalia
de Castro Pinto, D. 10; Maria de Carvalho
Santiago, D. 51; Mano Martins Lage 100,
Manoel Teixeira da Costa. 100, Manoel Joa-
quim Pereira Santiago 51, Manoel Duarte da
Cunha Guinuarães 55, Manoel Vaz Osorio 100,
Manoel Teixeira da Cunha 10, Manoel Vi-
cente Alves da Silva 5, Manoel Antonio
da Cunha 10, Manoel Leito Dias Carva-
lho G, Miguel José do Freitas 20, Qui-
nino Rodrigues Dias 40, Randolphe José.
Pereira . da Silva 10, Raul (filho do Mano&
Francisco da Costa Marques) 30, Severino
'Mios° do Carvalho 50, Thom az da Costa
Rabello 10 ; 15 'V. JOS js R.colriguas Tavaras
(commenda,dor) 100; 15 Ia Manoel Joa-
quim Gonçalves Pereira 20. ltio do Janeiro,
6 do maio do 19)3.— Os directores da Com-
panhia Geral de Seguros, &bino de Almeida
_Magalhães, João Martins dos Santos, Anto-
nio Costa. Estavam devidamente inutiliza-
das duas estampilhas no valor de 003 réis.
Polo que se passou o prosento edital, polo
teor do qual são notificados Os accionistas
constantes da relação supra, para que, den-
tro do prazo do um moz. quo correrá da pri-
meira publicação deste, satisfaçam á dita
Companhia Geral do Seguros as quotas que
se acham devendo du entradas ao capitaes
correspondentes assuas acções o deseritnin-
dm na mesma relação, visto não o tema
feito por occatião das rospoetivas chamadas,
aob pena do serem suas acções vendidas em
publico leilão, pola cotação do dia deste pa-
gamento á roferila companhia, poleado
eiSPS, caso reib sejam cilas vendidas mr filta
do compradores, conoideral-as perdidas e
apo lerar-so das entoai ts foitas ou exorcer
contra os momos notifica los os direitos do-
rivados do suas rosoons abilidades. Para con-
star mandou-se p :soar o4te e mais Lm; do
i rr itai teor que se rão p ib leal. os por 10 veias
durante um :noz no Dizrio Offi ia/ o em outra
folha do maior eireulao nota CLpttl, séle
da como adita, o :011x::lo nt Girou la 1 ti, d
cuja affisação o portoir ) dos aolitorios Ia-
vrará a e ynoet lato crido pira S3. jarra),
aos ro spocti vos autos. Dado o p issalo em 19
do inalo do 1903. Eu, Antonio Lopos Dareis-
guies, o tcávãa, o Aub3;r3Vi. — Pedro de Ai-
cantara Nabaco de ,1!»-cu,	 (•

.	 .

De citação, com o prazo de 10 dias, aos Gra to-
. res da fallencia d Antonio 0;-tiglo,
scienda da sentença que lioniolotgati a cias-
sificaçao do credit os e vet-a pasmr era ja?•
gado, pena de reveli.i.

O Dr. Pe 1.ru de Alcan'tara Nabuco de
Abreu, juiz da Camara Com nor.:dl' do Tri-
bunal Civil e Criminal da Capital Fede-
ral, etc.:

Faço saber aos que o prometo edital de
citação com o prazo do 10 lias virem que,
correndo por esta Ca.mara Com morei 11 e
ca.rtorio do escrivão que esto subscreve o
processo da fallencia tio Antonio Ortio,
proferi noi autora sentença do tear soointe:
I lomologo a classificação cl e era litos a11 ;. 151,
aflin de que na ordem da gra luação,
mesma estabeleci la, se façam os p igamon tos
aba credores. Rio, 27 de outubro de 1902. —
Pedro de Alcantara Nabaco de Abreu. Ora,
por parta dos syn ticos mo rd aprosontala
potição do teor soguinte: Esmo. Sr. Dr.
Na.buco de Abreu. 01 syndicos tia fallencia
do Antonio Ortigão, tondo sido intimados, a
rootiorimento do um eco lor, para extraltir
editaes do classificação do cradi tos. vOin de-
clarar a V. Ex. que cm.starn ja do3 autos os
referidos etlitaas, d idos e publicados n)
regimon do iliterato novocentos o doséseCte e
processados o homologatlos nos termos
por eito ord onados. Os syndie s prosam est
informnio a V. Ex., adiai do otite subam os
aittos á conclusão para s e: verificado o alie-
gado e pasia então o juiz ordenar o (tad fôr
de direito. Nestes termos podo deferimonto.



Condoa SIC. Tirazilian Bank,
. 1Limited

Capital 	 	 1.500.000
Capital pago 	 750.000
Fundo do reserva 	 600.000

27,24 Quinta-feira 4
	

DIARIO W'FICIAL	 Junho	 190 n
•

n. 21, avaliados em 2:500$. pertencontes aos
herdeiros menores no inventario dá fallecida
Ermelinda, Ferreira Fontainlia Biettes, de
quem é invontariante o Dr. Souza Gomes.•
quem os mesmos bens quizer arrematar deve-
rá comparecer no dia o hora acima designa-
dos, tendo sido já publicados os editaes com
o prazo de 20 dias. E para que chegue ao co-
nhecimento do todos, mandei /asar o pra-
sento edital e mais dons, Para ser affixado
no legar do costume e o traslado para ser
junto aos autos.-Dado o passado nesta cida-
de do Rio de, Janeiro, em 1 de junho do 1003.
-‘--E eu, José Candido de '8 irros, o escrevi. -
Julio de Barros Roja Gabaglia.
Ime....nnnn•nn•n•

PARTE COMMERCIAL

Camara -Syndical dos Corre-
tores de Fundos Publicus
da Capital Federal

03E80 OFFICIAL DE CÂMBIO E MOEDA METÀLLICA

Sobro Londres 	
• Pariz 	
9 Hamburgo 	
• Italia 	
• Portugal .....
Ir Nova York

Libra esterlina, em moeda-.
Vales de ouro nacional, por 1$000

Apolices do Emprestimo Nacional
do 1895, port 	

Ditas idem idem de 1897, port..
Ditas do Emprestimo Municipal

de 1896, port 	
Ditas inscripções, de 3 0/0, port 	

	

Ditas idem idem, nom 	
Banco da Republica do 13azi1 	
Comp. Viação Ferroa Sapucahy
Dita Industrial de Melhoramentos

no Brazil 	
Dita Ferro-Carril de S. Christovão
Dita Ferro-Carril do Jardim Ho-

fanico 	
Dita Tecidos Petropolita,na 	
Dita Tecidos Confiança Industrial
Dita Tecidos Pre grasso Industrial

do Bra.zil 	

	

Dita Tecidos Allia,nça 	
Dehs. da Comp. Tecidos Carioca,

l a serio 	
Venda a prazo

500 acções do Banco da Republica
do Brazil, vic até 30 dias..

Secretaria da Cama,ra Syndical da Capital
Federal, 3 de junho de 1903.- José Claudio
da Silva, syndico.

Junta dom Corretores de
Mercadorias e Navios;

Rectificação-Nas cotaçiies • do dia 1 de
junho de 1903:

Algodão em rama, regular, de Mossoró
12$100 o não 11$400 prr 10, Ritos.

COTAÇÕES DO DIA 2 DE JUNHO DE 1903
Algodão em rama, l a sorte, sertão da

Pernambuco. 1460) por 10 lsilos.
Assuar branco, a' sarto, do Pernambuco,

380 reis por kilo.
Dito mascavo de Pernambnco, 220 réis

por kilo..
Café typo il. 6, 41;153 a 4$221 por 10 kilo-2.
Dito idem n. 7, 3$3S1 a' 4019 idem.
Dito idem n. 8. 4608 a 4676 idem.
Dita Liem n. 9, 4136 a 3$40 1 , idorn.

Farelo nacional,. 4809.a:eis por . sacca de
38 !silos: -

Farinha de trigo do Moinho Fluminense,
marcas S. Leopoldo e 00, 21$000 por
2/2 saccas.

•Pinho branco americano, do porão, $36'°
por mi/ pês:

Rio de Janeiro, 3 de junho de 1903.-
Jotro Baptista Deldugue, prosideate.-Joaquim
da Cunha Freire Sobrinho, secretario.

SOCIEDADES ANONYMAS

London and 1-tiver Pinte
Bank, Limite('

ESTABELECIDO EM 1862
Capital 	 	 £ 1.500.000
Capital realizado	 900.000
Fundo de reserva	 1.000.000

Balancete da caixa filial, nesta praça, em 30
de maio de 1903

Activo
Lettras descontadas 	

	
2.488:4624500

Lettras a receber 	
	

5.298:654050
Emprestimos, contas cau-

cionadas, etc 	
	

2.11S:159$880
Caixa matriz, filiaes e

agencias 	
	

6.590:574940
Diversas contas 	

	
817:663$950

Penhores de emprestimos,
de contas caucionadas,
etc 	
	

5.481:764370
Valores depositados 	

	
31.00I :194130

Caixa: em moeda corrente
no cofre do banco 	
	

8.470:364250

62.266:840$670

•'assi vo
capitai .l urti'irfl io da caixa	

1.500:000$000
Depositas a prazo , fixo o

cuna aviso 	
	

3.259:650$110
Contas correntes com e

som juros 	
	

9.176:304310
Diversas contas 	

	
5.950:276$690

Titulos em caução o depo-
sito 	

	
36.482:966$100

Lettras a pagar 	
	

88:555$710
Caixa matriz, filiaes e

agencias 	
	

5.791996$220

62.206:810$070

S. E. ou 0.- Rio de Janeiro, 2 do junho
de 1903.-Pelo London and River Plata Bank,
Lirnited, C. D. Simmons, Manazer. -Harry

actg. accountant.

BALANÇO EM 30 DE MAIO DE 1903
Activo

Capital a realizar 	 	 .	 :6(16V170
Lettras descontadas 	 	 1.528:56:$030
Lettras a receber 	 	 7.090:615$130
Caixa matriz e filiaes, saldos

de cantas 	  11.159:215$14.1
Emprestimos, contas cor-

rentes e outras	  	 3.273:607$10^
Garantias por contas cor-

rentes ç diversos valores 3.453:242$610
Diversas contas 	 	 622:15 1$530
caixa: em moeda corrente 17.042:134100

50.842:258$310
•

Passivo

Capital 	  13.333:333$330

Depositas:
Em conta

corrente
sem juros 18.246:63)$920

Em conla
corren te
com ju-
ros ocorri
prévio
aviso....	 87:2l3.200

A prazo
fixo 	 	 848:050$310 19.981:895$430

Caixa matriz e filiaes 	
	

5.386:076A520
Garantias por contas cor-

rentes e diversos valores 3.453:242$610
Diversas contas 	
	

8.510:681$940
Lettras a pagar	 	 ..	 177:(28$480

50.842:258$310

S. E. ou 0.- Rio de Janeiro, 2 do junho
de 1903.- Pelo London & Bra,zilian Bank,
Limited. (Assignado), F'.13road, manager. -A.
G . C. Wahe, accountant.

ANNUNCIOS

As Companhias de Seguros, PhOcnix Assu-
rance Company Limite(' Lantim?. Assurance
Comporation, Lion Fire Insurance Company e
illannhefm lo surance Company, tendo deixado
de funccionar no Brazil, o achando- e satis-
feitas todas as raclamações e res onsabil i-
dades. para com os sons sogurados e o Go-
verno, pedem a todos que apresontem, den-
tro de oito dias desta data, ao Exm. Sr. Su-
perintendente. do Seguros 1\laritimos e Ter-
restres. a Rua Nova do Ouvidor n. 23, Rio
de Janeiro, qualquer roclamação que tenham
a fazer contra esta declarado.

Rio de Janeiro, 2 do junho de 1903.

Nord Deutsch°
COMPANHIA DE SECUUDS DE MANSPOBTES

MARITIMOS

Tendo cessado de funccionar no Brazil
liquidado todas as operações, previno a quem
possa interessar que qualquer reclamação
devert ser feita no prazo de oito dias perante
a Superintendencia de Soguros Terrestres e
Maritimo:, á rua Nova do Ouvidor 23.
Rio do Janeiro, 3 de junho do 1902. 	 (•

A' praça

O abaixo assigna,do, -tenda e intractado
venda do sua (Ai eina. sal á rua do Carmo
n. 19, ao Sr. Francisco Pinto do Souza Fi-
gueiredo, convida qualquer pessoa que se
julgar seu credor. nesta praça ou tora della,
a apresentar seus deb:tos no prazo da lei, a
contar da data deste. pois o comprador nã.o
co responsabilisa Ni' qualquer comproinisso
que o mesmo tenha.

Rio de Janeiro. 25 de maio do 1903. -
Lsrael illarcolino da Costa.

Confirmo a declaração acima. -Francisco
Pinto de Souza Fgueiredo.

Rio	 janeiro - Impr.ana	 cional - 1903

90 d/v	 .11' vista
12 1/2 12 20/64

$763 :	 $766
$942	 $945

$708
r61

33969
19$830
2$179

980$000
1:025$00

174$000
871$000

,868$000
42$000
1550

18$750
130$000

165t000
205$000
235$000

248$000
258$000

202$000'

43$000


